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ERRATA 

ONDE SE LÊ: L E I A - S E : 

p. 34 
Deste modo, a média observada F= é ob- Deste modo, a média observada f = — é 
tida por: obtida por: v 

p. 34 

a (VII) â = (Vil) 
1 1 , V 1 1 

- 1 

p. 35 

1,5 ( +Pi-1) l,5(b + p r l ) 
d = d = 

p. 42, nota* 
...índice R = (25-W)/l,5, tal que ... índice R = (25-W)/l ,5, tal que 
(KR>10;... 0<R<10;... 

p.45 
Os parâmetros nx e o 2 (populacionais) po- Os parâmetros ^, e o2 (populacionais) po­
dem ser estimados por \xx e s2 (amostrais), dem ser estimados por£ , e s2 (amostrais). 

p. 47 

que é igual a que é igual a 

J_ J_ 
X — . . « X — 

i JL . J_ - 1 1 . i . • 1 

et í Mi Q i Mi 



p. 39 
T A B E L A 3: Considerar a abaixo: 

V a l o r e s o b s e r v a d o s e c a l c u l a d o s p a r a os n o m e s c o m u n s do Corpus Tibullianum 
( L i v r o I I I ) 

Dados: N = = 4282 , V = 1360, V , = 709, V 2 = 249, V 3 = 137 

Valores calculados Valores calculados Valores calculados 
Freqüências Valores observados Est imadores de lrwin Est imadores de H e r d a n Es t imadores de R a t k o -

i v i E ( V ; ) wsky h(V.) 

1 709 709,00 709,00 709,00 

2 249 261,36 247,85 259,62 

3 137 127,19 120,88 126,38 

4 76 72,18 69,81 71,89 
5 45 45,21 44,71 45,17 

6 24 30,34 30,72 30,41 
7 23 21,43 22,21 21,55 
8 19 15,74 16,69 15,88 
9 19 11,93 12,93 12,07 

10 8 9,28 10,27 9,41 
11 3 7,37 8,32 7,50 

12 6 5,96 6,86 6,08 
» 1 3 42 43,01 59,75 45,04 

ã 1,60344 1,29620 1,55805 
X 3,34974 2,70789 3,25491 

X 2 10 g.l 10,64 16,66 12,28 
d i s tr ibu ição 0,61376 0,91777 0,73325 

probabilidade 38,62 8,22 26,68 
resultado n ã o rej . H 0 n ã o rej . H Q n ã o r e j . H 0 
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O V O C A B U L Á R I O D A C A N A - D E - A Ç U C A R NAS O B R A S D E 

JOSÉ L I N S D O R E G O 

leda Maria A L V E S * 

RESUMO: Este trabalho propõe-se descrever o vocabulário da cana-de-açúcar na região da Pa­
raíba por meio das obras de José Lins do Rego, autor nascido e criado em engenho do referido Estado. 
Aborda o vocabulário relativo ao cultivo da cana-de-açúcar, sua moagem c a transformação dos enge­
nhos em usinas. 

UNITERMOS: Cana-de-açúcar (vocabulário). 

1. Introdução 

Escreve E. Coutinho (2, p.19) que 
ciclo do açúcar é a denominação para 
uma parte da produção literária brasileira 
que se inicia com o Manifesto Regionalis­
ta de Gilberto Freyre, em 1926, e de que 
resultou a obra de J. Lins do Rego. Como 
características dessa produção literária, o 
A. cita (p.7) o amor à terra e ao homem, o 
interesse e o culto pelas tradições, além da 
tentativa de criação de nova linguagem, 
que busca aproximar-se da língua falada, 
mais rural que urbana. 

Peregrino Júnior (7, p.16) divide a 
obra romanesca de J. Lins do Rego em 
três ciclos: ciclo da cana-de-açúcar 
(Menino de Engenho, Doidinho, Bangüê, 
O Moleque Ricardo e Fogo Morto); ciclo 
do lirismo erótico (Pureza, Água Mãe, 
Riacho Doce e Eurídice); ciclo dos beatos 
e cangaceiros (Pedra Bonita e 
Cangaceiros). Segundo J. Lins, o ciclo da 
cana-de-açúcar compreende Menino de 
Engenho, Doidinho, Bangüê, o Moleque 
Ricardo e Usina. (cit. por E. Coutinho, 2, 
p. 20-1) 

Na verdade, O Moleque Ricardo é 
considerado romance dissociado do ciclo: 

" / . . . / O Moleque Ricardo é um romance 
satélite do ciclo da cana-de-açúcar. Mu­
dou o cenário, mudaram as personagens 
secundárias, deslocou-se o fulcro da nar­
rativa para homens, mulheres, assuntos e 
problemas urbanos." (8, p. 441) 

Outros romances de J. Lins são asso­
ciados ao ciclo da cana-de-açúcar. Para J. 
Aderaldo Castello, Pureza, é um romance 
escrito com reaproveitamento desse ciclo, 
muito mais do que O Moleque Ricardo (1, 
p. 164). Para Álvaro Lins (5, p. 46), Fogo 
Morto, representa, do ponto de vista do 
assunto, uma volta aos temas do ciclo da 
cana-de-açúcar. A obra de memórias 
Meus Verdes Anos, segundo W. Martins 
(6, p. 273), explica em grande parte todo o 
ciclo da cana-de-açúcar. 

As obras de J. Lins do Rego ligadas à 
cana-de-açúcar são consideradas (54, 
p.41), como indispensáveis para o conhe­
cimento da história do engenho, da sua 
decadência e do advento da usina. 

Neste trabalho, propomo-nos descre­
ver o vocabulário relativo à cana-de-
açúcar por meio das obras de José Lins do 
Rego. Tal estudo visa a inventariar, atra­
vés de fontes literárias, um vocabulário 
específico, o da cana-de-açúcar, em uma 

* Prolessora Assistente-Ooutora do Departamento de Lingüística e Língua Portuguesa do instituto de Letras, História 
e Psicologia — Campus de Assis, UNESP. 
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zona determinada (o estado da Paraíba) 
A escolha de J. Lins do Rego não é arbri-
tária: nascido e criado num engenho da 
Paraíba, conhecia plenamente o meio so­
cial que descreveu em suas obras: "Em 
obra nenhuma, como na de J. Lins do Re­
go, no nosso país, existe a reconstituição 
dum meio social. Essa reconstituição, pa­
ra cuja fidelidade contribuiu o seu ex­
traordinário poder evocativo, dos maiores 
que possuímos , dá o sentido de eternida­
de aos seus livros. Eles ficarão. Quando 
os anos tiverem passado, é ainda à sua 
obra que os pósteros terão de recorrer pa­
ra o estudo do meio social do nordeste, 
duma sociedade inteira, cujas relações ele 
pintou com um vigor incomparável e cu­
jos desequilíbrios soube reconstituir com 
um colorido dos mais vivos" (17, p.140) 
Além dos romances que José Lins consi­
derou como pertencentes ao ciclo da cana-
de-açúcar, incluímos Pureza, Fogo Morto 
e o romance de memórias Meus Verdes 
Anos*. 

I I . Descrição do vocabulário da cana-de-
açúcar nas obras de José Lins do Rego 

I I . 1. O engenho 

Engenho designa especificamente a 
moenda da cana-de-açúcar: "Minha aten­
ção foi desviada para o mecanismo do en­
genho". (12,p.l8) 

Por extensão, nomeia toda a proprie­
dade onde se cultiva a cana e se fabrica o 
açúcar: 
"Para lá iam umas lavadeiras bater roupa 
na água doce do rio que corria nos confins 
do engenho". (9, p. 299) 
"O Santa Rosa fizera o mesmo com ou­
tras engenhocas que confinavam com 
ele." (9, p. 333) 
"Pau-d'Arco é um engenhão, com água 
corrente e muita mata." (13, p. 181) 

"Todos correram para a beira do rio — os 
moleques, os meninos, os trabalhadores 
do engenho, o meu a v ô . " (12, p. 43) 

Neste sentido, engenho e bangüê 
constituem termos sinônimos, embora o 
emprego de bangüê seja pouco freqüente: 
"Aquela vida de bangüê podia ser miserá­
vel, mas temiam a usina, / . . . / . " (9, p. 
405) 
"Aquela maquinaria não tinha nada da 
mansidão dos bangüês ." (16, p. 62) 

A casa do proprietário do engenho, o 
senhor de engenho, é chamada de 
casa-grande ou simplesmente de casa do 
engenho: 
"Quando cheguei, com o meu tio Juca, 
no páteo da casa-grande, o alpendre esta­
va cheio de gente". (11, p. 12) 
" A casa-grande do Engenho Corredor 
quase que não tinha dono." (13, p. 15) 
" A lua iluminava o curral da casa do en­
genho, as cajazeiras cheirosas." (11, p. 
202) 

Um dos elementos constituintes do 
engenho, freqüentemente enfatizado por 
J. Lins do Rego, é o bueiro. Constitui a 
chaminé do engenho e é a parte que se 
avista de longe, a que mais ressalta: 
"O bueiro do Santa Rosa avistava-se de 
longe." (8, p. 301) 
"Um enorme edifício de telhado baixo, 
com quatro biqueiras e um bueiro branco, 
a boca cortada em diagonal." (12, p. 18) 

11.2 O cultivo da cana-de-açúcar 

As terras do engenho cultivadas com 
cana-de-açúcar constituem as várzeas 
que são planícies férteis e cultiváveis: 
"Olhavam os cortes, as várzeas, os parti­
dos de cana, os engenhos que passavam, 
/ . . . / " (15, p. 152) 
"Viera do nada, dum sítio de camumbem-
be, e nas mãos do capitão dava como um 
grande engenho de várzea ." (11, p. 138) 

• W. Giese. em1956 (3.p. 1-17), descreve "El proceso de la caña do azucar en P a r a í b a " . Limita-se o V . entretanto, as 
três obras de J. Lins do Rego (Menino do Engenho, Doidinho e Banquejê e a A Bagaceira, de José Américo de Almeida. 
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O A. refere-se à cova de cana, aber­
tura para lançamento da semente de cana: 
"Viu chegar os meses de plantio, dias de 
chuva, a terra mole para cova de cana." 
(9, p. 406) 
"As secas puxadas podiam até extinguir 
as sementes de cana." (13,p. 79) 
à folha de cana: 
"Mais adiante o sol espelhava pelos parti­
dos, esquentando, a folha da cana ainda 
pingando de orvalho." (12, p. 114-5) 
ao pé de cana: 
"O rio chegou no batente da cozinha. 
Ninguém não vê nem um pé de cana". 
(12, p. 49) 
às plantas de cana: 
"Casas novas de moradores, o bueiro 
maior do que o meu, e plantas de cana pe­
la várzea." (9, p. 405-6) 

Touceira de cana designa a parte da 
cana que permanece viva no solo, depois 
de cortado o caule: 
"As enxadas tiniam no massapé, as foices 
cantavam nas touceiras de cana, abrindo 
os aceiros para esbarrar a carreira das 
chamas" (12, p. 153) 

Olho de cana denomina o broto da 
cana: 

"Só fazia cachaça para vender de contra­
bando e vivia brigando com o velho Feli­
ciano até por causa de olho de cana." (9, 
p. 332) 

Três espécies de cana são citadas nos 
romances de José Lins: cana de pendão, 
flor-de-cuba e cana-caiana: 
"Cana de pendão não prestava, amadure­
cia antes do tempo." (14, p. 5) 
"Semente de cana viria do Gameleira do 
Tio Lourenço, uma nova espécie chamada 
'flor-de-cuba'. Afinal a seca servira para 
isto. la ficar livre da cana-caiana tão su­
jeita aos bichos." (13, p. 82) 

A plantação da cana-de-açúcar é de­
nominada plantação de cana, canavial e, 
mais freqüentemente, partido: 
"Os senhores de engenho da redondeza, 
de meia e chinela fio pé, falavam de sa­
fras, de preço de açúcar, de bois-de-carro, 

de inverno, de plantações de cana." (12, 
p. 194) 
"A valsa encheu a casa-grande, saiu de 
portas afora, foi estender-se pelo canavial 
verde,/. . . / " (11, p. 145) 
"As várzeas estavam cheias de partidos." 
(16, p. 72) 

Partido refere-se tanto a cana quanto 
â soca, que constitui a segunda produção 
de cana, depois de cortada a primeira: 
"O partido de cana cobria tudo de ver­
de." (16, p. 99) 
"Saiu para ver os partidos de soca." (9, 
p. 358) 

O desbastamento da cana-de-açúcar 
constitui o corte: 
"No partido da Paciência, os cabras esta­
vam no corte." (9, p. 301) 
"Diga a ele que prá semana começa o cor­
te da cana." (12, p. 66) 

Também é chamado de derrubada, 
ainda que esporadicamente: 
"Um, mais dentro do canavial, tirava um 
coco. E quase que não se ouvia nada com 
o barulho da derrubada." (9, p. 301) 

O tratamento das canas requer a l im­
peza do canavial, isto é, a retirada da 
junça dos partidos, da erva que cresce nas 
plantações: 

" A planta da Paciência deu-me seiscentos 
pães de açúcar ordinário. Fazia agora cál­
culos com a soca. Precisava de trato, ras­
par a junça que crescia vertiginosamen­
te." (9, p. 357) 

Durante a época da colheita da cana-
de-açúcar, a safra corre, o engenho 
safreja: 
"Corria a safra daquele ano" (11, p. 157) 
"O engenho não parou de safrejar porque 
para lá mandou um feitor de conf iança ." 
(13, p. 238) 

Nessa ocasião, o senhor de engenho 
colhe a safra ou o engenho tira a safra: 
"Também, me amedrontava sem ver de 
quê. Colhesse a safra." (9, p. 388) 
"Mas o engenho tirava as suas safras." 
(11, p. 166) 
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O espaço de tempo entre as duas sa­
fras constitui a vaga da safra: 
"Seu Firmino carpina, Pixito tanoeiro, 
seu Rodolfo mecânico, tomavam conta da 
casa do engenho na vaga da safra." (12, 
p. 125) 

Moer a safra produzida indica que o 
engenho progride, está em ascensão: 
"Moía as suas safras, criava a sua família 
com fartura." (9, p. 386) 

Parar a safra, ao contrário, implica o 
declínio do engenho: 
"O Santa Fé não parara uma safra se­
quer." (11, p. 233) 

O ato de produzir cana é também 
chamado por J. Lins do Rego de dar cana 
ou botar cana: 
"Os dentes se enterravam no chão, no 
barro que dava a cana do Coronel José 
Paulino." (11, p. 86) 
"Engenhos, que botavam cana para a São 
Félix, se preparavam para experimentar a 
usina mais moça . " (16, p. 78) 

11.3. O transporte da cana-de-açúcar 

O transporte da cana-de-açúcar dos 
partidos para os picadeiros* é geralmente 
realizado por meio de carros de boi, tam­
bém chamados de carros ou de carroças. 
"Viu Miguel Targino entrando com o car­
ro de boi carregado de cana." (9, p. 302) 
"Depois mandou jogar em touro, porque 
boi era quem puxava carro de cana." (14, 
p. 10) 
"Um homem numa alavanca fazia as car­
roças de cana se despejarem na esteira." 
(16, p. 107) 

A parte principal do carro de boi é a 
mesa, estrado de madeira em forma pen-
tagonal: 
"Cobriam o carro com uma esteira de 
piri-piri e forravam as táboas de sua mesa 
com um colchão." (12, p. 112) 

Os bois que puxam os carros de boi 
são chamados de bois-de-carro: 
"Os senhores de engenho da redondeza, 
de meia e chinela no pé, falavam de sa­
fras, de preços de açúcar, de bois-de-
carro, de inverno, de plantações de ca­
na." (12, p. 194) 

O carro de boi produz um ruído pró­
prio, caracterizado como chiado, gemido 
ou cantiga: 
"Chiavam os carros carregados de cana 
madura,/. . . / " (13, p. 249) 
"Os carros de boi gemendo nos eixos de 
pau-darco,/. . . / " (12, p. 187) 
"Do meu quarto ouvia o barulho da 
moenda quebrando cana, a gritaria dos 
cambiteiros, a cantiga dos carros que vi­
nham dos partidos." (12, p. 146) 

Os condutores de carros de boi são 
denominados mestres carreiros ou 
carreiros. Guiam os bois com o auxílio de 
macaca, chicote de cabo curto, e vara com 
ponta de ferro: 
" / . . . / ser mestre carreiro como Miguel 
Targino." (9, p. 315) 
"Os carreiros faziam as suas manobras, 
agitando a macaca, de vara de ferrão em 
punho." (9, p. 302-3) 

O ato de conduzir um carro é desig­
nado carrear: 
"Os moleques trepados nas mesas dos 
carros, aprendendo a carrear com os mes­
tres carreiros." (12, p. 187) 

O transporte da cana-de-açúcar è 
também efetuado pelos cambiteiros, as­
sim chamados porque a conduzem das 
plantações ao engenho sobre cambitos 
(gancho de madeira duplo colocado sobre 
a cangalha de animais): 
"Este sujeito daqui — me dizia o primo 
— foi cambiteiro, andou em cima de car­
ga de aguardente." (9, p. 332) 

Com o advento das usinas, o trans­
porte da cana passa a ser realizado por 
trens: 

* Picadeiro é definido no cap. 11.4. 
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"O engenho com safras grandes e ainda 
fornecendo para a usina, trem de cana 
comprido saindo dos meus partidos." (9, 
p.378) 
" A usina gemia, quebrando cana, as má­
quinas apitavam, puxando os trens carre­
gados." (16, p. 199) 

11.4. A moagem da cana-de-açúcar 

A cana-de-açúcar é transportada dos 
partidos para o local onde se encontra a 
moenda. Lá, os montes ou os feixes de ca­
na são colocados sobre picadeiros, lugar 
em que permanecem guardadas as canas 
por moer: 
"Atrás deles ficavam os montes de cana." 
(9, p. 301) 
"Depois comecei a ver os picadeiros atu­
lhados de feixes de cana, o pessoal da casa 
das caldeiras." (12, p. 18) 

O inicio da moagem nos engenhos 
constitui a botada: 
"E o Santa Fé quando bota, Passari­
nho?" (11, p. 290) 
" A vida da casa-grande mudava de centro 
com a botada" (13, p. 61) 

A máquina que realiza a moagem da 
cana-de-açúcar é a moenda ou o 
engenho*: 
"Fiquei a olhar a máquina do engenho, a 
moenda." (9, p. 318) 
"Minha atenção foi desviada para o me­
canismo do engenho." (12, p. 18) 

O movimento giratório da moenda é 
realizado por animais, que rodam as 
almanjarras, ou por roda hidráulica: 
"O Santa Fé moía pouco, mas as bestas 
rodavam as almanjarras para os poucos 
pães de açúcar ." (11, p. 233) 
"Entrou de engenho adentro, parou a 
moagem e cortou os arreios da almanjar-
ra."(12, p. 128) 
"Um dia quis parar a roda d 'água do en­
genho com as m ã o s . " (10, p. 71) 

"Ouvia-se o barulho da moenda quebran­
do a cana e o ruído metálico dos dentes da 
roda gigante." (9, p. 303) 

Tombar cana consiste em introduzir 
a cana-de-açúcar na moenda: 
"E no pé da moenda: Tomba cana, ne­
gro, eu já tombei" (12, p. 187) 
"Via no engenho os negros tombando ca­
na, feixe por feixe." (10, p. 69) 

Tal trabalho é efetuado pelo 
maquinista ou tombador de cana: 
"O filho era maquinista de seu enge­
nho/. . . / " (15, p. 173) 
" / . . . / a dar gritos para os tombadores 
de cana, para o mestre de açúcar . " (9, p. 
309) 

A função da moenda consiste em 
moer cana: 
"O coronel Pedrinho vivia de grande no 
seu bangüê, o maior bangüê de Amaragi, 
em Pernambuco, moendo as suas canas 
com a força de uma roda d ' á g u a . " (16, p. 
220) 

Esta ação da moenda recebe outras 
designações: quebrar, comer e esmagar 
cana: 
"E todas as moendas da Paraíba quebra­
riam cana para ele." (16, p. 256) 
"E as viagens, as corridas de automóvel e 
as noites em claro, vendo a moenda co­
mendo cana,/. . . / " (16, p. 53) 
"Nos dias de moagem, nos poucos dias 
do ano em que as moendas de Seu Lula es­
magavam cana,/. . . / " (11, p. 192) 

O suco da cana-de-açúcar espremida 
pela moenda é o caldo, que é colocado nu­
ma vasilha, o cocho: 
" V i os homens tombando cana, cantando 
uma loa qualquer, o volante correndo e o 
caldo a descer bem escuro para o cocho 
fundo." (9, p. 302) 

Ao chegar o final da moagem, o en­
genho pára a moagem ou peja: 

• Cf. cap. 11.1. 
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"O engenho parava a moagem, com a ba­
gaceira ensopada." (9, p. 317) 
"Quando o engenho pejava, a última 
têmpera era quase toda dada aos ami­
gos."(13, p. 133) 

11.5. A casa das caldeiras 

O suco obtido pela moenda, o mel, é 
purificado na casa das caldeiras. De lá sai 
uma fumaça branca, que espalha o cheiro 
de mel: 
"Parecia que sentia o cheiro do mel, 
aquele cheiro doce de mel que subia pelas 
telhas do engenho moendo, uma fumaça 
branca da casa das caldeiras." (16, p. 42) 

Na casa das caldeiras, domina a figu­
ra do mestre-de-açúcar ou mestre, encar­
regado de purificar o suco obtido pela 
moenda: 
"Onde encontrar mestre de açúcar, cal­
deireiros, purgador?" (11, p. 168) 
"Num domingo, o mestre saiu para dar 
umas voltas nos arredores." (12, p. 127) 

Em vasos de metal ou de barro, as 
tachas, o caldo da moenda é cozinhado e 
em seguida revolvido por talhadeiras (ins­
trumentos de metal destinados a cortar): 
"Uma vez, quando se furara a tacha do 
cozinhamento, alarmara-se." (11, p. 198) 
"As tachas ferviam, as talhadeiras corta­
vam a espuma dourada do mel." (9, p. 
302) 

Os fornalheiros da casa das caldeiras 
aquecem a fornalha que cozinha o mel: 
"E o mel descendo da boca da fornalha 
abaixo. E o fornalheiro todo queimado." 
(9, p. 356) 

O fogo da fornalha é alimentado por 
meio de bagaço *seco: 
"Na boca da fornalha os negros José A l ­
ves e Chico Preto metiam bagaço seco pa­
ra fazer muito fogo aos dois assentamen­
tos." (13, p. 62) 
"As esteiras traziam de longe cana, que 
aos poucos seria bagaço, que iria queimar 
nas caldeiras." (16, p. 202) 

O trabalho de dar ponto ao açúcar é 
geralmente realizado nas usinas por 
Químicos especializados. Entretanto, po­
de também, ficar ao encargo de um 
cozinhador experiente em ponto de açú­
car: 
"Mas um químico custaria uma fortuna, 
querendo contrato, todo um luxo dc cida­
de. Ele pagava dez mil réis a cada cozi­
nhador, botando para fora se não desse 
conta do recado. E estava ljvre de trazer 
para ali um estranho, fiscalizando o que 
ele fazia." (16, p. 110) 
"Lá morava Felipe, os cozinhadores da 
Catunda, dois cabras experimentados em 
ponto de açúcar, que conheciam de longe 
o que a cana dava." (16, p. 110) 

11.6. .4 casa de purgar 

O suco obtido na casa das caldeiras, 
o mel balido, é conduzido à casa de 
purgar. 
"Dois homens levavam caçambas com 
mel batido/ . . . /" (12, p. 19) 

A figura dominante da casa de pur­
gar é o purgador. 
" A l i mandava o purgador, um preto, com 
as mãos metidas na lama suja que cobria a 
boca das formas." (12, p. 19) 

O mel batido é transportado da casa 
das caldeiras para a casa de purgar em 
baldes, as caçambas; em seguida, é colo­
cado sobre formas, estendidas em andai­
mes com furos: 
"Dois homens levavam caçambas com 
mel batido para as formas estendidas em 
andaimes com furos." (12, p. 19) 
" V i as máquinas, as formas de zinco da 
casa-de-purgar." (9, p. 353) 

O mel que não se cristaliza, o 
mel-de-furo, é escorrido pelos furos das 
formas e conservado em tanques: 
"O açúcar do mestre Cândido tinha fa­
ma. Amarelecia nas formas e não se per­
dia em mel-de-furo nos tanques." (13, p. 
62) 

*Cf. cap. II. 8. 
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O mel-de-furo é aproveitado para a 
venda, para a aguardente ou é comido 
com farinha pelos trabalhadores: 

"Vendera o mel-de-furo dos meus tan­
ques a um sujeito de Itabaiana." (9, p. 
421) 
"E o mel-de-furo para a aguardente fica­
va nos tanques." (9, p. 361); 
"Trabalhavam por um nada, limpando 
cana a mil e duzentos por dia, comendo 
mel-de-furo com farinha." (9, p. 307) 

Na casa de purgar o açúcar deve ser 
purgado, isto é, alvejado. Tal purificação 
é obtida por meio de barro: 
"E contava com cem sacas de lã e açúcar 
purgado para umas duas mil arrobas." (9, 
p.373) 
"Só o mestre Francelino ficava na casa de 
purgar preparando o barro para a limpa 
do açúcar." (13, p. 30) 
"Meu tio explicava como aquele barro 
preto fazia o açúcar branco." (12, p. 19) 
"Francelino enchia as formas de barro, 
para com aquela lama alvejar o açúcar . " 
(9, p. 302) 

Ao contrário do açúcar bruto, guar­
dado em sacos, o açúcar purgado é con­
servado em caixões de madeira: 
" / . . . / contra dois mil sacos de açúcar 
bruto." (9, p. 387) 
"O perigo estava na casa de purgar, pois a 
safra de açúcar do ano encontrava-se nos 
caixões de madeira e nos tanques cheios 
de mel de furo." (12, p. 46) 
" A casa de pugar de taipa, com os seus 
tanques de mel-de-furo, os caixões de ma-
çaranduba para guardar açúcar bran­
co/ . . . / " (13, p. 30-1) 

O tronco de cone de açúcar branco 
que se forma ao aparar-se, internamente, 
a forma de açúcar , constitui o 
pâo-de-açúcar: 
"Punham de pé o pâo-de-açúcar e corta­
vam aos pedaços a parte branca, 
separando-a da mais escura." (13, p. 31) 
"Viu-me tomando conta das coisas, 
perguntou-me pela promotoria, andou 
comigo pela casa de purgar, contando os 
pães de a ç ú c a r , / . . . / " (9, p. 309) 

II.7. A destilação 

O mel-de-furo é transformado em 
aguardente na destilação: 

" A destilação do engenho só trabalhava 
para a gente da casa-grande." (12, p. 126) 
" A destilação ficava aberta de inverno a 
verão." (13, p. 41) 

Na casa da destilação domina o 
destilador, encarregado de dar ponto na 
aguardente, de fazer as misturas do mel e 
de meter fogo no alambique: 
"Avelina tinha filho do Zé Ludovina, do 
João Miguel destilador, do Manoel Pedio 
purgador." (12, p. 103) 
"O mestre que dava ponto na aguardente, 
que fazia as misturas do mel, que sabia a 
hora de meter fogo no alambique, era 
João Migue l , / . . . / " (13, p. 40) 

A aguardente, também chamada 
cachaça, é depositada em pipas, tonéis ou 
ancoretas. Nenhum desses reservatórios, 
segundo A. Buarque de Flolanda (4), é 
usado exclusivamente para a conservação 
de aguardente: tonel é empregado para 
líquidos em geral; pipa destina-se a arma­
zenar vinho e outros líquidos; ancorcta 
constitui um pequeno barril para aguar­
dente ou vinho: 

"Bateu nas pipas cheias de cachaça, abriu 
os caixões de açúcar branco, falando de 
preços." (9, p. 309) 
"Depois foram uns aguardenteiros que 
desciam, carregados de ancoretas pejadas 
de cachaça sem selo." (9, p. 332) 
" A aguardente que corria mole do alam­
bique era depositada nos tonéis de cerejei­
ra para tomar gosto." (13, p. 41) 

O transporte da aguardente é realiza­
do pelos aguardenteiros, que muitas vezes 
conduzem o produto sem selo, isto é, sem 
pagamento de imposto: 
"Um fiscal andou rondando para pegar 
uma carga de aguardente sem selo." (9, p. 
361) 
"Quase sempre eram aguardenteiros con­
trabandistas que atravessavam, vindos 
dos engenhos de Itambé com destino ao 
sertão." (13, p. 38) 
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11.8. A bagaceira 

Os restos da cana-de-açúcar espremi­
da pela moenda constituem o bagaço, que 
dela sai úmido e verde: 
"Uma junta de bois arrastava o bagaço 
das moendas para secar ao sol." (13, p. 
62) 
" A bagaceira era toda branca de bagaço 
enxugando." (9, p. 302) 
"Pela janela do meu quarto entrava o 
cheiro do engenho pejado, cheiro de mel, 
de bagaço verde." (9, p. 313) 

A bagaceira ou casa de bagaço é o lu­
gar onde se conserva o bagaço: 
"Pensam que isto aqui é bagaceira de en­
genho?" (9, p. 417) 
"Entrava pela casa de purgar, pela casa 
de bagaço, de olhos arregalados para tu­
do." (9, p. 309) 

Bagaceira designa também o ambien­
te miserável cm que vivem os trabalhado­
res do engenho: 
"Não casaria a sua filha com gente de ba­
gaceira de engenho." (11, p. 174) 
"Deixara a bagaceira e ia se empregar." 
(14, p. 7) 

11.9. A usina 
Com a transformação dos engenhos 

em usinas ou fábricas de açúcar, observa-
se uma transformação na maquinaria em­
pregada para a fabricação do açúcar e, 
consequentemente, na terminologia desig­
nativa de tal aparelhagem. 

O proprietário da usina é o usineiro. 
Sua residência constitui a casa-grande da 
usina: 
"Fora senhor de engenho e era usineiro 
sem mudar de cara." (16, p. 75) 
" A casa-grande da usina não podia conti­
nuar a ser uma casa-grande de engenho." 
(16, p. 51) 

A chaminé da usina é muito mais im­
ponente do que o bueiro do engenho: 
" A chaminé da usina não se sentia bem 
com um bueiro de engenho por perto." 
(9, p. 386) 
"Mas o que era um bueiro de engenho 
comparado com a soberba chaminé de 

usina, dominando tudo com a sua arro­
gância?" (16, p. 110) 

Os fornecedores são os proprietários 
de áreas de cultivo da cana-de-açúcar que 
fornecem à usina o seu produto: 
"Falavam de safras, tratavam de preço de 
cana, de tabela de fornecedores." (16, p. 
70) 
"Fornecedores de cana procuravam mais 
o povo de d . a Jú l ia . " (16, p. 75) 

A aparelhagem da usina é constituída 
por moendas grandes e caldeiras, já en­
contradas nos engenhos, e também por 
cristalizadores"(tanques onde se coloca em 
movimento a massa cozida do açúcar an­
tes de centrifugado, a fim de aumentar-
lhe os cristais), turbinas (máquinas em 
que, pelo processo da centrifugação, os 
cristais de açúcar são separados dos ele­
mentos não cristalizáveis) e vácuos (espa­
ço sem pressão atmosférica): 
" A Bom Jesus /usina/ se aparelhava para 
igualar-se à São Felix. Teria moendas, vá­
cuos, cristalizadores novinhos em folha." 
(16, p. 119) 
"E me mostrou /o usineiro/ as suas insta­
lações, as turbinas, os vácuos, a moenda 
enorme." (9, p. 390) 
"As caldeiras, o vácuo, as turbinas, a 
moenda tinham sido compradas por um 
preço muito baixo." (16, p. 50) 

A introdução da cana-de-açúcar na 
moenda não é realizada como nos enge­
nhos: por meio de uma alavanca, os tra­
balhadores sacodem a cana das carroças 
sobre uma esteira, que a introduz na 
moenda: 
"Um homem numa alavanca fazia as car­
roças de cana se despejarem na esteira." 
(16, p. 107) 
"Os cabras, que mangavam dele, muitos 
estavam pegados no duro, trepados nas 
carroças, sacudindo cana para a esteira, 
metidos no trabalho." (16, p. 105) 
" A maquinaria estendia-se, as moendas 
grandes, a roda gigante, e a esteira puxan­
do cana." (16, p. 52) 
"E ali, onde fora a casa de purgar, 
estendia-se uma esteira, rolando, levando 
comida para as moendas." (16, p. 90) 
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O produto final da usina constitui o 
açúcar cristal: 
"As moendas quebravam cana de noite e 
de dia, as turbinas pariam açúcar cristal 
de noite e de dia." (16, p. 72) 

11.10. O declínio do engenho e da usina 

Quando menciona um engenho 
corrente e moente, .1. Lins do Rego refere-
se a engenho em bom estado e em ativida­
de regular e efetiva: 
"José Paulino tem nove. engenhos, tudo 
corrente e moente, e me respeita." (11, p. 
232) 
"Família criada, engenho moente e cor­
rente, gado de primeira ordem, partidos 
decana,/.../" (11, p. 139) 

A usina em pleno funcionamento 
também é chamada corrente e moente: 
"O dr. Pontual seria obrigado pelo con­
trato a entregar a usina corrente e moen­
te." (16, p. 175) 

O declínio do engenho e da usina cor­
rente e moente tornam-nos de fogo 
morto, isto é, fora de funcionamento, o 
que causa desolação aos que os vêem: 
"Aquele engenho estava de fogo morto e 
Manuel Lopes só vinha ao Corredor para 
pagar o pouco que recebia dos seus forei-
ros." (13, p. 121) 
"E nada é mais triste do que um engenho 
de fogo morto. Uma desolação de fim de 
vida, de ruína, que dá à paisagem rural 
uma melancolia de cemitério abandona­
do." (12, p. 138-9) 
"Uma coisa mais triste, ainda do que um 
bangüê de fogo morto era uma usina de 
fogo morto." (16, p. 258) 

I I I . Observações sobre o vocabulário da 
cana-de-açúcar nas obras de J. Lins 
do Rego 

Da análise do vocabulário da cana-
de-açúcar nas obras de J. Lins do Rego, 
observamos que grande parte dos termos 
desse vocabulário não é específica; ao 
contrário, aplica-se a outros vocabulá­

rios. Assim, engenho consiste em qual­
quer tipo de máquina ou aparato; usina 
refere-se a todo estabelecimento industrial 
equipado com máquina. Outros termos 
aludem a todo tipo de plantação: 
derrubada; safra; várzea; a instrumentos 
genéricos: ancoreta; caçamba; caixão; 
caldeira; cocho; esteira; forma; moenda; 
pipa; talhadeira; tanque; tonel; e a profis­
sões não específicas, cambiteiro; carreiro; 
cozinhador; fornalheiro; maquinista; 
químico. 

O vocabulário da cana-de-açúcar é 
bastante produtivo em formações sintag­
máticas nominais, em que o termo deter­
minado é genérico e o determinante cons­
titui o elemento específico, relacionado 
com a cana-de-açúcar: bagaço de cana; 
carro de cana; carroça de cana; corte da 
cana; cova de cana; fábrica de açúcar; fei­
xe de cana; folha da cana; junça dos parti­
dos; monte de cana; olho de cana; pé de 
cana; planta de cana; ponto de açúcar; se­
mente de cana; tombador de cana; toucei-
ra de cana; trem de cana. Nestes exem­
plos, cana é o elemento determinante mais 
freqüente. Constatamos também alguns 
tipos de sintagmas, nos quais o elemento 
determinado constitui uma base freqüen­
te: casa de bagaço; casa das caldeiras; ca­
sa da destilação; casa do engenho; casa de 
purgar; mestre de açúcar*; mestre 
carreiro. 

O corpus que estudamos apresenta 
sintagmas verbais relacionados ao cultivo 
da cana-de-açúcar e à produção do açú­
car: alvejar açúcar; botar cana; comer ca­
na; dar cana; engolir cana; esmagar cana; 
moer cana; parar a moagem; purgar açú­
car; quebrar cana; tombar cana. Nestes 
exemplos, é o elemento nominal que se re­
fere ao vocabulário da cana-de-açúcar. 

Os termos pertencentes ao vocabulá­
rio da cana-de-açúcar relacionam-se à 
propriedade onde se cultiva a cana-de-
açúcar: bangüê; ao proprietário da usina: 
usineirO; à plantação de cana: canavial; 

* Em algumas edições, mestre de açúca r é inventariado com os elementos ligados por hífen: mestre-de-açúcar . 
"Tinha uma escravatura pequena: um negro só para mestre-de-açúcar , purgador, p é - d e - m o e n d a " . (12, p. 162) 
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partido; às espécies de cana: cana-caiana; 
cana de pendão; a recipientes para a fabri­
cação do açúcar: tacha; ao produto da 
moagem da cana: açúcar bruto; açúcar 
cristal; mel batido; mel-de-furo; 
pão-de-açúcar. Outros termos, além do 
sentido lato, podem relacionar-se especifi­
camente à cana-de-açúcar: aguardente: 
bebida de elevado teor alcoólico (40 a 60°) 
que se obtém por destilação de inúmeros 
frutos, cereais, raízes, sementes, tubércu­
los, etc.; bras.: aguardente de cana; 
bagaceira: lugar ou tulha onde se junta o 
bagaço da uva; bras.: lugar próximo ao 
engenho de açúcar onde se junta o bagaço 
de cana; botada: ato ou efeito de botar; 
ocasião; vez; bras.: o início da moagem 
nos engenhos e usinas de açúcar; 
cristalizador: recipiente baixo e cilíndrico, 
em que se deixa uma solução para cristali­
zar; bras.: tanque onde a massa cozida do 

açúcar é movimentada, por meio de pás 
ou hélices, a fim de aumentar-lhes os cris­
tais; fornecedor: aquele que fornece ou se 
obriga a fornecer mercadorias; bras.: pro­
prietário de áreas produtoras de cana-de-
açúcar que fornece à usina o seu produto; 
pejar: encher, carregar; bras.: parar (o en­
genho de açúcar) de moer; picadeiro: lo­
cal onde se adestram cavalos, se fazem 
exercícios ou se ministram ensinamentos 
de equitação; bras.: nos engenhos de açú­
car, o local onde se depositam as canas 
por moer; purgador: purgante (adj.); 
bras. (subst.): nos engenhos, operário en­
carregado de purgar o açúcar; turbina: 
máquina que transforma em trabalho me­
cânico a energia cinética de um fluido em 
movimento; restr.: aparelho em que se 
processa por centrifugação a separação 
dos cristais de açúcar dos elementos não 
cristalizáveis, (cf. 4) 
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U M A C R I A Ç Ã O L I N G U I S T I C A D E F I L I N T O ELÍSIO 

Evanildo B E C H A R A * 

RESUMO: Demonstra que, longe de ignorância ou descuido, Filinto Elísio soube ampliar as pos­
sibilidades de flexão verbal em língua literária. 

UNI VERMOS: Filologia; gramática; norma; licença poética: sistema. 

Ao Prof. Dr. Isaac Salum 
que sabe dosar, num conjunto harmonio­
so, 
os dotes de amigo e mestre, filólogo e lin­
güista, 
homem e santo. 

"Em sua atividade lingüística, o in­
dividuo conhece ou desconhece a 
norma e tem maior ou menor cons­
ciência do sistema. Quando não co­
nhece a norma, guia-se pelo sistema, 
podendo ou não estar de acordo 
com a norma (criação analógica); 
conhecendo-a, pode repeti-la dentro 
dos limites mais ou menos modestos 
da expressividade, ou repeli-la deli­
beradamente, e ir mais além dela, 
aproveitando as possibilidades que 
o sistema põe ao seu alcance." (Eu­
gênio Coseriu, 2) 

O século X V I I I oferece ao historia­
dor da língua portuguesa numerosos 
exemplos de criações lingüísticas que pro­
curaram enriquecer o idioma, depois do 
largo período em que esteve sob a influên 
cia direta do espanhol, durante o domínio 
dos Filipes. 

Filinto Elísio pertenceu a esse núme­
ro de literatos que intentou tais inovações. 
Entre essas rupturas deliberadas com f i ­
nalidades expressivas, avultam duas sobre 
as quais os fjlólogos e gramáticos que as 

surpreenderam não se manifestaram favo­
ravelmente, atribuindo-as à ignorância do 
idioma. 

São injustas essas críticas imputadas 
a um homem que conhecia profundamen­
te a língua materna, ao lado de, entre ou­
tras, o latim e o francas. 

Estas duas inovações a que nos refe­
rimos são: a) formas reduzidas de pretéri­
tos perfeitos de verbos irregulares deriva­
dos e b) cujo com valor de o qual. 

Neste breve artigo, cingindo-nos ao 
primeiro tema, tentaremos mostrar que, 
longe de ignorância ou descuido, Filinto 
Elísio pretendeu ampliar as possibilidades 
de flexão verbal em língua literária. 

Na Ode à minha morte usou o autor 
de entreteram por entretiveram: 

"Quero, entre mil saúdes, 
De vermelha, faustíssima alegria 
Ir passando em resenha, 
Taça após taça, a lista dos amigos, 
E o coro das formosas 
Que a vida me entreteram com agra­
do." (Obras, I , 119-120) 

* Professor T i l u l a r da U n i v e r s i d a d e d o Lis tado d o R i o de J a n e i r o e d o I n s t i t u t o de E d u c a ç ã o . M e m b r o da A c a d e m i a 

Bras i le i ra de F i l o l o g i a . 
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Os editores — por exemplo José Pe­
reira Tavares — quando se dignam co­
mentar a passagem ou semelhante, acres-
c e n t a m apenas : ''entreteram: 
entretiveram". (3) Os estudiosos de língua 
assinalam o fato como engano de conju­
gação e em geral procedem tal qual a lição 
do mestre cearense Martinz de Aguiar, 
que dedicou às notas de Filinto Elísio à 
sua tradução das Fábulas de Lafontaine 
importante livro, embora não trate da 
questão objeto do presente artigo: 

"Os derivados prefixais de ter 
conjugam-se, é natural, como o primiti­
vo. Mas o povo tende a regularizá-los e 
não é raro ouvi-los regularmente conjuga­
dos na fala dos eruditos, que, quando dão 
fé do erro, os repetem com a correção de­
vida. Com outros derivados, como os de 
estar e vir, se verifica a mesma coisa." (1 , 
p. 430) 

E, depois de citar exemplos de auto­
res outros, conclui: 

"São escritores ilustres, esses e ou­
tros, que momentaneamente se es­
quecem de que manejam verbos ir­
regulares." (1, p. 431) 

A lição de Aguiar toca num fenôme­
no certo da tendência de regularização de 
verbos irregulares, quer entre o povo, 
quer entre gente escolarizada e escritores 
cultos; mas há outra razão de ordem supe­
rior que pode entrar na explicação do fa­
to. É o caso de Filinto Elísio que tem tais 
verbos irregulares rigorosamente conjuga­
dos em consonância com os preceitos da 
gramática, em numerosas páginas de sua 
obra, o que nos afasta a explicação como-, 
da por erro ou ignorância. 

Como Filinto em geral tinha o cuida­
do de avisar ao leitor, em notas de roda­
pé, em que consistia a inovação lingüística 
inserida nas suas composições, temos hoje 
elemento para dar outra versão ao preten­
so cochilo do autor. 

Dentre as inúmeras oportunidades 
em que Filinto justifica as notas elucidati­
vas, selecionamos a seguinte que dá bem 
ao leitor destas linhas a intenção que as 
movia: 

"Digam que amontoo notas sobre 
notas. Eu digo que têm razão, e também 
digo que eu a tenho: porquanto se todos 
os meus leitores fossem como Antônio Di-, 
niz e N . e N . , e alguns outros que não no­
meio, escusada era uma só nota. Mas ai! 
do Poeta desgraçado que cai em mãos de 
pedantes ou rançosos, se não leva a espa­
da desembainhada contra insossos repa­
ros. Outra razão tenho. Pessoas há curio­
sas de ler, que não tendo obrigação de sa­
ber de cor a fábula, nem a história e mil 
outros requisitos, folgem muito de acha­
rem junto à dificuldade a nota comezi­
nha, que lha esclarece. Para essas, e não 
para outras tomo o trabalho enfadosíssi-
mo de comentar versos, que me custaram 
menos a compor que a explicar em no­
tas." (Obras, 1, 202) 

Na Ode à feliz aclamação do nosso 
Monarca D. João VI escrevera: 

"Cos Sousas, cos Vieiras, Bobade-
las 
Discerne tens talentos e virtudes 
Quão ditosos se obteram 
De viver sob teu cetro! " 

(Obras, I I I , 431), 
e em nota ao obteram aduziu: 

"Por obtiveram. M i l exemplos cita­
ria (a ser preciso) de clássicos latinos 
e lusos que abonam esta licença poé­
tica." 

Ainda no volume X I das Obras, em 
tradução da Farsália, de Lucano, depois 
de usar um suster, explica: "Por 
sustiver." (p. 66) 
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Estas notas nos põem de sobreaviso 
para dois tipos de conclusão: a forma do 
tipo suster não nasce de desconhecimento 
gramatical do autor que, em rodapé, con­
trapõe a forma correta: suster por 
sustiver. Por outro lado, tais formas des-
toantes antes nascem de uma intenção de 
abreviar o verso, a exemplo de muitas 
abreviações comuns nos "clássicos latinos 
e lusos." 

Antes de prosseguir nossas conside­
rações, cabe-nos lembrar que tais formas 
abreviadas em Filinto reduzem-se à oposi­
ção: com a sílaba -ve- (forma plena: 
obtiveram, sustiver, entretiveram) / sem a 
sílaba -ve- (forma sincopada: obteram, 
suster, entreteram). 

Não colhemos até agora em Filinto 
formas regularizadas de verbos irregula­
res como as que Martinz de Aguiar cita no 
trecho já aludido de suas Notas: mantia 
(por mantinha, em Garrett), convir (por 
convier, em Eça), abstei (por abstendo, 
em Cândido de Figueiredo), fato que con­
firma nossa hipótese de que, em Filinto, 
se trata de uma forma verbal a que se lhe 
retira a sílaba - ve-. 

Os conhecimentos gramaticais do 
nosso autor limitavam-se às informações 
de um culto da época, de modo que hoje 
não podemos exigir de Filinto a técnica da 
comutação usada na descrição da lin­
güística moderna, de tal modo que lhe f i ­
casse patente que a sílaba retirada estaria 
longe de representar um e mesmo morfe­
ma, no caso dos clássicos latinos e no dos 
lusos. Mas com o poeta português os fa­
tos não se passavam da mesma maneira; 
ele não era um técnico e via aí uma mesma 
faculdade do latim e do português, facul­
dade de que ele podia lançar mão para 
atender a exigências métricas. 

Filinto conhecia, de suas leituras 
clássicas, as formas sincopadas do perfei­
to latino em -vi, de tanta fortuna na con­

jugação latina e nas línguas românicas: 
deleverunt/delerunt, deleveram/deleram; 
audivisti/ audisti, audivissem / audissem; 
ama vis ti / amas ti, ama vissem / amassem, 
ao lado de muitas outras formações ana­
lógicas. 

O excelente repositório de Neue-
Wagener ( I I I , p. 478 e ss. e 433 e ss.) nos 
aponta numerosos exemplos de tais for­
mas verbais sincopadas, e não é menos 
elucidativo para o nosso caso o fato de 
apontarem tais autores a lição do gramáti­
co Prisciano que se serve exatamente de 
Horácio para documentar em clássico tal 
fenômeno da flexão verbal latina. (5) Ho­
rácio foi sem dúvida um dos autores em 
que as formas reduzidas encontraram me­
lhor agasalho. Tal preferência do mestre 
romano não poderia passar despercebida 
aos olhos atentos do discípulo luso que, 
tentando transplantar para o português a 
mesma possibilidade de formas sincopa­
das, criou sinonimias morfológicas que 
não tiveram tanto êxito no idioma como 
várias de suas inovações lexicais. 

Em contrapartida, o português apre­
senta formas variantes como havemos / 
hemos, haveis / heis, que Filinto, docu­
mentando e anotando nas suas composi­
ções, naturalmente aproximava do fenô­
meno latino. Assim é que em Obras, V I I I , 
28, a respeito da expressão "hemos subi­
do" explicita: "Hemos, havemos, ou 
temos são s inônimos." 

Ainda aqui se patenteia a síncope da 
sílaba - ve-, síncope que o escritor lusitano 
identificou à ocorrida com as formas ver­
bais latinas acima aludidas, devidas a fa­
tos fonéticos de variantes posicionais (co­
mo o - v- intervocálico) ou a fatos analógi­
cos, mas, de qualquer maneira, tão queri­
das do seu mestre Horácio, que Filinto 
Elísio gostaria de vê-las revividas no idio­
ma que tanto amou e procurou enrique­
cer. 

* Note-se que W. H O R N (4) explicava o "desaparecimento de -vi-, -ve, por passar a ser uma forma funcional dest i tuída 
de significação gramatical. 
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NORMA, I D E O L O G I A E A T E O R I A DA L I N G U A G E M 

Roberto Gomes C A M A C H O 

RESUMO: Este trabalho analisa o conceito de norma sob uma perspectiva estritamente teórica. 
Observa-se que a fixação de uma norma prescritiva está indiretamente associada a princípios de nature­
za ideológica, que estão também subjacentes ao enfoque teórico das principais correntes da lingüística 
contemporânea. 

UNITERMOS: Norma pedagógica; norma prescritiva; norma culta; padrão real; padrão ideal; sis­
tema; língua; fala; competência; desempenho; ideologia; variação social; variação estilística; sociolin­
guística; estruturalismo; gerativismo. 

Em virtude de ser a linguagen um fa­
to social dos mais característicos, na me­
dida em que é o principal meio de intera­
ção entre os indivíduos de uma comunida­
de, as regras que governam a produção 
dos atos verbais participam do conjunto 
das regras mais gerais que governam a 
própria comunidade. 

Consiste numa das características da 
atividade social o fato de ser regida por 
normas de comportamento, de cujo al­
cance, por conseguinte, a linguagem não 
se exclui. Fichter (8) estabelece uma rela­
ção estreita entre os conceitos cobertos 
pelos termos " p a d r ã o " e "norma" de 
comportamento. 

O padrão de comportamento forma-
se no momento em que uma parcela ex­
pressiva dos membros de uma sociedade 
age mais ou menos da mesma forma e 
constantemente durante um longo perío­
do de tempo. Não obstante, o padrão de 
conduta não se restringe ao fato de ser 
apenas uma forma de comportamento; 
torna-se também uma norma ou princípio 
de conduta, na medida em que pode ser 
usado como modelo ou guia para a ação. 

Nessa perspectiva, os padrões de 
comportamentopodem ser considerados, 

por um lado, como normas implícitas, no 
sentido em que sua realizaçõ reflita uma 
aceitação geral inconsciente; é a força do 
hábito que exerce pressão para que os in­
divíduos se adaptem a eles. Por outro la­
do, podem ser consideradas como normas 
explícitas, no sentido em que constituam 
o conjunto formal das leis promulgadas e 
impostas pela sociedade e o corpo dos 
princípios éticos claramente expostos e 
compartilhados por todos os seus mem­
bros. 

No que concerne ao campo mais res­
trito da linguagem, o significado de nor­
ma flutua entre uma acepção implícita e 
uma acepção explícita, ainda que só a pri­
meira deva ser considerada pela teoria da 
linguagem, se o estudo dos fenômenos 
verbais usa de procedimentos exclusiva­
mente imparciais. Referimo-nos a uma 
concepção objetiva de norma lingüística e 
a uma concepção prescritiva. A diferença 
fundamental entre a perspectiva objetiva 
e a prescritiva deve estabelecer-se sobre 
uma definição de norma baseada estrita­
mente no estudo das freqüências observá­
veis dos fatos funcionais e não num siste­
ma de regulamentos, que define o que de­
ve ser escolhido entre os usos de uma 

* Professor Assistente do Departamento de Letras Vernáculas e Clássicas do Instituto de Biociências, Letras e Ciências 
Exatas — Campus de São José do Rio Preto — UNESP — SP. 
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língua. Trata-se de "substituir os fatos de 
autoridade pela autoridade dos fatos." 
(9,p.93). 

A noção contida na atitude perscriti-
vista se compara ao conceito de norma 
explícita acima mencionado, na medida 
em que as regras e instruções que preten­
dem controlar o uso de uma língua dada, 
acabam por institucionalizar-se em gra­
máticas e dicionários, fato que lhes confe­
re um estatuto de verdadeira lei. Parece, 
não obstante, ser outra a atitude dos fa­
lantes em relação aos hábitos lingüísticos: 
a adoção de certos costumes está implica­
da na necessidade subjacente de pertencer 
a um determinado grupo social, como seu 
membro efetivo. Nesse segundo caso, os 
padrões de comportamento verbal teriam 
unicamente um caráter de norma implíci­
ta. É difícil discriminar a que nível a nor­
ma explícita condiciona o comportamento 
corretivo, mas é inegável que exerce algu­
ma influência nesse sentido. 

Tal parece ser a concepção de Cose-
riu (v.7) segundo a qual, ao se comprovar 
a norma, comprova-se como se diz e não 
se indica como se deve dizer: os conceitos 
que, com respeito a ela, se opoêm são 
normal e anormal e não correto e 
incorreto. 

Seu conceito de norma se origina nu­
ma feliz reelaboração da já clássica dico­
tomia saussureana língua e fala, conside­
rada demasiado absoluta e imprecisa em 
sua origem nas mais diversas interpreta­
ções análogas que dela fizeram lingüistas 
pré ou pós-saussureanos. 

Demonstra a insuficiência e a impre­
cisão da citada oposição, na medida em 
que o termo língua cobre pelo menos três 
conceitos diferentes: acervo lingüístico, 
instituição social e sistema funcional*. 

Sobre a base do falar concreto, se­
gundo Coseriu, única realidade investigá-

vel da linguagem, reestrutura a dualidade 
opositiva de Saussure, através da elabora­
ção dos conceitos de norma e sistema, co­
mo dois graus de abstração. Considera 
que os atos verbais individuais, embora 
criações inéditas, constituem, na realida­
de, atos de re-criaçâo, já que estão estru­
turados sobre modelos precedentes. Num 
primeiro grau de abstração, tais estrutu­
ras são simplesmente normais e tradicio­
nais numa comunidade (norma). Num 
plano de abstração mais elevada, pode-se 
depreender delas mesmas um conjuto de 
elementos essenciais e indispensáveis, de 
oposições funcionais (sistema). 

Em sua formulação, o sistema e a 
norma não são nem realidades autônomas 
que se opõem à fala, nem mesmo aspectos 
da fala, que é unitária e homogênea, mas 
formas comprováveis na própria fala, 
abstrações elaboráveis sobre a base da ati­
vidade lingüística concreta, em relação 
aos modelos que ela utiliza. 

Desse modo, enquanto que o concei­
to de fala corresponde ao conjunto dos 
atos lingüísticos concretamente registra­
dos no momento mesmo de sua produção, 
os de norma e sistema correspodem res­
pectivamente ao primeiro e ao segundo 
grau de abstração. A norma inclui o que 
na fala é repetição de modelos anteriores: 
de um lado, sua definição, elimina tudo 
que na fala é momentâneo e ocasional; de 
outro, conserva os aspectos comuns que 
se podem comprovar nos atos lingüísticos 
e seus modelos. O conceito de sistema per­
mite incluir só o que é funcionai, perti­
nente, forma indispensável, eliminando o 
que, na norma, é hábito, costume, ele­
mentos comuns de uma comunidade. 

O sistema seria, então, menos um 
conjunto de imposições que um conjunto 
de liberdades, pois que admite infinitas 
realizações. O que se impõe de fato ao in-

* Coseriu relativiza sua posição em relação a Saussure, afirmando que, no própr io pensamento saussureano, podem-se 
encontrar as premissas para a es t ru turação do eoneeito de norma e notáveis sugestões sobre sua natureza, (çt . 7,p. 50) 
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divíduo, limitando a sua liberdade expres­
siva, é a norma, por consistir num con­
junto de realizações obrigatórios, de im­
posições sociais e culturais. É nesse senti­
do que uma mesma comunidade lingüísti­
ca permite comprovarem-se várias nor­
mas: de uma perspectiva horizontal, as 
sub-normas regionais, e de uma perspecti­
va vertical, as sub-normas sócio-culturais. 

O conceito de Coseriu, amplamente 
conhecido e aceito, entre os lingüistas em 
geral, parece estar bem próximo a uma 
acepção ampla de norma, diretamente re­
lacionada com questões de coesão social, 
as quais têm seu indício mais comum nas 
correções constantes que os adultos exer­
cem sobre a linguagem das crianças. Mo­
vido pela pressão social, o adulto busca 
tão somente integrar a criança na comuni­
dade. Nesse caso, tais correções estão in­
cluídas no conjunto mais abrangente de 
padrões sociais de comportamento que 
constituem o processo de socialização hu­
mana. 

Nessas situações, a comunidade pres­
siona o falante, defendendo a linguagem 
adulta e assegurando intuitivamente a 
própria coesão social, isto é, sua identida­
de, ameaçada pela fuga ao padrão geral­
mente aceito. (Rosemblatt, 1977, p. 117, 
apud 2, p. 32-3) 

Por outro lado, num sentido mais es­
trito, norma significa "correspondente 
aos usos e às atitudes de uma classe social 
de prestígio da região politicamente pola­
rizadora". Nesse caso, o conceito de nor­
ma pode identificar-se com o de sentido 
amplo, mas não necessariamente. 

É em seu sentido estrito que a norma 
é comumente denominada pedagógica, 
em razão de ser veiculada pela escola, e 
gramatical ou prescritiva, em virtude de 
estar descrita em dicionários e gramáticas. 
Pode-se acrescentar que o sistema de ensi­
no adota a norma culta ou de maior 
prestígio social, que passa a corresponder, 
por conseguinte, à norma prescritiva. 

Segundo FRANÇOIS* 9», a atitude 
prescriiivista é muito mais difundida que 
a descritivista, no que concerne à expres­
são verbal, por duas razões: 1. na medida 
em que repousa numa convenção, a 
língua necessita de aprendizagem, levan­
tando, assim, sérios problemas de ensino. 
É mais simples ao educador garantir-se re­
correndo a uma atitude prescritivista. 2. 
em virtude de consistir num instrumento 
de comunicação, a língua é um bem co­
mum, do qual todos os seus usuários são 
depositários. Assim, diferentemente de 
outros domínios da ciência, todos se atri­
buem o direito de cuidar da língua. 

Em adição, a compreensão da noção 
tão difundida de norma prescritiva está 
indiretamente ligada a dois componentes 
fundamentais do conceito estrito de nor­
ma: a norma objetiva e a norma subjeti­
va. A primeira, também denominada pa­
drão real, corresponde à linguagem prati­
cada de fato pelo estrato sócio-econômico 
de maior prestígio, que se identifica tam­
bém com o grupo detentor de bens cultu­
rais. A segunda, por outro lado, também 
chamada padrão ideal, corresponde á ati­
tude que o falante assume perante a nor­
ma objetiva, isto é, compreende o que a 
comunidade "espera que as pessoas fa­
çam ou digam em determinadas situa­
ções." (Rodrigues, 1968, p. 93, apud 3, p. 
15) A norma prescritiva corresponde, en­
tão, a uma idealização do padrão real de 
que a classe sócio-econômica e cultural­
mente mais elevada é detentora. 

A forma impositiva de que costuma 
revestir-se resulta de uma grande varieda­
de de princípios mais detectados ou me­
nos, cada um deles um ponto de vista par­
cial e projetado a priori sobre a língua, o 
que permite introduzir uma coerência ar­
tificial na apreensão da complexidade dos 
fatos lingüísticos, (cf. 9, p. 88) Tais 
princípios coincidem parcialmente com os 
invocados por Castilho (v. 2), mais preo­
cupado em demonstrar que todos estão 
orientados na mesma direção: o caráter 
unificador da norma prescri t iva; 
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denomina-os, mais realisticamente, pre­
conceitos.* 

Um dos preconceitos mais correntes é 
o de que a norma é a linguagem correta; 
todas as demais formas de manifestação 
lingüística não enquadradas nesse concei­
to são simplesmente marginalizadas. A 
realidade é que não há, em matéria de l in­
guagem,- formas corretas ou incorretas, 
mas formas de expressão mais adequadas 
ou menos a determinadas situações de in­
teração verbal. 

É fácil perceber o caráter pouco ab­
soluto e flutuante da noção de correção, 
ainda que a esse conceito muitos dêem va­
lidade absoluta: como o prestígio social é 
instável, variando diacronicamente, o que 
pode ser considerado correto numa épo­
ca, pode ser marginalizado noutra. 

Outro preconceito bastante difundi­
do é o de que a melhor variedade dialetal é 
a praticada em determinada região, no ge­
ral a mais prestigiada devido à sua elevada 
posição no contexto nacional como polo 
sócio-econômico, político e cultural. Foi 
tal preconceito que estimulou os partici­
pantes do Primeiro Congresso Brasileiro 
de Língua Nacional Cantada (São Paulo, 
1937) e do Primeiro Congresso Brasileiro 
de Língua Falada no Teatro (Salvador, 
1957) a postularem como norma, para as 
suas respectivas atividades, a linguagem 
praticada na cidade do Rio de Janeiro, 
muito provavelmente em virtude de ser, à 
época, a capital federal, além de um dos 
poios culturais mais importantes do país. 

Essa atitude, que estabelece ligação 
entre padrão ideal e espaço geográfico, 
tem suas raízes na tradição européia. A 
ascensão de uma variedade dialetal à con­
dição de norma culta está intimamente as­
sociada com a expressão verbal do grupo 

sócio-economicamente hegemônico da re­
gião de maior prestígio e o momento fun­
damental na afirmação de tal variedade é 
a sua associação com a modalidade escri­
ta: "a associação entre uma determinada 
variedade lingüística e a escrita é o resul­
tado histórico indireto da oposição entre 
grupos sociais que eram e são 'usuár ios ' 
(não necessariamente falantes nativos) 
das diferentes variedades. Com a emer­
gência política e econômica de grupos de 
determinada região, a variedade por eles 
usada chega mais ou menos rapidamente 
a ser associada, de modo estável à escrita 
(...); tal associação foi um passo funda­
mental no processo de ' legit imação' de 
uma norma." (cf. 11, p. 46) 

Foi dentro de ambientes fechados de 
poder que as línguas começaram a 
associar-se à modalidade escrita. Também 
o uso jurídico foi determinante na fixação 
de uma forma escrita. Desse modo, a va­
riedade dialetal empregada, por exemplo, 
em lle-de-France tornou-se a língua fran­
cesa, da mesma forma que a variedade 
empregada pelos nobres da Saxônia alçou 
à categoria de língua alemã. O galego-
português, que se difundiu a partir do sé­
culo X I I , era a expressão do prestígio 
político, econômico e cultural de Santiago 
de Compostela, (cf. 11, p. 45-6) 

Assumir, à guisa do processo de for­
mação de estados e línguas nacionais na 
Europa, que a variedade veiculada num 
determinado setor geográfico deva ser 
postulada como a língua nacional é dupla­
mente danoso: de um lado, implica que 
tal variedade é linguisticamente superior, 
o que consiste, no mínimo, num argumen­
to falacioso; de outro, conduz a um cami­
nho estreitamente unificador, sobretudo 
num país como o Brasil, de grande diver­
sidade cultural. 

* Fichter distingue o coneeito do preconceito da seguinte forma simplificada: enquanto que o c o n t e ú d o do conceito es­
tá em conformidade com a realidade objetiva, o con teúdo de um preconceito não foi ainda posto à prova, com a finalidade 
de se observar se está ou não em conflito com a realidade empír ica. (8, p. 224-5) Nesse sentido, a forma como François apre­
senta os seus princípios parece coincidir com a noção de preconceito de Castilho. 
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Também bastante difundido é o pre­
conceito de que o padrão ideal é a varie­
dade praticada ou por escritores de perío­
dos áureos da história literária nacional 
ou por escritores que mais se tenham des­
tacado em qualquer época, em virtude de 
atributos estilísticos e busca de perfeição 
formal. 

Essa atitude é discutível por confun­
dir suas modalidades de expressão lin­
güística tão díspares quanto a falada e a 
escrita. É inaceitável, sob quaisquer crité­
rios, a imposição de uma variedade escri­
ta, e, sobretudo, literária, como norma 
para todas as manifestações da atividade 
verbal. 

A justificativa mais convencional pa­
ra esse equívoco parece residir no fato de 
ter sido fulcro das preocupações da nor­
ma pedagógica o ensino da modalidade 
escrita em seu registro mais formal. As­
sim, nossas gramáticas normativas 
servem-se comumente das obras de auto­
res consagrados como instrumento de le­
gitimação para as suas prescrições. Celso 
Cunha dá-nos um exemplo típico dessa 
atitude. Ao descrever uma regra de con­
cordância, apresenta o uso geral como 
correto, mas não deixa de aceitar uma ex­
ceção, porque foi empregada em alguma 
ocasião por um autor consagrado: 

"( . . . ) Quando o sujeito do verbo ser 
é um dos pronomes isto, isso, aqui­
lo, tudo ou o ( = aquilo) e o predica­
tivo vem expresso por um substanti­
vo no plural. (...) o verbo coincide 
com o predicativo (...) Também não 
é raro aparecer o verbo no singular 
em concordância com o pronome 
demonstrativo ou com o indefinido. 
São de Gonçalves Dias os seguintes 
versos: 
Tudo é flores no presente 
... Já tudo é cinzas. ( . . . ) " (6, p. 345) 

Apesar da diversidade de suas formas 
de manifestação, podem-se observar al­
guns traços comuns que acabam por ca­

racterizar todos esses preconceitos como 
uma atitude prescritivista: 1. privilegiam 
(mesmo na pronúncia) a modalidade es­
crita, que no geral coincide com a varieda­
de literária; 2. a língua fica resumida ao 
que nela se destaca, acarretando às varie­
dades restantes, permanentes cuidados re­
pressivos; e, 3. essa triagem de fatos lin­
güísticos está fundamentada em critérios 
exteriores, de natureza exclusivamente ex-
tralingüística. (cf. 9, p. 89-90) 

Em contrapartida, a concepção obje­
tiva de norma é a única que manipula con­
ceitos estritamente lingüísticos. Reconhe­
ce a existência de uma norma culta, mas a 
considera apenas uma variedade dialetal a 
mais, em nenhum aspecto e sob quaisquer 
critérios, jamais superior às demais varie­
dades alternativas. Individualiza-se pelo 
seu alto grau de prestígio social, de tal 
forma que é geralmente veiculada pelos 
meios de comunicação, por ser a varieda­
de de fato da parcela dos falantes mais 
bem dotados c u l t u r a l e socio­
economicamente; caracterizam-na ainda 
sua neutralidade em relação a regionalis­
mos em excesso e sua conformidade com 
a área geográfica do indivíduo falante. 

Em adição a seu conceito de norma, 
"fundamentado nas freqüências observá­
veis dos fatos", afirma François que " u -
ma hierarquia funcional das utilizações da 
linguagem é uma preliminar necessária a 
todo estabelecimento de dados numéricos 
(refere-se ao termo freqüência). " (9, p. 
93) Quer-nos parecer que essa concepção 
é a que mais se aproxima de uma versão 
objetiva de norma, tal como foi acima 
discutida. 

É a escola o único acesso à norma 
prescritiva, para os grupos que estão, des­
de a primeira infância, à margem dela. 
Essa instituição não só veicula um ensino 
pretensiosamente homogeneizador, mas 
também compartilha muitas vezes com al­
guns desses preconceitos, que envolvem a 
noção de norma. Esse fato induz, sem dú­
vida alguma, à discriminação indireta des­
ses grupos marginalizados, fenômeno que 
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é ignorado pelos defensores do prescriti-
vismo, de forma tal que estimulam, inclu­
sive, a crença de que em nosso pais não 
existem diferenças dialetais, (cf. 11, p. 48) 

A negação de conflitos na área do 
idioma parece estar de acordo com a ne­
gação de conflitos em geral, gerados por 
fatores de ordem histórica, sócio-cultural 
e étnica: a negação do preconceito racial 
no Brasil, por exemplo, anda em constan­
te contradição com o número expressivo 
de vezes que a lei Afonso Arinos é viola­
da. 

O mais provável é que tais crenças 
constituam um conjunto de preceitos 
ideológicos para a resolução de tais con­
flitos sociais. Nessa perspectiva, a atitude 
prescritivista é também ideológica, se con­
siderarmos a concepção marxista do ter­
mo ideologia, segundo a qual "consiste 
precisamente na transformação das idéias 
da classe dominante em idéias dominantes 
para a sociedade como um todo, de modo 
que a classe que domina no plano material 
(econômico, social e político) também do­
mina no plano espiritual (das idéias)". (5, 
p. 93-4) Essa interpretação implica que, 
embora a sociedade seja dividida em clas­
ses sociais — cada qual com suas próprias 
idéias — são consideradas válidas somen­
te as idéias do grupo dominante, que, 
através desse instrumento, procura perpe­
tuar a sua dominação, estabilizando a es­
trutura social. 

A ideologia resume-se, portanto, 
num corpo explicativo (representações) e 
prático de caráter prescritivo, normativo, 
regulador, cuja função é dar aos membros 
de uma sociedade dividida em classes uma 
explicação racional e coerente para as di­
ferenças, obscurecendo a própria existên­
cia delas. A função da ideologia é forne­
cer aos membros da sociedade um senti­
mento de identidade social, de homoge­
neidade cultural, sócio-econômica e ra­
cial. Como tais idéias não exprimem o 
real, mas representam uma aparência so­
cial, é possível considerá-las não só como 

independentes da realidade, mas sobretu­
do, como uma inversão da relação, de 
modo tal que a realidade concreta seja 
considerada como a realização dessas 
idéias. 

As formas de manifestação ideológi­
ca da norma prescritiva são muitas e vá­
rias, sendo convencionalmente veiculadas 
de modo assistemático e não formalizado. 
Pode-se identificá-las na concepção estéti­
ca de língua, que manipula valores sociais 
como "elegância", "beleza", etc. Na 
concepção aristocrática, que põem em 
contraste a linguagem de prestígio das 
classes mais elevadas com a linguagem co­
mum, usando expressões dicotômicas de 
valorização como "classe elevada" x 
"povo". É possível identificá-las ainda na 
concepção purista, que privilegia o passa­
do cultural de uma língua, através da ma­
nipulação de valores simbólicos de 
prestígio como "vernaculidade", "tradi­
ção" , "os clássicos", etc. Finalmente, na 
concepção naturalista de língua, que a 
considera um ser vivo, dotado de senti­
mentos; diretamente associada com ou­
tras manipulações ideológicas, como "na­
cionalismo", "integridade territorial", 
"patriotismo", defende a suposição de 
que a incorreção lingüística pode afetar a 
própria unidade e integridade da nação, 
que tenderia, assim, a deteriorar-se, 
degenerar-se, caso fossem permitidos tais 
desvios, (cf. 2, p. 36-7) 

Não é, entretanto, no âmbito exclusi­
vo da fixação e da defesa de uma norma 
prescritiva que o processo ideológico ten­
de a interferir no domínio lingüístico. A 
teoria da linguagem pode ter, ela mesma, 
certos princípios fundamentais, imersos 
em conteúdo ideológico e apresentar, nes­
se caso, um caráter curiosamente norma­
tivo, ainda que o rejeite. 

É notório que a atitude prescritivista 
foi sistematicamente recusada pela lin­
güística contemporânea, cujo caráter 
científico, equivale a dizer, imparcial e 
objetivo, Martinet tão bem enfatiza: 
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"Como o objeto dessa ciência constitui 
uma atividade humana, é grande a tenta­
ção de abandonar o domínio da observa­
ção imparcial para recomendar determi­
nado comportamento, de deixar de notar 
o que realmente se diz para passar a reco­
mendar o que deve dizer-se. A dificuldade 
de distinguir a lingüística científica da 
gramática normativa lembra a de extrair 
da moral uma autêntica ciência dos costu­
mes." (14, p. 3) 

É o próprio Martinet que formula o 
princípio epistemológico de que uma teo­
ria científica deve necessariamente efetuar 
uma seleção dentre os elementos da reali­
dade que pretende descrever: "Qualquer 
descrição supõe uma seleção: por muito 
simples que a primeira vista pareça, qual­
quer objecto é susceptível de se revelar in­
finitamente complexo. Ora, a descrição é 
necessariamente finita, o que significa que 
só poderão apresentar-se alguns traços do 
objecto a descrever ( . . . ) " (14, p. 30) 
Tal postulado é contraditório com partes 
do texto acima citado: se o investigador 
opera uma seleção dentre os fenômenos 
empíricos observáveis, segue-se necessa­
riamente que não é capaz de apreender "o 
que realmente se diz", mas o que seu re­
corte metodológico permite, isto é, uma 
parte do real, estando longe de constituir, 
assim, uma autêntica ciência dos costu­
mes" (grifos nossos). Nessa perspectiva, 
sua atitude assemelha-se a uma atitude 
prescritivista. 

I n t i m a m e n t e a s soc i ado aos 
princípios funcionalistas da Escola Fono­
lógica de Praga, Martinet subordina a 
teoria lingüística a um ponto de vista de­
terminado, sem o qual uma descrição 
científica não é nem coerente nem aceitá­
vel. Esse raciocínio está plenamente de 
acordo com um princípio sausureano, se­
gundo o qual, "em Lingüística é o ponto 
de vista que cria o objeto." (17, p. 15) O 
ponto de vista restringe, por conseguinte, 
a descrição lingüística aos elementos per­
tinentes da linguagem, aos elementos do 
enunciado "cuja presença não é automa­

ticamente motivada pelo contexto em que 
aparecem, o que lhes confere função in­
formativa." (14, p. 31) 

A subordinação da teoria aos ele­
mentos portadores de informação apenas 
reduz drasticamente o escopo da aborda­
gem funcionalista e vem a coincidir com a 
operação epistemológica que permitiu a 
Saussure elaborar a dicotomia língua x 
fala. 

Por pressupor uma seleção previa­
mente estabelecida é que a perspectiva do 
cientista não só não é neutra, mas tam­
bém resulta necessariamente parcial. Não 
é neutra, porque tal seleção transforma 
em objeto de estudo o aspecto que a posi­
ção ideológica e os critérios subjetivos do 
próprio investigador lhe indicam como 
tal. É parcial porque aborda apenas um 
dos aspectos do real ou, o que é ainda 
mais grave, uma de suas partes. O que ex­
clui é considerado secundário ou é remeti­
do a outra área do conhecimento, (cf. 16, 
p. 10) 

A língua é de fato um objeto inventa­
do pela teoria da linguagem, um objeto 
produzido pelo ponto de vista adotado. É 
a partir desse objeto de estudo que nasce o 
estruturalismo europeu em lingüística: co­
mo uma rejeição dos aspectos sociais ex­
ternos que condicionam o sistema lin­
güístico, como uma tentativa, enfim, de 
abstrair a linguagem da prática social em 
que se manifesta, em nome de seu caráter 
supostamente au tônomo. "Estamos fren­
te a um positivismo", afirma Nethol, 
"que aisla al sujeto de su lenguaje, y a los 
elementos entre si, para determinar el es­
quema de funcionamiento, y que, en un 
primer procedimiento de 'descarte', logra 
aislar también a la lingüística (cuyo objeto 
es la lengua) de los entrecruzamientos con 
ciências conexas que habían incidido fuer­
temente en las especulaciones y operacio­
nes lingüísticas anteriores." (15, p. 53) 

Se, portanto, é criticável a seleção de 
um aspecto parcial do fenômeno lingüísti­
co, não o é menos a tendência sincrónica 
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ou descritivista da corrente estruturalista 
em geral. A patir do processo de transfor­
mação lingüística, demonstram Marcellesi 
& Gardin, Saussure privilegia a força de 
homogeização da língua, de coesão contra 
as forças opostas que fazem surgir as ten­
sões sociais e os conflitos de classe. Tal vi­
são da evolução lingüística é produto indi­
reto do conceito social que Saussure pos­
suía de língua, em relação à sociologia de 
Durkheim: através do desenvolvimento 
do conceito de solidariedade, procura res­
ponder ao que se opõe à sua própria teo­
ria: as revoluções sociais reais e lutas de 
classe e, no plano científico, a teoria mar­
xista. 

O que Saussure e seguidores excluem 
da linguagem e, por extensão, da própria 
teoria lingüística — são os fenômenos que 
se opõem à homogeneização. Como a de­
finição de objeto da lingüística por Saus­
sure valoriza nele apenas alguns de seus 
aspectos, equivale a dizer que se a língua é 
sistema, ela é também norma. Sua posi­
ção frente às questões de mudança l in­
güística revela, por conseguinte, "um 
projeto conservador sobre a linguagem — 
paralelo ao projeto sociológico — que le­
va a não considerar como objeto da lin­
güística senão a norma, designada sob o 
nome de sistema." (13, p. 213-5)* 

Com efeito, de um ponto de vista 
prático, o objeto de estudo reduz-se ao 
que se poderia chamar "idioleto" do lin­
güista. De um ponto de vista metodológi­
co, gera o que segundo Labov, consiste no 
"paradoxo saussureano". Embora seja a 
língua o aspecto social da linguagem, os 
lingüistas que trabalham dentro da tradi­
ção saussureana não abordam absoluta­
mente o aspecto social: insistem que 
quaisquer explicações sobre o fenômeno 
lingüístico devem ser extraídas de outros 
fenômenos lingüísticos, não de qualquer 
dado externo sobre o comportamento so­

cial; operam, nesse caso, com um ou dois 
informantes, ou examinam seu próprio 
conhecimento do sistema lingüístico. 

O quadro completo é, então, o se­
guinte: por um lado, podem-se obter os 
dados sobre a parte social da linguagem a 
partir do testemunho de qualquer pessoa, 
mesmo do próprio investigador; por ou­
tro lado, os dados sobre a fala, o aspecto 
individual da linguagem, são apreensíveis 
apenas através do comportamento verbal 
de um grupo de indivíduos, (cf. 12, p. 185 
- 6 ) 

A tendência estruturalista européia 
parece ter surgido da necessidade ideoló­
gica de opor o pensamento liberal ao sur­
gimento da perspectiva marxista de análi­
se de fenômenos sociais, que, de certa for­
ma, poderia ameaçar o capitalismo bur­
guês, já em processo de consolidação. Tal 
condição é que determinou a construção 
de um quadro teórico bem sistemático, 
em oposição ao estruturalismo norte-
americano, que cuidou essencialmente da 
busca de procedimentos de natureza taxi-
nômica; nem por isso, entretanto, deixa 
de estar fundamentado numa necessidade 
político-ideológica de teor similar. No sé­
culo X I X , com seu Handbook of Ameri­
can Indian Languages, Boas marca sua 
presença no momento em que a luta 
política nos Estados Unidos dava relevân­
cia especial ao processo de integração dos 
grupos indígenas, em favor de um projeto 
amplo de colonização, (cf. 15, p.50) 

A tentativa mais bem sucedida da su­
peração da lingüística estruturalista na 
América foi o advento da gramática gera­
tiva. Se, por um lado, seu método foi ca­
paz de atingir o nível sintático, não se l i ­
mitando ao exame exclusivo das duas arti­
culações da linguagem, vai ocupar-se, por 
outro lado, de um falante-ouvinte ideal 
numa comunidade lingüística completa-

* A concepção saussureana língua x fala tem origem numa concepção já superada de fato social, considerado como 
um tipo de representação de consciência coletiva, graças a qual o indivíduo era unificado num grupo. Isso equivale a dizer 
que a sociedade era concebida idealisticamente como a união harmoniosa dos indivíduos sob a ação ecumênica dos fatos so­
ciais, (cf. I , p. 67) 
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mente homogênea, decorrente da idealiza­
ção do objeto de estudo, que se impõe, se­
gundo Chomsky, a qualquer área científi­
ca que se ocupe da descrição de fenôme­
nos empíricos complexos, como é a lingu-
gem humana, (apud 18, p. 106) 

Da tendência mentalista do enfoque 
gerativista decorre o princípio de que a 
linguagem é uma das estruturas cognitivas 
da mente humana; esse fato leva às últi­
mas conseqüências a perspectiva estrutu­
ralista de linguagem, que consiste em 
considerá-la como um sistema fechado, 
inteiramente independente do contexto 
sócio-cultural em que se manifesta. 

A substituição de sistema por 
competência, que teria podido situar, no 
interior da lingüística, o papel do falante 
em suas relações psico-sociais com o inter­
locutor, gerou, antes, uma relação de 
equivalência entre os dois conceitos teóri­
cos, no sentido em que manteve a ativida-
e lingüística concreta e suas vicissitudes 
naturais ausentes do objeto de estudo, 
não mais agora como fala, mas como 
desempenho, (cf. 16) 

Tanto a tendência estruturalista 
quanto a gerativista podem ser enquadra­
das no escopo do conceito de lingüística 
unificante, proposto por Marcellesi & 
Gardin. Referem-se à tendência que pro­
cura abordar somente os fenômenos l in­
güísticos que podem dar lugar a uma úni­
ca descrição, em oposição à tendência di­
ferencial. Despreza as diferenças, quer de 
modo científico, descritivo, criando uma 
representação abstrata dos fenômenos 
abordados, quer por motivos políticos, o 
que propiciou condições ao aparecimento 
das grandes línguas nacionais européias. 
Ás vezes, não se apresenta como lingüísti­
ca (a gramática normativa é representante 
dessa tendência), mas não deixa de consti­
tuir uma representação um tanto imaginá­
ria da atividade verbal. A oposição entre a 
gramática normativa e a descritiva não se 
explica teoricamente senão desse modo. 
Não é difícil de admitir, no entanto, que 

um trabalho de lingüística unificante des­
critiva fosse transformado em norma. 
Basta que se diga: "fale de acordo com es­
ta descrição." (cf. 13, p. 98-100) 

Esse argumento, que permite a coin­
cidência entre a corrente científica unifor­
mizante e a normativa não só nos parece 
válido , mas também acreditamos que de­
vem estar ambas relacionadas com a mes­
ma tendência ideológica subjacente, que 
cabe à investigação lingüística também 
determinar, se pretende ser de fato 
científica. Não é através de um objeto de 
estudo abstrato do tipo língua ou 
competência que será possível fazê-lo. Se 
o objeto da lingüística não consiste, por 
conseguinte, numa construção teórica, 
mas numa prática verbal, de natureza ne­
cessariamente social, é também tarefa de 
uma teoria científica da linguagem deter­
minar qual é a relação entre tal prática e a 
organização social que a inclui. 

Parece-nos lícito que um dos cami­
nhos possíveis é adotar os critérios de uma 
lingüística diferencial, que tende a enume­
rar todos os contrastes existentes na ativi­
dade verbal de uma mesma comunidade. 
"É difícil transformar em norma", afir­
mam Marcellesi & Gardin, "os resultados 
da lingüística diferencial, porque ela for­
nece por vezes dezenas de variedades to­
das referentes às condições geográficas ou 
sociais." (13, p. 100) 

É nesse sentido que a tripartição da 
dualidade saussureana estabelecida por 
Coseriu em sistema, norma e fala deu um 
passo à frente, abrindo a perspectiva da 
decrição estruturalista, sem rejeitar al­
guns outros princípios fundamentais des­
sa tendência. Isso porque o conceito de 
norma implica a existência de mais de 
uma variedade, seja de uma perspectiva 
geográfica, seja de uma perspectiva sócio-
cultural. 

É, entretanto, a corrente contempo­
rânea, comumente denominada sociolin-

r 

güistica, que vai ainda além, por não re­
conhecer fronteira entre sistema/norma e 
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fala. Supera, pelo contrário, o idealismo 
homogeneizador das correntes estrutura­
lista e gerativista. 

O que está fundamentado de fato, se­
gundo Labov, é a existência de variação e 
estruturas heterogêneas nas comunidades 
de fala. O contrário é que deve ser posto 
em dúvida. A heterogeneidade não é ape­
nas comum, é também o resultado natural 
de fatores lingüíticos básicos, de forma tal 
que é a ausência de mudança de registros e 
de sistemas de comunicação multi-
estratificados que seria disfuncional, (cf. 
12, p. 203) 

A alternativa teórica introduzida por 
Labov para resolver problemas da estru­
tura lingüística concebe o sistema como o 
conjunto das formas manifestadas no 
contexto social, por falantes em processo 
real de interação verbal. Nessa perspecti­
va, é um conjunto de fatores não só lin­
güísticos, mas também extralingüísticos 
(como fatores sociais e estilísticos), que 
participam ativamente da aplicação de 
uma regra da estrutura verbal , 
favorecendo-a ou desfavorecendo-a. 

Parece-nos evidente que a recusa da 
seleção de uma variedade dialetal como o 
padrão ideal, ou norma prescritiva, só é 
possível dentro de uma abordagem que re­
jeita simultaneamente a seleção em face 
da fixação de seu próprio objeto de estu­
dos; caso contrário, corre-se o risco de in­
correr em contradição teórica. 

Aceito, por outro lado, o pressupos­
to de que vivemos numa sociedade imersa 
em contexto ideológico, a norma culta 
torna-se, necessariamente, um grau a 
atingir no processo de aprendizagem da 
língua materna. Isso não significa que o 
seu ensino exclua as demais variedades, 
ou seja superior a elas; significa que sua 
aquisição pelo aluno está associada ao 
processo mais geral da própria promoção 

do ser humano, numa sociedade competi­
tiva, principalmente se faz parte da base 
cada vez maior da pirâmede socio­
económica brasileira, no sentido da parti­
cipação maior na distribuição de bens de 
consumo, seja materiais, seja culturais. 

Para tanto, não é baseado numa ação 
prescritiva, em que a margem de variação 
para o aluno é reduzida e, portanto suma­
mente rígida, que o sistema de ensino será 
capaz de estimular o processo de mobili­
dade social ascendente. A ação deve ser, 
pelo contrário, eletiva: embora se conceba 
a existência de uma norma, esta se carac­
teriza por estimular certa margem de esco­
lha, em vez de prescrever um curso fixo de 
uso. 

O traço característico da ação eleti­
va* é a tolerância, a ausência de sanções 
do tipo "incorreto", "vulgar", "desele­
gante", etc. em relação aos desvios da 
norma culta que de fato ocorrem na lin­
guagem em uso no contexto social. São, 
principalmente, as circunstâncias reais de 
atividade verbal, sumamente variadas e 
variáveis, que devem tornar mais aplicá­
vel ou menos a cada uma delas a norma 
socialmente estabelecida e empiricamente 
observável. 

O fato de que a norma culta regional 
a ser adotada no ensino deva ser empirica-
menle embasada, em toda a sua variação 
estilística, coloca uma questão teórica de 
grande relevância, em virtude de não co­
nhecermos de fato como se caracterizam 
as variedades dialetais em nosso país. É 
posível que esse desconhecimento tenha 
retardado ainda mais a fixação de diretri­
zes para o ensino da língua materna, de 
modo tal que permanece, em nossas gra­
máticas mais correntes, o uso de precon­
ceito ou da opinião subjetiva na regula­
mentação do tipo de conteúdo a ser ensi­
nado nas escolas. 

Sobre os conceitos de ação prescritiva e ação eletiva, ver 10, p. 65. 

28 



CAMACHO, R . G . Norma, ideologia e a teoria da linguagem. Alfa, São Paulo, 25:19-30, 1981. 

Todavia, tem-se desenvolvido no 
Brasil um projeto que visa a descrever ob­
jetiva e imparcialmente, isto é, através de 
instrumentos estritamente lingüísticos, a 
realidade da norma culta no Brasil. Trata-
se do NURC — Projeto de Estudo da 
Norma Urbana Culta, que investiga, com 
seriedade e profissionalismo, a variedade 
culta em cidades com mais de um milhão 
de habitantes, (cf. 4) 

Tal pesquisa, pela sua natureza e di­
mensão, é um dos requisitos necessários 
para o estabelecimento da variedade lin­
güística a ser ensinada nas escolas, desde 
que, em nossa opinião, se restrinja às se­
guintes condições: 1. tolere diferenças re­
gionais; 2. apresente variação segundo as 
circunstâncias do ato de comunicação ver­
bal (estilística); 3. se vier a ser adotada, 

não se sobreponha à variedade do educan­
do, mas a ela se acrescente. 

Somente nesse sentido a escola esta­
ria em condições de praticar um ensino 
duplamente democrático: de uma pers­
pectiva extralingüística, não só manteria a 
identidade cultural dos membros de cada 
setor geográfico, mas também auxiliria o 
processo de mobilidade social ascendente 
dos grupos sócio-economicamente desfa­
vorecidos. De uma perspectiva intralin-
güística (que de nenhum modo se desasso-
cia da anteriormente mencionada), esti­
mularia no educando a possibilidade de 
eleger a variante que julgar não mais cor­
reta ou menos, porém mais adequada ou 
menos ádiversividade das circunstâncias 
em que ocorre o processo de interação 
verbal. 
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ABSTRACT: This work analyses the concept of norm from a strictly theoretical point of wiew. It 
is observed that the establishment of a prescriptive norm is indirectly associated with ideological princi­
ples, which are also underlying the theoretical approach of the main contemporary linguistic currents. 
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RESUMO: A partir dos dados extraídos do Corpus Tibullianum, e submet idos a t r a t a m e n t o es­
tatístico, os autores pre tendem reforçar a opinião gera lmente aceita de que a o b r a não f o i c o m p o s t a por 
um único poeta, a d m i t i n d o a p l u r a l i d a d e de autores . Para t a n t o , u t i l i / a m , a distribuição de W a r i n g e os 
índices mais recentes de r iqueza lex ica l , a p o n t a n d o , entre as duas partes em que d i v i d i r a m o C o r p u s , di­
ferenças que corroboram a hipótese inicial. 

UNITERMOS: Estatística lexical; distribuição de Waring; estimadores; índices de riqueza lexical; 
extensão teórica do vocabulário. 

I N T R O D U Ç Ã O 

O presente trabalho irá apresentar 
uma abordagem quant i ta t iva dos dados 
fornecidos pelo Corpus Tibullianum, com 
a intenção precípua de salientar a u t i l ida ­
de e a conveniência do emprego de técni­
cas probabilísticas de análise como recur­
so eficaz de convalidação de teorias l i n ­
güísticas ou literárias. Não propomos a 
substituição dos métodos qual i tat ivos tra­
dicionais de interpretação de fatos l i n ­
guisticos ou de apreciação de obras literá­
rias; desejamos somente mostrar a críticos 
literários e a lingüistas alguns instrumen­
tos de trabalho que lhes poderão ser úteis 
e valiosos. 

O aparato matemáticos sobre o qual 
se alicerça o trabalho fo i reduzido ao 
mínimo indispensável para a compreen­
são de qualquer leitor, por leigo que seja; 
fizemos isso para não espantar e afugen­
tar a nossa clientela potencial de lingüistas 

e de literatos, t radicionalmente avessa 
neste país à ingerência de métodos de uma 
ciência "exa ta" num domínio presumivel­
mente insubmisso a leis outras que não se­
jam as da livre e espontânea criação. N o 
entanto, a ciência lingüística m u i t o lucra­
ria com a aliança de que nos p ropomos 
apresentar uma breve e singela amostra. 
Mais e melhor fizéramos, se tivéssemos à 
disposição dados que, corr iqueiros em ou­
tras terras, inexistem na nossa; esta l i m i ­
tação servirá ao mesmo tempo de apelo 
aos estudiosos patrícios, e de pedido de 
desculpas antecipado pelas eventuais fa­
lhas ou omissões de nosso ar t igo . 

1 D I S T R I B U I Ç Ã O D E W A R I N G 

I R W I N 5 ao investigar o ajuste de 
modelos teóricos para descrever, na área 
das ciências biológicas, distribuições de 
freqüências com caudas longas, propôs a 
utilização de uma distribuição baseada na 
expansão de uma série de termos descres-
centes, conhecida por série de W a r i n g : 

1 

x-a x ( x + 1) + 
a ( a + 1) 

x ( x + 1) (x + 2) + . 
a ( a + l ) . . . ( a + i-2) 

x ( x + l ) . . . ( x + i - l ) 
(D 

* Professor T i t u l a r d o D e p a r t a m e n t o de Lingüística e Língua P o r t u g u e s a d o I n s t i t u t o de L e t r a s , História e P s i c o l o g i a 

— C a m p u s de Assis — U N E S P , SP . 

** Professora Ass i s ten te d o D e p a r t a m e n t o de Anál i se Numérica e Estatística d o I n s t i t u t o de B i o c i e n c i a s , L e t r a s e Ciên­

cias Exatas — C a m p u s de São Jose d o R i o P r e t o — U N E S P , S P . 
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Essa série, por ser convergente para 
x > a > 0 pôde ser t ransformada em 
distribuição discreta de probabil idades, 

x-a a(x-a) (x-a)a(a + 1 ) 

x ( x + 1) x ( x + 1) (x + 2) 

com parâmetros x e a, mul t ip l i cando os 
termos por (x-a): 

+ ... + 
(x-a)a(a+ l ) . . . ( a + i-2) 

x ( x + l ) . . . ( x + i - l ) 
= 1 ( I I ) 

I r w i n denominou essa distribuição de 
probabilidades de "Distribuição de W a -
r i n g " *. 

1.1. H E R D A N 4 em 1964, investigou por 
suas vez a aplicação da distribuição de 
Waring a dados obtidos de textos literá­
rios, quando se realiza a contagem dos d i ­
ferentes vocábulos com freqüência i = 

Pi = 

Assim: 
x-a 

1,2,3,... Em um texto de tamanho N , 
constituído de V vocábulos, observa-se 
que a distribuição dos V, vocábulos, isto 
é, dos vocábulos que aparecem no texto 
dado com freqüência 1,2,3..., é decres­
cente; em virtude dessa propriedade da 
distribuição, Herdan comprovou o ajuste 
da distribuição de W a r i n g a dados lexi­
cais. 

é a probabil idade de u m vocábulo ter freqüência 1; 

p 2 _ (x-a)a e a probabil idade de um vocábulo ter freqüência 2; 
x ( x + l ) 

p _ (x-a)a(a+ l ) . . . ( a + i-2) é a probabilidade de u m vocábulo ter fre-
1 x ( x + l ) . . . ( x + i - l ) qüênciai. 

Para se obter o valor de cada Pj (isto 
é, a probabil idade de um vocábulo ter no 
texto a freqüência i ) , é necessário conhe­
cer o valor dos parâmetros a e x - o que 
nos leva ao problema dos estimadores 
desses parâmetros, que será t ra tado no 
item seguinte. 

U m a vez de posse dos valores de â e 
x, pode-se construir o mode lo teórico de 
distribuição das freqüências dos vocábu­
los num texto qualquer, ap l icando a dis­
tribuição de W a r i n g , da seguinte manei ra : 

x-a 

x 

(x-â)â v 

x ( x + 1) 

(x-a)â(â + 1) 

ou : E ( v 2 ) = E ( V , ) 
x + 1 

x ( x + 1) (x + 2) 

(x-â)â(â+ l ) . . . ( â + i-2) 

V o u : E ( V 3 ) = E ( V 2 ) 
(â + 1) 

E ( V , ) 

E ( V 2 ) 

E ( V 3 ) = 

E(Vj ) = 

x ( x + l ) . . . ( x + i - l ) 
Desse modo, obtemos o número de do que eles se repartam de fato segundo a 

vocábulos que se espera encontrar repar t i - distribuição de War ing . 
dos pelas classes de freqüência i , admi t in -

(x + 2) 

o u : E ( V j ) = E ( V M ) 
â + i - 2 

x + i-1 

* U m estudo sucinto da distribuição (11), a p a r t i r da expansão da função -

p u n h a este a r t i g o . 

-será a p r e s e n t a d o n o A n e x o q u e acom-
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1.2 Estamos agora diante de duas d i s t r i ­
buições de freqüência: uma observada, e a 
outra esperada — a construída sobre o 
modelo ora descrito. Formulamos então a 
"hipótese n u l a " H 0 , isto é, a hipótese da 
"não diferença" entre as duas d i s t r ibu i ­
ções. O problema que se apresenta é o de 
verificar se os desvios existentes entre os 
valores efetivos observados Vj e os espera­
dos E(Vj) são significativos ou não: se os 
desvios se revelarem significativos, isto é, 
superiores a um valor crítico a que está as­
sociada uma probabil idade de ocorrência 
aleatória, rejeitamos a hipótese nula e 
concluímos que o modelo teórico de dis­
tribuição de freqüências não se ajusta aos 
dados observados; ao contrário, se os des­
vios não forem significativos, não pode­
mos rejeitar a hipótese nula, o que nos 
permite aceitar, dentro de uma margem 
previsível de erro, o fato de que o modelo 
teórico se ajusta aos dados reais. 

Para testar a hipótese nula, isto é, pa­
ra tomar a decisão de rejeitá-la ou não, 
utilizamos o teste de aderência ( x 2 de 
Pearson)*. 

Rejeita-se H 0 quando o valor do x 2 

obtido for superior ou igual ao valor do 
x 2 crítico, com u m número de graus de l i ­
berdade dado por n = i - j - 1 , onde i é o nú­
mero de classes de freqüência, e j o núme­
ro de parâmetros estimados. 

2. OS E S T I M A D O R E S 

U m modelo probabilístico é caracte­
rizado por seus parâmetros. C o m o esses 

parâmetros normalmente são desconheci­
dos, torna-se necessário "estimá-los", is­
to é, encontrar, a par t i r de dados amos­
trais, valores que mais se aprox imem dos 
verdadeiros valores dos parâmetros popu­
lacionais. Esses valores são resultados da­
quilo que na Estatística costuma chamar-
se de "est imadores", que são então fun­
ções de variáveis aleatórias. 

Para determinar com o máximo de 
precisão o valor de u m parâmetro, pode­
mos construir um número praticamente 
i l imitado de estimadores ad hoc, além da­
queles baseados em técnicas convencio­
nais como, por exemplo, os estimadores 
obtidos pelo método da máxima verossi­
milhança. Estes estimadores, embora pos­
suam ótimas propriedads e por isso for­
neçam os melhores resultados, são de 
difícil obtenção na prática, porque as 
equações de máxima verossimilhança so­
mente podem ser solucionadas por pro­
cessos iterativos, exigindo o emprego de 
algoritmos e o uso de computador . 

No caso dos parâmetros a e x da dis­
tribuição de War ing , examinaremos a se­
guir três tipos de estimadores dentre os 
comumente usados. 

2.1 I r w i n propôs estimadores baseados 
na média observada£ i e na probabi l idade 
p, associada aos vocábulos de freqüência 
1. Daí as fórmulas ** 

a = 
( I I I ) 

* P o r esse teste, o v a l o r d o x 2 o b t i d o s e g u n d o a fórmula f, serve p a r a a v a l i a r , e m t e r m o s de p r o ­

b a b i l i d a d e , o desv io c o n s t a t a d o e n t r e os v a l o r e s reais e os teór icos . U m a das l imitações d o teste é a de o f e r e c e r r e s u l t a d o s 

p o u c o confiáveis p a r a va lo re s c a l c u l a d o s m u i t o p e q u e n o s ; c o n v e n c i o n a - s e f i x a r o l i m i t e de 5 c o m o o v a l o r m í n i m o a b a i x o d o 

q u a l o teste se t o r n a i n e f i c i e n t e , e p o r essa razão c o s t u m a - s e a c u m u l a r as classes de freqüência m a i s e l e v a d a na c a u d a d a d i s ­

tribuição, a p a r t i r d o m o m e n t o e m q u e a p r i m e i r a de las a p r e s e n t a r u m v a l o r c a l c u l a d o i n f e r i o r a 5. É o q u e se verif icará l o g o 

ad ian te nas tabelas q u e i n t e g r a m este t e x t o . 

** A obtenção dessas fórmulas será d e t a l h a d a n o A n e x o . 
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X = 
1 

$ 1 

( I V ) 

Ml 

Lembramos que a média observada 
é por esse autor obtida considerando i = 0,1,2, 

" 1 = O p , + l p 2 + 2 p 3 + . . . + ( i - l ) p j ( V ) 

Observe-se, a esta al tura, que I r w i n , 
ao lidar com problemas biológicos, consi­
derou uma variável aleatória que assumia 
o valor inicial zero, o que não ocorre evi­
dentemente com dados lingüísticos, onde 

a variável "classe de freqüência" assume 
usualmente os valores i = 1,2,3,. . . 

Deste modo, a média observada f = 
é obtida por: 

f = l p j + 2 p 2 + 3 p 3 + . . . + ip; ( V I ) 

A diferença entre f e é igual a 1, ob t ida pela subtração, m e m b r o a m e m b r o , 
de ( V I ) menos ( V ) , que resulta em: 

f / i , = P i P 2 P 3 + . . .+ 

C o m o , por definição, a soma das probabil idades é sempre igual a 1, logo 

f — " 1 = 1 Ml = ? 1 

Ut i l izaremos uma notação mais fami l ia r aos que t raba lham com dados lingüís­
ticos, operando as seguintes substituições: 

P l = q , = 1 
V 

f = 
N 

Desta forma, os estimadores ( I I I ) e ( I V ) de I r w i n podem ser notados por: 

1 

1 1 

v V 

( V I I ) 

1 -
( V I I I ) 

2.2 A o aplicar os estimadores de I r w i n a 
dados de natureza lingüística, na tentativa 
de ajuste do modelo de War ing à dis t r i ­
buição de freqüências dos vocábulos de 
um texto literário, Herdan cometeu o 
equívoco de não perceber a diferença de 1 

unidade entre a média f, que considera 
i = 1 , 2 , . . .,e a média Çx,, que considera 
i = 0,1,2,. . . A s s i m os estimadores de 
Herdan serão construídos segundo as fór­
mulas 
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a = 
1 

( 1 - V D 

V 

( I X ) 

N 
( V > 

( X ) 
a 

x = 
1 - V , 

v " 
2.3 Um recente trabalho de R A T -
K O W S K Y 1 0 chamou-nos a atenção para 
novos estimadores, descobertos por aque­
le pesquisador, e que, aplicados à d i s t r i ­
buição de Waring, fornecem em muitos 
casos um melhor ajuste de um modelo ca­
paz de descrever satisfatoriamente a dis­
tribuição dos vocábulos de u m texto se­
gundo a ordem de freqüência de suas 
ocorrências. Isto porque, ao contrário de 
Irwin e de Herdan, que levaram em conta 
apenas os parâmetros f (freqüência mé­

dia) e P| (probabil idade de ocorrência de 
um vocábulo de freqüência 1), Ra tkowsky 
propõe um método de estimação que u t i l i ­
za as classes de freqüência 1, 2 e 3 — o 
que proporciona maior f lexibi l idade ao 
processo de cálculo dos valores teóricos, 
resultando daí, geralmente, uma melhor 
concordância entre os dados observados e 
os calculados para as várias classes de fre­
qüência. 

Os novos estimadores para os parâ­
metros a e x são obtidos pelas fórmulas 

ü = d + ( d 2 + e ) 1 / 2 ( X I ) 

â --= x ( l - p , ) ( X I I ) 

que requerem o cálculo prévio dos seguintes termos: 

b = P2 * P.l 

Pi 

c = 2 + p 2 - 3p f - b 

d = hlLtAi^.1! 
c 

e = - 2 b -
c 
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O autor desse novo método de esti­
mação aplicou-o a 33 obras literárias, ten­
do obtido resultados sensivelmente me­
lhores em 26 casos em relação aos obt idos 
através dos estimadores de I r w i n , e em 21 
casos em relação aos obtidos pelos estima­
dores de Herdan. Além disso, Ra tkowsky 
mostrou que, para 28 das 33 obras, a dis­
tribuição de War ing , calculada a par t i r 
dos novos estimadores, oferece uma con­
cordância aceitável com os dados obser­
vados, em termos de probabi l idade, ver i ­
ficada através do teste x 2 . 

3. A N Á L I S E Q U A N T I T A T I V A D O 
Corpus Tibullianum. 

Estamos agora em condições de ap l i ­

car as noções teóricas expostas até aqui à 
obra que constituirá o pr inc ipa l objeto do 
nosso estudo. 

3.1 À guisa de pré-teste e de exemplif ica­
ção do método empregado, aplicamos o 
procedimento descrito por Ra tkowsky , 
comparando os resultados com os valores 
obtidos com a utilização dos estimadores 
de I r w i n e de Herdan . A obra escolhida 
para este pr imeiro ensaio foi o poema la t i ­
no Aetna, de autoria desconhecida *. Co­
mo não dispúnhamos de índice de pala­
vras, procedemos ao levantamento ma­
nual de todas as ocorrências do texto e à 
contagem das diversas classes de freqüên­
cia, b que deu origem à tabela seguinte **: 

TABELA 1 

Valores observados e calculados dos vocábulos no poema Aetna 

Dados: N = 4324, V = 1446, V , = 768 , V 2 = 283 , V 3 = 135 

Va lo res ca lcu lados Va lo res ca lcu lados V a l o r e s c a l cu l ados 

Freqüências Valores observados Es t imadores de I r w i n Es t imadores de H e r d a n E s t i m a d o r e s de R a t k o w 

¡ V . E f V ^ E ( V ¡ ) E t V ^ 

1 768 768 ,00 768 ,00 768 ,00 

2 283 277,95 262,02 282,45 

3 135 133,54 126,35 135,55 

4 56 75,03 72,46 75,67 

5 55 46,61 46,19 46 ,62 

6 30 31,06 31,63 30 ,80 

7 24 2 1 , 8 0 22 ,81 21 ,43 

8 14 15,93 17,11 15,52 

9 14 12,02 13,23 11,61 

10 13 9,31 10,49 8,92 

11 6 7,36 8,49 7 ,00 

12 3 5,93 6,99 5 ,60 

» 1 3 45 41,46 60,23 36,83 

â 1,58652 1,25261 1,70548 

X 3,38364 2 ,67150 3,63735 

X 
2 1 0 g . l . 10,73 15,91 12,62 

distribuição 0,62106 0 ,89776 0 ,75430 

p robab i l i dade 37 ,89 10,22 24 ,57 

resul tado não r e j . H 0 
não r e j . H Q não r e j . H 0 

* U t i l i z a m o s a edição a ca rgo de J . Vessereau , p u b l i c a d a p o r " L e s Bel les L e t t r e s " 3 . 

** Para assegurar a indispensável coerência e c o m p a r a b i l i d a d e d o s d a d o s d o Aetna c o m os d o Corpus Tibullianum, se­

g u i m o s a n o r m a lexicográfica a d o t a d a p o r D e f l a Casa , implícita na lematização e f e t u a d a 1 . 
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3.1.1 Comentários. 

H 0 : V j = E(Vj)sigHifica que os desvios 
entre os valores re;:is e os do modelo teóri­
co não são significativos; isto é, os valores 
reais seguem a distribuição de W a r i n g . A 
não rejeição da hipótese nula parece evi­
denciar que o modelo teórico (d i s t r ibu i ­
ção de Waring) se ajusta aos dados da rea­
lidade fornecidos pelo texto. 

Note-se que o melhor ajuste do m o ­
delo é dado, no nosso exemplo, pelos esti­
madores de I r w i n , embora os estimadores 
de Ratkowsky e mesmo os de Herdan 
também tenham apresentado resultados 
que podem ser considerados satisfatórios. 
3.2. Aplicaremos o mesmo procedimento 
aos dados extraídos do Corpus Tibullia­
num, obtidos por contagem manual a par­
tir do levantamento já citado de Del la Ca­
sa, das "concordâncias" do Corpus. 
Alguns esclarecimentos preliminares se 
fazem nece- i r io s . 

Inicialmente, acatando uma cr i te r io­
sa observação de C. Mul l e r 8 e l iminamos 
da contagem todos os nomes próprios, os 
de acidentes geográficos e os gentílicos: 
com efeito, além do alto grau de arbi t ra­
riedade de sua escolha em textos literá­
rios, dá-se o caso, n u m corpus 
fragmentário constituído de poemas mais 
ou menos independentes u m do ou t ro , de 
esses nomes estarem sujeitos a constante 
renovação, sem a regularidade e a cons­
tância das repetições que se ver i f icam no 
resto do vocabulário. O mesmo não ocor­
re, em tese, em textos unitários como o 
Aetna, anteriormente analisado, razão 
pela qual os nomes próprios fo ram, nesse 
poema, conservados. Entre tanto , qual­
quer que seja a alternativa escolhida (ma­
nutenção ou eliminação), os resultados 
observados divergem de maneira pouco 
significativa, como tivemos opor tunidade 
de verificar em nossos cálculos, em rela­
ção ao Aetna; a divergência, porém, 
torna-se mui to mais significativa em rela­

ção ao Corpus Tibullianum — o que aliás, 
era esperado, pelo que acabamos de ex­
por. 

Com relação a esta última obra, uma 
dificuldade de outra ordem se apresenta: 
o problema da autor ia . Sem entrar em 
pormenores, parece que esse problema 
pode ser equacionado, em linhas gerais, 
da seguinte maneira *: a autor ia dos dois 
primeiros livros de Elegias, dos três em 
que modernamente costuma dividir-se o 
Corpus, é seguramente atribuída a Álbio 
Tibulo , poeta do I século a . C ; o terceiro 
l ivro, em sua maior parte, se não em sua 
totalidade, é indevidamente atribuído a 
Tibulo pela tradição manuscrita, quando 
na realidade fatos lingüísticos e estilísticos 
parecem invalidar essa atribuição, suge­
rindo antes a existência de ou t ro autor (ou 
autores) para nós desconhecido, que teria 
composto, os poemas do terceiro l i v ro 
procurando imitar a língua e o estilo de 
Tibulo . Esta é a teoria mais ou menos u n i ­
versalmente aceita e que parece destinada 
a ser defini t iva, a não ser que a lgum fato 
novo, pouco provável aliás, como seria a 
descoberta de u m desconhecido manuscri­
to, venha lançar reveladora luz sobre as 
trevas em que tateia a f i lo logia clássica à 
procura de respostas a certas indagações. 
É na esperança de indicar u m caminho — 
já que não podemos oferecer soluções — 
que o presente trabalho é propos to . 

Mantivemos, para a nossa análise, a 
divisão já consagrada, e calculamos sepa­
radamente os subconjuntos constituídos 
pelos livros I e I I de u m lado, e pelo l i v ro 
I I I do Corpus de ou t ro lado, a f i m de ver i ­
ficar se a hipótese nula é aceitável, ou , em 
outras palavras, se os efetivos reais das 
classes de frequência dos vocábulos dos 
dois subconjuntos obedecem à d i s t r ibu i ­
ção de War ing . 

Obtivemos, assim, as tabelas que se­
guem: 

* Os interessados poderão e n c o n t r a r informações m a i s d e t a l h a d a s sob re a c o n t r o v e r t i d a questão d a a u t o r i a d o Corpus 

Tibullianum nos comentários à ed ição de "Les Bei les L e t t r e s " . f e i tos p o r M A X P O N C H O N T 1 3 . 
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T A B L 1 . A 2 

Valores observados e ca lculados para os nomes c o m u n s d o Corpus Tibullianum 
( L i v r o s I e I I ) 

Dados: N = 7844, V = 1834, V , = 842, V , = 303, V , ^ 171 

Valores ca lcu lados Valores ca lcu lados V a l o r e s ca l cu l ados 
Freqüências Valores observados Es t imadores de I r w i n Es t imadores de H e r d a i i E s t i m a d o r e s de R a t k o -

V , E f V ^ E ( V , ) w s k y E tV^) 

i 842 842 ,00 842 ,00 842 ,00 

2 303 351,94 341,75 311,58 

3 171 185,03 179,27 J 6 2 . 4 1 

4 128 110,99 108,23 99 ,71 

5 74 72,58 71,46 67 ,46 

6 66 50,45 50,22 48 ,68 
7 38 36,70 36,95 36,79 

8 41 27,66 28 ,16 28 ,78 
9 22 21,45 22.07 23,13 

10 18 17,02 17.69 19,00 

11 17 13,77 14,45 15,89 
12 13 1 1,32 11,99 13,48 

13 12 9.44 10,09 11,58 
14 6 7,97 8,59 10,06 
15 9 6 ,80 7,39 8,82 
16 7 5,85 6.41 7,80 
17 6 5,08 5,61 6,94 

» 1 8 61 57,95 71.67 119,89 

â 1,83948 1,62607 1,17160 
X 3,4008 1 3,00626 2 ,16604 

X 
2 15 g . l . 25,30 23,02 51 ,74 

distribuição 0,95394 0,91628 0 ,99999 
p robab i l i dade 4,60 8,37 0 ,00 

resultado r e i . H „ não rej H r e j . H 0 

3.2.1. Comentários. 

Dois dos três modelos teóricos pro­

postos recomendam a rejeição da hipótese 

nula, sendo que um deles — o construído 

pelos estimadores de Ratkowsky, que ge­

ralmente proporc ionam resultados satis­

fatórios — não deixa qualquer margem de 

dúvida: o modelo não se ajusta de modo 

algum aos dados observados. O único re­

sultado positivo é o apresentado pelo mo­

delo construído sobre os estimadores de 

Herdan; no entanto, o erro sobr o qual, 

se fundamenta o próprio modelo , como já 
foi examinado, nos autoriza a desconfiar 
dos resultados de sua aplicação, que de­
vem por isso ser considerados suspeitos e 
admitidos com reservas. No nosso caso, a 
suspeição ao modelo de Herdan se for ta­
lece na medida em que os dois outros mo­
delos divergem dele, ao rejeitarem a hipó­
tese nula. Isto significa que a distribuição 
de Waring não dá conta satisfatoriamente 
das distribuições de freqüências dos vocá­
bulos no subconjunto do Corpus que aca­
bamos de analisar. 
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T A B E L A 3 

V a l o r e s o b s e r v a d o s c c a l c u l a d o s p a r a os n o m e s c o m u n s d o Corpus Tibullianum 
( L i v r o 111) 

Dados: N = 4282, V = 1360, V , 709, V , 249, V , - 137 

r-reqüências Valores observados! 
V. 

Va lo res ca lcu lados 
Es t imadores de I r w i n 

E (V . ) 

Valores ca lcu lados 
Es t imadores de H e r d a n 

E ( V . ) 

V a l o r e s ca lcu lados 
E s t i m a d o r e s de R a t k o -
w s k y E ( V . ) 

1 709,00 
2 247,85 
3 120,88 
4 69,81 
5 44,71 
6 30,72 
7 22,21 
8 16,69 
9 12,93 

10 10,27 
11 8,32 
12 6,86 

>13 59,75 

709 
249 
137 
76 
45 
24 
23 
19 
19 
8 
3 
6 

42 

709,00 
261,36 
127,19 
72,18 
45.21 
30,34 
21,43 
15,74 
1 1,93 
9,28 
7,37 
5,96 

43.01 

709,00 
259,62 
126,38 
71,89 
45 ,17 
30,41 
21,55 
15,88 
12,07 
9,41 
7,50 
6,08 

45 ,04 

rio g.i. 
distribuição 

p robab i l i dade 
resul tado 

1.60344 
3,34974 

10,64 
0,61376 

38,62 
não r e j . H r 

1,29620 
2 ,70789 

16,66 
0,91777 

8,22 
não re j . H , 

1,55805 
3,25491 

12,28 
0,73325 

26,68 
não r e j . H „ 

3.2.2 Comentários. 

Os três modelos concordam na não 
rejeição da hipótese nula, o que parece i n ­
dicar de forma irrecusável que a d i s t r ibu i ­
ção de Waring é adequada para descrever 
a distribuição real dos vocábulos no sub­
conjunto ora analisado do Corpus, qual­
quer que seja o modelo de estimação u t i l i ­
zado. A q u i também, como no caso do 
Aetna, o melhor resultado é ob t ido atra­
vés dos estimadores de I r w i n , e o p ior pe­
los de Herdan. 

4. Conclusões. 

Os dados apresentados até aqui se 
prestam, a nosso ver, não para uma solu­
ção definitiva do problema da autor ia do 
Corpus Tibullianum, mas e tão somente 
para corroborar as conclusões de grande 

parte da critica literária que não reconhe­
ce em Tibu lo o autor único do Corpus que 
lhe foi atribuído. 

A quantificação e a análise de dados 
liguísticos, na realidade, raramente ofere­
cem respostas definitivas e cabais a dúvi­
das que porventura surjam; mas elas for­
necem ao crítico literário e ao filólogo ex­
celentes instrumentos que poderão ser u t i ­
lizados em combinação com outros, do­
tando afirmações vagas e conclusões i m ­
precisas de um rigor científico e de uma 
significância probabilística nada des­
prezíveis. 

É nessa linha de raciocínio que se si­
tua a conclusão central do nosso t rabalho. 
Não se pretende " p r o v a r " que o Corpus 
Tibullianum foi escrito por dois ou mais 
autores; ou que, em outras palavras, 
deve-se atr ibuir a T i b u l o apenas a autor ia 
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dos livros I e I I (e possivelmente de uns 
poucos poemas curtos do l iv ro I I I , segun­
do alguns críticos), sendo o l iv ro I I I de 
autoria de um poeta desconhecido, ou 
mesmo de vários (já se propuseram os no­
mes de Lígdamo, Válgio Rufo, Ovídio, 
Propércio, entre muitos outros): aqui co­
mo sempre cabe aos críticos a última, em­
bora improvável, palavra. Nós apenas de­
sejaríamos acrescentar mais um dado aos 
muitos que compõem a já communis opi-
nio de que T ibu lo não fo i o único autor 
do Corpus Tibullianum. Nossa análise es­
tatística aponta diferenças entre os dois 
subconjuntos do Corpus e diferenças sig­
nificativas; a primeira delas — e talvez a 
mais relevante — se verifica na própria 
construção de um modelo teórico de dis­
tribuição de freqüência que, se para um 
subconjunto (o l ivro I I I ) se ajusta m u i t o 
bem aos dados observados, para o ou t ro 
subconjunto (os livros 1 e I I ) propõe uma 
concordância inaceitável; ora , parece 
pouco provável que isto tivesse ocor r ido 
se autor do Corpus fosse u m só. 

4.1 Reconhecemos a fragilidade desta h i ­
pótese — uma presunção de probabi l ida­
de apenas. Mas a análise mais pormenor i ­
zada das unidades lexicais do Corpus re­
vela fatos que, segundo cremos, favore­
cem a aceitação da hipótese: há vocábulos 
que aparecem em proporção mu i to maior 
no l ivro I I I do que no subconjunto forma­
do pelos livros I e I I (alguns exemplos: 
aduersus, 8 e 1 respectivamente; aer, 5 e 
0; alter, 9 e 2; carus, 10 e 3; densus, 6 e 1; 
ergo, 5 e 0; maior, 7 e 0; minor, 5 e 1; 
pars, 7 e 1; pontus, 5 e 1; seu, 27 e 13; uel, 
14 e 4). Este é um fato de natureza es­
tilística também capaz de sugerir, pela fa l ­
ta de homogeneidade na distribuição dos 
vocábulos pelas partes do texto, a dupl ic i ­
dade — ou mesmo a plural idade — de au­
tores. Há, evidentemente, casos notáveis 
do fenômeno inverso: vocábulos empre­
gados um número de vezes mu i to maior 

nos livros I e I I do que no l i v ro I I I ( exem­
plos: ad, 31 e 5 respectivamente; ager, 17 
e 1; agua, 23 e 4; bos, 9 e 1; caput, 18 e 3; 
plenus, 11 e 0; pes, 32 e 4; peto, 10 e 0; 
puer, 21 e 4; quotiens, 6 e 0; sequor, 8 e 1; 
sto, 16 e 1; tener, 28 e 4; tunc, 25 e 7; uua, 
10 e I , entre muitos outros) , quando a 
proporção esperada — e realmente obser­
vada em grande número de casos — seria 
a de 2 :1 , desde que o p r ime i ro subconjun­
to contém pouco menos do dobro das un i ­
dades de texto contidas no segundo sub­
conjunto. Observe-se que, de todos os 
exemplos apresentados, nenhum vocábu­
lo é suscetível de revelar especialização le­
xical exigida por situações especiais den­
tro da temática desenvolvida no Corpus; 
trata-se, a nosso ver, de vocábulos (alguns 
deles meros instrumentos gramaticais des­
providos de conteúdo semântico) que per­
tencem ao léxico c o m u m da poesia lat ina 
da época clássica, e o seu emprego dife­
renciado reflete apenas preferências i n d i ­
viduais de cada autor — o seu estilo. Pa­
rece haver, por tanto , uma sensível dife­
rença de estilo entre as composições que 
constituem as duas partes em que conven­
cionamos div id i r o Corpus — fato, aliás, 
já abundantemente i lustrado pela crítica e 
hoje universalmente aceito. 

4.2. Apesar da evidência dos fatos mos­
trados nas considerações expostas até 
aqui, procuramos buscar mais elementos 
que testassem e convalidassem a nossa h i ­
pótese, e os encontramos sob a fo rma de 
um índice que revelasse a riqueza lexical 
das duas partes do Corpus Tibullianum 

postas em confronto . A noção de riqueza 
lexical, como bem adverte M U L L E R 9 (es­
pecialmente Cap. 18 e segs.) a quem reme­
temos diretamente o leitor interessado, 
deve ser logo despojada de qualquer co­
notação elogiosa, subjetiva e impressio­
nista, para ser considerada tão somente 
uma noção puramente técnica, suscetível 
de quantificação e de análise obje t iva . 
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"Aplicado a um texto, o termo riqueza le­
xical é, pois, definido pelo número dos 
vocábulos, e nada ma i s " ( p . l 16)* 

O método dos índices, descrito por 
M U L L E R 9 e fundamentado na compara­
ção dos parâmetros V (número de vocá­
bulos), V . j (número de vocábulos de fre­
qüência 1), f (freqüência média) e q , (ín­
dice de repetição) de dois textos dist intos, 
considerando N a a extensão do texto 
constituído pelos l ivros I e I I do Corpus, e 
N b a extensão do l ivro I I I , não oferece re­
sultado apreciável: não é possível rejeitar 
a hipótese de estrita igualdade de riqueza 
lexical entre os dois textos. Ent re tanto 
uma explicação, bastante óbvia, nos 

aponta o vício do resultado e nos obr iga a 
percorrer outros caminhos: é que a dife­
rença de extensão entre os dois textos é 
muito grande ( N a = 7844; N b = 4282), e 
é bastante evidente que um texto de qual­
quer extensão terá provavelmente u m vo­
cabulário mais rico do que u m texto de ex­
tensão igual a cerca da metade do pr imei ­
ro. Isto significa que a riqueza do vocabu­
lário de um texto é função da extensão 
desse mesmo texto. U m a comparação vá­
lida seria a efetuada entre o poema Aetna 
e o l ivro I I I do Corpus Tibullianum, 
aproximadamente de igual extensão ( N a 

= 4324; N b = 4282); a tabela abaixo in ­
dica os resultados. 

Comparação dos índices 

C. T i b . I , I I 
N a = 7844 

C. T i b . 

N b = 

I I I 
4282 

V 1834 > 1360 
V, 842 > 709 

f 4,28 > 3,15 
0,54 > 0,48 

Conclusão:R a=R b(os dois textos não 
diferem em riqueza lexical) . 

Comparação dos índices 

Aetna C. T i b . I l l 
N a = 4324 N b = 4282 

V 1446 > 1360 

V, 768 > 709 

f 2,99 < 3,15 

11 0,47 < 0,48 

Conclusão:R a >R b (o texto do Ae tna é 
mais rico do que o l iv ro I I I do C. T i b . ) 

No entanto, o índice f (freqüência 
média), menor em C. T i b . I I I do que em 
C. Tib. I , I I (3,15 < 4,28), sugere maior 
riqueza de vocabulário naquele do que 
neste, mui to embora isoladamente o fato 
não seja probante, porquan to f var ia com 
a extensão do texto. Verif icaremos a se­
guir, por outros métodos, se realmente o 
vocabulário do l iv ro I I I do Corpus Tibul­
lianum é mais rico do que o dos l ivros I e 
I I de T ibu lo . 

4.3 O método ideal seria aquele em 
que se obtivesse um índice de riqueza lexi­

cal independente do tamanho dos textos a 
ser comparados. Examinaremos aqui al­
guns entre os vários que têm sido propos­
tos, embora todos eles apresentem alguma 
sensibilidade à extensão dos textos, va­
riando segundo a extensão de cada texto. 
4.3.1 O índice de riqueza lexical proposto 
por E. Brunet (apud 2), como base de cál­
culo para o vocabulário teórico de qual ­
quer texto, obedece à fórmula. 

W = N 1 / ( v " b ) a 

ondeb = 20 e a = 0,172. 

* N ã o se deve c o n f u n d i r r i q u e z a l ex i ca l c o m o r i g i n a l i d a d e , e x c e n t r i c i d a d e , o u e m p r e g o dc l e r m o s r a r o s , exót icos o u 

c r i a t i vos . A o s interessados, r e c o m e n d a m o s a l e i t u r a d o a r t i g o de N . M É N A R D ' ' q u e p r o c u r a c o r r e l a c i o n a r r i q u e z a l e x i c a l c 

emprego de pa lavras raras a p a r l i r d o e x a m e de u m c o r p u s c o n s t i t u i d o de seis a m o s t r a s extraídos dc r o m a n c e s dc seis a u t o r e s 

franceses contemporáneos. 
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Aplicando essa fórmula aos nossos 
dados, obtivemos os seguintes valores: 

no Corpus Tib. I , I I W = 11,79 

no Corpus Tib. I I I W = 11,29 

no Aetna W = 11,03 

Como o valor de W é inversamente pro­
porcional à riqueza do vocabulário de u m 
texto, pode-se concluir que o vocabulário 
do l ivro I I I do Corpus Tibullianum é mais 
rico do que o vocabulário dos l ivros I e I I ; 
o do Aetna, por ou t ro lado, é o mais r ico 
dos três *. 

4.3.2 Após crit icar o índice W de Brunet , 
por não ser totalmente independente do 
tamanho do texto, D U G A S T (2) propõe 
para o cálculo da extensão teórica de u m 
vocabulário a adoção da relação logaríti-
ma log V / l o g N , simples e pouco sensível 
às variações de extensão dos textos; a par­
tir dessa relação, o autor fo rmula u m no­
vo índice de riqueza lexical de u m texto: 

n-v 

onde n = log N e 
v = log V. 

A aplicação da fórmula de Dugast forne­
ceu os seguintes valores: 

no Corpus Tib. I I I : U = 24,02 

no Corpus Tib. I I I : U = 26,35 

no Aetna U = 27,54 

variando U em razão diretamente propor ­
cional à riqueza do vocabulário de u m 

texto, os resultados con f i rmam plenamen­
te as conclusões expostas no i tem ante­
rior. 

4.3.3. U m outro método para comparar a 
riqueza do vocabulário de textos de exten­
são diferente baseia-se no princípio da re-
dutibilidade do mais extenso para o tama­
nho do mais cur to; isto é, calcula-se a es­
trutura lexical que u m texto A de tama­
nho N passaria a ter, se a sua extensão 
fosse reduzida ao tamanho N ' de u m texto 
B. No nosso caso, o obje t ivo é saber qual 
seria o total V de vocábulos do subcon­
jun to C. Tib. I e I I (e eventualmente a dis­
tribuição de freqüências dos Vj ) , se re­
duzíssemos esse subconjunto de N = 
7844 para N ' = 4282. 

Dois são os processos que podem ser 
utilizados para o cálculo do vocabulário 
teórico V : o pr imei ro é o cálculo pelo 
modelo b inominal da distribuição teórica, 
segundo o qual 

E ( V ) = V - Z q ' V ; . 
o segundo é o cálculo pelo conhecido m o ­
delo de W A R I N G 8 ' 9 . A lei b i n o m i a l ope­
ra especialmente sobre as freqüências 
mais baixas, mas perde a eficácia com 
muita rapidez; a distribuição de W a r i n g , 
por sua vez, reduz proporc ionalmente os 
efetivos de todas as classes de freqüência 
indistintamente, o que pode ser questio­
nado. 

A combinação dos dois modelos (o 
binomial e o de War ing) deve-se a M . D u -
brocard, e as tabelas numéricas que per­
mitem a aplicação desse método a qual ­
quer texto foram elaboradas por R A T -
K O W S K Y e H A N T R A I S 1 1 . 

* C . M U L L E R 9 ( A n e x o 7 ) , r e p r o d u z a fórmula de B r u n e t sem a correção r e p r e s e n t a d a p e l o v a l o r b : 

W = N v , 

p r o p o n d o a t ransformação p a r a u m índice R = ( 2 5 - W ) / l , 5 , t a l q u e O < R > 1 0 ; neste caso , o b t i v e m o s os segu in te s v a l o r e s : 

n o Corpus Tib. I , I I : W = 11 ,733 ; R = 8 , 8 4 

n o Corpus Tib. I I I : W = 11 ,217 ; R = 9 ,19 

no Aetna: W = 10 ,966 ; R = 9 ,36 . 

C o m o , ao contrár io de W , R é m a i o r q u a n t o m a i s r i c o f o r o vocabulá r io de u m t e x t o , a c e i t a r - se-á a m e s m a conc lusão . 

* * E n ã o c o m o c o n s t o u , p o r u m l a m e n t á v e l l a p s o d e r e v i s ã o : U = n 2 ( n - v ) . 
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Depois de procedermos às in terpola­
ções necessárias, pois que a tabela não 
fornece os valores intermediários obt idos 
por nós ( N V N = 4282/7844 = 0,546, 
com uma taxa de redução de N igual a 
0,454; V , / V = 842/1834 que dá P, = 
0,46; N / V = 7844/1834, que é a "f = 
4,28), o cálculo do vocabulário teórico do 
texto NMndica: 
V = 1834X0,652 = 1196. 
Isto significa que, se o texto do Corpus 
Tibullianum, livros I e I I , fosse reduzido 
ao mesmo tamanho do texto do Corpus 
Tibullianum, l i v ro I I I , o novo texto assim 
obtido contaria com um vocabulário de 
aproximadamente 1196 vocábulos dife­
rentes, com uma distribuição de freqüên­
cias que não nos interessou calcular, mas 
que mui to provavelmente seguiria a d i s t r i ­
buição de War ing . Ora, como na realida­
de o texto do Corpus Tibullianum, l i v ro 
I I I , possui 1360 vocábulos, contra apenas 
1196 do texto reduzido do Corpus Tibul­
lianum, livros I e I I , conclui-se imediata­
mente que o vocabulário do Corpus Ti­
bullianum, l iv ro I I I , é sensivelmente mais 
rico do que o vocabulário do ou t ro sub­
conjunto. 

Em outras palavras, se T i b u l o tivesse 
escrito suas Elegias ut i l izando u m tota l de 
4282 palavras em lugar das 7844 que real­
mente usou, teria ut i l izado provavelmente 
pouco menos de 1200 vocábulos diferen­
tes, ao passo que o autor (os autores) do 

l ivro I I I do Corpus se valeu de u m voca­
bulário bem mais r ico, de 1360 unidades. 

Parece difícil acreditar que essa dife­
rença seja meramente aleatória. T u d o 
aponta para a existência de mais de u m 
autor para o Corpus Tibullianum, 
analisado neste ar t igo. 

Esta é a nossa conclusão f ina l . 

4.4. A quantificação dos dados do Cor­
pus Tibullianum e a utilização de alguns 
procedimentos estatísticos para a sua aná­
lise levaram-nos às reflexões aqui apresen­
tadas. Os autores destas linhas não re iv in­
dicam nenhuma original idade; apena de­
sejam chamar a atenção dos estudiosos, 
lingüistas ou estatísticos, para os inegá­
veis benefícios que a interdisciplinarieda-
de pode trazer às pesquisas em vários se­
tores. As ciências humanas, e a lingüística 
em particular, podem enriquecer-se sobre­
maneira aliando os tradicionais métodos 
qualitativos de análise a rigorosos méto­
dos quantitativos; a estatística, por sua 
vez, poderá encontrar nos inúmeros da­
dos fornecidos pela lingüística u m fecun­
do campo de aplicação de suas teorias e de 
suas técnicas de análise. E m nosso país, 
quase tudo está por ser fei to; poucos são 
os trabalhos de que temos conhecimento 
no domínio da estatística lingüística. Não 
demos certamente o p r imei ro passo, mas 
esperamos não ter dado o último. 

C A R R A T O R E , E . D e l & W A D A , C . Y . L e C o r p u s T i b u l l i a n u m : une analyse q u a n t i t a t i v e . A l f a , São 
Paulo , 25:31-47, 1981. 

ABSTRACT: D'après les données observées dans / e C o r p u s T i b u l l i a n u m cl soumises ;ïs des procé­
dés statistiques, les auteurs prétendent renforcer l'opinion, généralement admise, que cette oeuvre n'a 
pas été composée par un poète unique, et ils admettent donc la pluralité d'auteurs. Pour cela, ils utili­
sent la distribution de Waring et les indices les plus récents de richesse lexicale, cl ils signalent, entre les 
deux parties dont ils ont divisé le C o r p u s , les différences qui renforcent l'hypothèse initiale. 

KEY-WORDS: Statistique lexicale; distribution de Waring; estimateurs; indices de richesse lexica­
le; extension théorique du vocabulaire. 
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ANEXO 

A série de War ing fo i obt ida por esse 
matemático inglês no séc. X V I I 1 , pela ex-

1 ~ 

x-a i = 0 

com 

onde 

x' 1' = x, x 

e portanto: 

_ 1 /-a 

x-a Vo 

que é igual a: 

1 

A 1 

pansão da função x^ã < através da 
fórmula de interpolação po l inomia l de d i ­
ferenças finitas descendentes de Newton-
Gregory: 

rli + l l 

+ 

121 = x ( x + l ) , . . . . x > i + 1 l = x ( x + l ) . . . ( x + i ) 

a ( a + l ) , , a' 1 ' 

+ x ( x + l ) x ( x - f - l ) ( x + 2 ) 
+ ...+ 

cfi + l ] + 
C o m o a serie é convergente , 

pois x > a > o , a multiplicação da série 
por uma constante (x-a) produz uma dis-

P ( I = i ) = ( x - a ) 

Essa distribuição discreta de probab i ­
lidades (de War ing) é um caso par t icular 
de uma distribuição mais geral fo rmulada 
por I r w i n , denominada distribuição fato-
rial inversa (5). 

Entre os parâmetros que uma dis t r i ­
buição de probabilidades possui, os que 

" 1 

tribuição discreta de probabil idades (6), a 
que I r w i n denominou distribuição de Wa­
ring, e cuja função densidade é dada por: 

*ü! i = 0 ,1 ,2 . . . 

X [ i + U 

melhor a caracterizam e a definem são a 
esperança matemática (que se identif ica 
com a média) e a variância. Dada a fun­
ção densidade de p r o b a b i l i d a d e s , 
calculam-se a média e a variância que, no 
caso da distribuição de W a r i n g , são dadas 
respectivamente por: 

x-a -1 

, 2 = 
a ( x - l ) ( x - a ) 

( x - a - l ) 2 ( x - a - 2 ) 

pode-se verificar facilmente que, quando 
1 < (x-a) < 2, a variância é i n f i n i t a . 

Os parâmetros nx e o 2 (populac io­
nais) podem ser estimados por m e s 2 (a-
mostrais). 

Para a estimação dos parâmetros a e 
x, necessários para o cálculo das p robab i ­
lidades esperadas da distribuição de Wa­
ring, I r w i n u t i l izou a média observada 
Ai e a probabi l idade associada à classe 
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de freqüência 1, p , , em lugar de u t i l i - timador de a2, in f in i ta dentro do inter-
zar s2, visto que não é adequada como es- valo de 1 a 2. 

Como, por definição, 

P , x - a . ( x - a ) a 
f\ = — — e q , = (1 -pj ) = 1 - ^ ^ = — • 

x 

então 

Como 

obtém-se o valor de 

de onde 

x = 

Mi 
a 

x-a-1 

x = a ( l + — ) + 1 
Mi 

a ( l + — ) = x-1 
K l 

Substituindo nesta última relação o valor de x por _ J L _ i temos: 

« 1 

a ( l + J _ ) = . i 

que resulta em 

que é igual a 

e finalmente 

a + 

K l Q i 

a a 

M I Q i 

a (1 + — - — ) " -1 , 
MI Q i 

1 

1 

Q i MI 

e portanto o estimador â em função de ¿, e q ( é dado por : 

1 

i l ~ - 1 
Ql Mi 

Retomemos o valor de 

x = a ( l + ) + 1 
Ml 

substituindo nesta relação o valor de a por 

1 _ 

1 " 1 

Q l " Ml 
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obteremos: 

1 

1 1 
(1 + — ) 

Ml 

que dá como resultado 

1 
x = 

então 

Ql M! 

Ql Mi 

+ 
1 

+ 1 , 

1 
Ml 

Ml 

_Ml_ 

q i 

Ml 
1 1 

que e igual a 

x = 

Qi Mi 

1 

_9l_ 

— 1 

Q j Mi 
— 1 

e portanto o estimador x em função de Çt] c íjj 

1 

x = 
Ql 

1 1_ 

Ql Mi 
— 1 

+ 1 ; 

é dado por: 
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MARCAS LINQUISTICAS DO NARRADOR 
Ismael Angelo CINTRA* 

RESUMO: Faz-se uma análise do narrador a partir dos aspectos linguisticos. Tal análise c centra­
da, não na categoria verbal da pessoa — um elemento geralmente associado á questão do foco narrativo 
—, mas antes cm outros elementos verbais que colocam em jogo as relações entre o sujeito e o discurso. 
São também discutidos alguns problemas terminológicos relacionados com a abordagem lingüística pa­
ra o estudo do loco narrativo. 

UNITERMOS: Foco narrativo: enunciação: discurso: filosofia da linguagem. 

1. I N T R O D U Ç Ã O 

Uma abordagem lingüística da ques­
tão do " p o n t o de v i s ta" ficcional se just i­
fica porque, afinal, o na r r ador — u m a 
personagem com função narra t iva (Kay-
ser) ou um ser de papel (Barthes) — n ã o 
passa na verdade de um emissor imaginá­
rio reconstituível a part ir dos e lementos 
verbais que a ele se referem. 

No contexto lingüístico, o foco nar­
rativo liga-se à categoria verbal da pessoa, 
colocando em jogo as relações que se esta­
belecem entre o sujeito do discurso e o 
próprio e n u n c i a d o . E s t a l i g a ç ã o 
solidificou-se de tal forma que, em alguns 
momentos, a questão do p o n t o de vista 
parecia esgotar-se no es tudo da pessoa. 
Embora possa ser considerado um com­
ponente lingüístico dos mais impor tan tes 
para captar o foco de nar ração , de nenhu­
ma forma o esgota. 

O estudo do pon to de vista implica, 
por outro lado, a consideração de ou t ras 
questões como o tipo de discurso, o tem­
po verbal, etc. Torna-se en tão necessário 
caracterizar devidamente alguns pares 
opositivos. 

2. E N U N C I A Ç Ã O E E N U N C I A D O 
Basta perceber que a pa lav ra 

enunciado é a forma de particípio do ver­
bo " e n u n c i a r " para que o seu significado 
se torne simples: trata-se de u m a mensa­
gem que foi enunciada . T a n t o pode ser 
uma frase formada por seus componen te s 
elementares (sujei to-verbo-objeto) , quan­
to um conjunto de frases. 

Para que tal enunc iado se concret ize, 
todavia, é preciso que um sujei to, n u m 
determinado m o m e n t o , o enuncie . É a es­
te processo lingüístico que resulta no 
enunciado que c h a m a m o s de enunciação. 
Exemplificando: 
(Estou dizendo que - enunc iação 

Es tou bem - enunc iado 
Estou dizendo que estou bem - enuncia­
ção enunciada 

A relação existente entre a enuncia­
ção e o enunciado é, p o r t a n t o , de caráter 
subordinativo. À oração subord inada , en­
caixada num todo que inclui u m a o ração 
principal implícita, cor responde o enun­
ciado. Esse todo é a enunciação , e m b o r a a 
sua marca característica se concent re mais 
especificamente na o ração principal h ipo­
tética, isto é, não mani fes tada . 

* P r o f e s s o r A s s i s t e n t e d o D e p a r t a m e n t o d e L e t r a s Vernáculas e Clássicas d o I n s t i t u t o d e B i o c i ê n c i a s , L e t r a s e C i ê n c i a s 
E x a a s — C a m p u s d e S ã o José d o R i o P r e t o — U N E S P , S P . 
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A rigor, só se poderia falar em enun­
ciação num nível v i r tua l ,an te r ior à emis­
são linguistica, pois no instante em que se 
manifesta, ela passa na tura lmente para o 
nível do enunciado. 

No período " E u digo que estou 
bem" , a oração principal " e u d i g o " já 
faz parto do enunciado, se bem que não 
deixa de apresentar certa marca do pro­
cesso de enunciação: o p r o n o m e pessoal 
que identifica ou aponta o sujeito da 
emissão no contexto circunstancial ern 
que se dá o ato de comunicação . 

No entender de Grcimas, "Lénoncia-
tion est tin enoncé dont seul l 'actant objet 
est manifeste" (Greimas, 6, p . 10). C o m o 
pode, entretanto, a enunciação ser descri­
ta se, poi definição, não é nunca atual iza­
da? Para ser conhecida então ela só pode 
ser dedu/ ida através de uma pressuposi­
ção lügJCil. 

Desta forma, o enunciado " E s t o u 
bem" p rcvupõo " E u estou dizendo que 
estou b e m " em que a enunciação se expli­
cita e, por tanto , pressupõe, numa segun­
da instância, " E u estou dizendo que eu 
estou dizendo que estou b e m " , e assim su­
cessivamente. Neste caso, q u a n d o estão 
ambos explicitados na enunciação enun­
ciada, não é difícil perceber a diferença 
entre o sujeito do enunciado e o da enun­
ciação. 
Ele disse: eu não vi. 

j ^«sujeito do enunciado 
sujeito da enunciação 

Tornando um exemplo em primeira 
pessoa, pode-se consta tar que, e n q u a n t o 
o eu-sujeito de enunciação cor responde 
ao eu-narrador, o eu-sujeito do enunc iado 
equivale ao eu-personagem: 
Eu estou na r r ando que eu nasci na rua 
~T I Riachuelô. 
I personagem (enunciado) 

narrador (enunciação) 
Deve-se observar que a enunciação 

enquanto fenômeno físico da emissão ou 
recepção da fala é um problema que con­

cerne à psicolingüística. En t r e t an to , o que 
interessa à L.ingüistica num sentido mais 
restrito, sobretudo q u a n d o apl icada à teo­
ria da narrativa, são as marcas do proces­
so de enunciação que permeiam o enun­
ciado. É preciso então perseguir os ele­
mentos lingüísticos que indiciam o a to de 
enunciação, ou seja, os elementos que , 
embora pertencendo à língua, não podem 
prescindir, para o seu sent ido, de certos 
fatores variáveis de um a to de enunciação 
para out ro . São os " s h i f t e r s " ou " s ignos 
dêit icos", es tudados de m o d o geral pelos 
lingüistas, dentre os quais vale destacar 
Jakobson e Emile Benveniste. P a r a este, é 
a conversão individual da língua em dis­
curso que caracteriza a enunc iação . O a to 
individual que põe a língua em funciona­
mento introduz, de início, um emissor co­
mo parâmetro das condições necessárias à 
enunciação. 

Para Benveniste, " E n tant que réali­
sation individuelle, dénonciation peut se 
définir, par rapport à la langue, c o m m e 
un procès d'appropriation. Le locuteur 
s 'approprie l 'appareil formel de la langue 
et il énonce sa position de locuteur par des 
indices spécifiques, d 'une par t , et au mo­
yen de procédés accessoires, de l ' a u t r e . " 
(Benveniste, 3, p . 14) 

No ato individual de ap rop r i ação , o 
emissor é colocado no interior da enuncia­
ção, o que cria um mecanismo de referên­
cia interna (entre o emissor e a enuncia­
ção) através de um jogo de formas es­
pecíficas. Destacam-se, dentre estas for­
mas, os pronomes pessoais (eu-tu) e 
demonstrativos (este-aquele), que não re­
metem nem a um conceito, nem a um in­
divíduo, escapando ao es ta tu to de todos 
os demais signos lingüísticos. E m b o r a se 
classifiquem como indicadores genuínos 
na terminologia de Peirce, estes signos 
não ocultam o seu aspecto convencional 
que os carac ter iza também c o m o 
símbolos. (Peirce, 8 p. 133) 

Outra categoria que também marca o 
processo enunciador é, segundo Benvenis­
te, o tempo verbal em sua forma básica, o 
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presente, cuja única referência tempora l é 
um dado lingüístico: a coincidência do 
acontecimento descrito com o m o m e n t o 
da enunciação. Repet indo suas palavras : 
"On pourrait croire que la temporalité est 
un cadre inné de la pensée. Elle est p ro ­
duite en realité dans et par r e n o n c i a t i o n . 
De l 'enonciation procède l ' ins taura t ion de 
la catégorie du présent, et de la catégorie 
du présent naît la catégorie du temps . Le 
présent est proprement la source du 
temps . " (Benveniste, 3, p . 15) 

Há ainda as formas cuja referência 
só é dada pelo emissor no aqui -agora da 
enunciação: a interrogação (que é u m a 
enunciação construída para suscitar u m a 
resposta), as formas de intimação ( impe­
rativo, vocativo) e os modalizadorcs co­
mo o modo verbal (subjuntivo) e certas 
expressões como " t a l v e z " , "p rovave l ­
mente" , " sem dúvida". 

É certamente uma dosagem mais ele­
vada de tais marcas do processo de enun­
ciação na superfície do enunc iado que ca­
racteriza propr iamente a enunciação, na 
terminologia do estudioso do texto literá­
rio. Vale dizer: chamamos de "enunc ia ­
d o " o texto que não faz referência ao seu 
aparecimento enquan to p r o d u ç ã o lin­
güística; e de enunciação o texto que no 
seu transcorrer é assumido por um emis­
sor específico em certas circunstâncias de 
caráter espacial e tempora l . Desta»forma, 
não é incorreto afirmar, no âmbito literá­
rio, que, enquan to o enunciado diz respei­
to à estória, a enunciação está mais vincu­
lada à articulação da estória e às m a n o ­
bras do nar rador . 
3. HISTÓRIA E D I S C U R S O 

Esta dicotomia fundamenta l se efeti­
vou nos estudos de teoria da narra t iva 
através de Emile Benveniste. E n q u a n t o no 
caso da história "il s'agit de la présenta­
tion des faits survenus à un certain m o ­
ment du temps sans aucune intervention 

du locuteur dans le récit", o discurso é de­
finido como " t o u t e énonciation s u p p o ­
sant un locuteur et un audi teur et hez le 
premier l ' intention d ' inf luencer l ' au t re en 
quelque m a n i è r e . " (Benveniste, 4, p . 239-
42). 

Esses dois pianos de enunciação se 
definem a partir da presença, em maior 
ou menor grau, daqueles e lementos lin­
güísticos, já aqui abo rdados , des t inados a 
nos informar unicamente sobre o a to e o 
sujeito de enunciação. E n q u a n t o a histó­
ria caracteriza o enunciado isento de tais 
elementos, o discurso os manifesta nume­
rosos. Esquemat izando: 

exnlícita - e n u n c i a d O Com ^exp l i c i t a - í n d i c e s . d i s c u r s o 
Enunciação . , 

enunc iado puro : implícita = h i s t ó r i a 
Para Benveniste, os dois p lanos nar­

rativos podem ser del imitados por índices 
gramaticais específicos: a pessoa e o tem­
po verbal, basicamente. Assim, a história 
pode ser caracterizada pelo emprego ex­
clusivo da terceira pessoa, do aor is to (*), 
do mais-que-perfeito e do c h a m d o presen­
te atemporal (histórico e de def inição) . 
Exclui-se tudo que é es t ranho ao relato 
dos eventos (reflexões, comparações ) , de 
forma que pareça não haver n a r r a d o r al­
gum, porque n e n h u m a pessoa fala. Os 
acontecimento parecem narrar-se por si 
mesmos: são dispostos como se nascessem 
à medida que fossem aparecendo no hor i ­
zonte da história. 

Quan to ao discurso, sua característi­
ca marcante é a categoria de pessoa, 
eu-tu, embora o ele possa também apare ­
cer numa oposição feita pelo emissor: 
" E U " = pessoa/subje t iva 

x " E L E " = não-pessoa 
" T U " = pessoa /não-subje t iva 

Para o lingüista francês, a não -
pessoa (ele) é o único m o d o de enunc iação 
possível para as instâncias de discurso que 

(*) Espécie d e p a s s a d o s i m p l e s , o aoristo é o t e m p o f u n d a m e n t a l d a história p o i s f o c a l i z a o s a c o n t e c i m e n t o s f o r a d a 
p e s s o a d e u m n a r r a d o r . 
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não devem remeter a si mesmas, mas a um 
processo de não impor ta " q u e m " ou " o 
q u ê " , pleno de referência objet iva. 
Por isso, a terceira pessoa caracteriza a 
história. 

Com relação aos tempos verbais, ex­
ceto o aoristo, todos podem figurar no 
discurso, se bem que os principais sejam o 
presente, o futuro e o perfeito. Reserva-
se, além do mais, ao discurso o uso de 
índices de enunciação tais como os de-
mostrativos, certos advérbios relativos (à-
qui, agora, hoje) etc. 

Os dois planos, en t re tan to , não são 
estanques, pois na prática se pode passar 
de um a out ro a qualqer m o m e n t o . Res­
salva Benveniste que a conjunção de am­
bos caracteriza o discurso indireto, o que 
nos permite inferir que o discurso dire to 
seja o plenamente caracter izado. 

Muito sugestivas a este respeito as co­
locações de Haqui ra Osakabe m o s t r a n d o 
que, na verdade, o conceito de discurso de 
Benveniste parece restringir-se " à q u e l a s 
manifestações verbais onde efet ivamente 
se realizam as relações de pessoa (tal co­
mo ele mesmo conceitua) e onde , po r t an ­
to, se dariam de m o d o explícito as rela­
ções de intersubjetividade pelo jogo esta­
belecido entre eu e t u " . A história, ou 
enunciação histórica, é um processo que 
oculta as marcas de discurso, mas n ã o o 
nega. Neste caso, o da história, o locutor 
deixa de ser " e u " para ser o h is tor iador e, 
enquanto tal, p roduz seu enunc iado e as­
sume um papel que o aliena de sua pró­
pria identidade existencial. Acrescentan­
do que o discurso se caracteriza pela sua 
pessoalidade, Haqui ra sugere para a his­
tória e discurso, respectivamente, as ex­
pressões discurso "histórico" e discurso 
" in tersubje t ivo" . (Osakabe, 7, p . 3 0 - 1) 

Gerard Genette, numa posição seme­
lhante à de Benveniste, dist ingue a 
narrativa e o discurso através da opos ição 
entre objetividade e subjet ividade, defini­
da por critérios lingüísticos. E n q u a n t o a 
objetividade da narra t iva se define pela 
ausência de toda referência ao na r rador , é 

subjetivo o discurso onde se marca a pre­
sença de um eu ou de uma série de índices 
do processo de enunciação . (Genet te , 5, 
P.237) 

Embora haja quase sempre uma certa 
proporção de narrat iva no discurso e vice-
versa, Genette acredita que a pureza da 
narrativa seja mais fácil de preservar do 
que a do discurso, po rque os e lementos 
narrativos inseridos no discurso são assi­
milados, tornam-se discursivos, e n q u a n t o 
os elementos discursivos inseridos na nar­
rativa permanecem discurso e fo rmam 
uma espécie de quisto facilmente localizá-
vel. O discurso, p o r t a n t o , n ã o possui ne­
nhuma pureza a preservar, pois é o m o d o 
" n a t u r a l " e universal da l inguagem; por 
isso, pode " n a r r a r sem perder a sua au­
tenticidade, enquan to a narra t iva , ao 
"discursar" , deixa de sê-lo. 

É nas relações entre a narrativa 
(história, para Benveniste) e o discurso, 
problema nunca defini t ivamente resolvi­
do, que se coloca a ques tão do ponto de 
vista ficcional. Genet te apon ta três com­
binações possíveis: 
1. O au tor -nar rador assume o seu próprio 
discurso e intervém na na r ração com irô­
nica indiscrição, in terpelando familiar­
mente o leitor. Ex. Cervantes e Fielding. 
2. Transfere a responsabi l idade do discur­
so a uma personagem principal que 
falara, na r r ando e c o m e n t a n d o , na pri­
meira pessoa, os acontec imentos . Ex. R o ­
mances picarescos como Lazarillo de Tor-
mes e outras obras ficticiamente au tob io ­
gráficas, como Memórias Póstumas de 
Brás Cubas. 
3. Reparte o discurso entre as diversas 
personagens não fa lando em seu próprio 
nome, nem conf iando essa função a u m a 
única personagem. Ex. Romances à ma­
neira de cartas (As Ligações Perigosas) ou 
ao modo de Joyce ou Faulkner , em que o 
discurso interior das principais persona­
gens assume a narra t iva , como em Nove, 
Novena de Osman Lins. 
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Podem-se delimitar, segundo Genet-
te, três momentos dist intos na l i teratura , 
em termos da relação narra t iva-discurso . 
Um de equilíbrio, que parece coincidir 
com o século XIX, a idade clássica da nar­
ração objetiva, de Balzac a Tols toi . O u t r o 
de clara preponderância da narra t iva , 
levando-a ao seu mais alto grau de pure­
za, em que a dicção romanesca é reduzida 
a uma sucessão brusca de frases cur tas , 
sem articulações. É o caso de Heming­
w a y , d e C a r n u s ( e s p e c i a l m e n t e 
L'Étranger) e de Robbe-Gri l le t . E um últi­
mo momen to , carac ter izado por certas 
obras contemporâneas (Th ibaudeau e Sol-
lers), em que prevalece o discurso presente 
do escritor no a to de escrever, fazendo a 
narrativa p ra t icamente desaparecer : " T u ­
do se passa aqui c o m o se a l i tera tura tives­
se esgotado ou u l t r apassado os recursos 
de seu m o d o representa t ivo , e quisesse re­
fletir sobre o murmúrio indefinido de seu 
próprio d i s c u r s o . " (Genet te , 5, p . 275). 

De qualquer forma, t an to Benveniste 
quanto Genet te , ao mos t r a r o imbrica-
mento dos dois p lanos , deixam claras a 
instância superior do discurso e a inexis­
tência da história (Narra t iva) na sua for­
ma pura , pois um adjet ivo, u m a simples 
comparação , um moda l i zador , indiciam-
na como f ragmento de um discurso mais 
amplo. 

É nesse sentido que Bar thes defende 
a reescritura de certas passagens nar ra t i ­
vas na distinção entre um sistema apessoal 
e um sistema pessoal de signos, os únicos 
conhecidos pela narra t iva p rop r i amen te 
dita, como também pela língua. Segundo 
ele, estes dois sistemas não estão obr iga to ­
riamente relacionados às marcas lingüísti­
cas ligadas à pessoa (eu) e à não-pessoa (e-
le), tanto assim que " p o d e haver , por 
exemplo, narrat ivas, ou pelo menos , epi­
sódios, escritos na terceira pessoa e cuja 
instância é ent re tanto a pr imeira p e s s o a . " 
(Barthes, 2, p . 47) Basta reescrever a pas­
sagem substituindo-se o ele pelo eu: se 
não houver nenhuma ou t ra a l teração no 

discurso a não ser a troca de p ronomes , 
trata-se de um sistema pessoal. 
Assegurando que o apessoal é o m o d o tra­
dicional da narrat iva, ligado a um sistema 
temporal próprio (o aoristo) dest inado a 
afastar o presente da instância narrat iva, 
enquanto o enunciado pessoal está rela­
cionado ao " a q u i e a g o r a " da enuncia­
ção, Barthes não esconde u m a aproxima­
ção entre o seu sistema apessoal e a 
história de Benveniste. 

4. História-Discurso X Fábula-Trama 
De um m o d o geral, a narra t iva pode 

ser observada sob dois ângulos. Pr imeiro : 
um conjunto de acontec imentos pressu-
postamente ocorr idos que envolve perso­
nagens, espaço, tempo . Segundo: estes 
acontecimentos, dispostos n u m a tal or­
dem e não em out ra , são comunicados ao 
leitor por um nar rador através de determi­
nados recursos de l inguagem. Tais noções 
foram definidas por Tomachevski e são 
bastante conhecidas em Por tuguês através 
dos termos "fábula" e " t r a m a " , respecti­
vamente. (Tomachevski , 10, p . 169) 

Propos ta por Todorov , tornou-se co­
mum certa aprox imação entre as dicoto­
mias de Tomachevski e Benveniste, que 
apresentamos na forma de u m a propor ­
ção: 

História: fábula :: discurso: t r ama 
Julgamos o p o r t u n o ques t ionar a validade 
desta p roporção (história está para fábula 
assim como discurso está para t rama) que 
funciona como equivalência concei tuai . 

C o m o se procurou mos t ra r , os con­
ceitos de história e discurso têm a ver com 
a ausência ou presença, ou mesmo a dosa­
gem, de certas marcas de enunciação , da 
pessoalidade do emissor. História e dis­
curso são, po r t an to , dois m o d o s de enun­
ciação, duas conformações do texto (lin­
güístico ou literário) como tal. 

Ora, como ligar esta dupla à de T o ­
machevski, se para o formalista russo a 
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fábula ("o que efet ivamente o c o r r e u " ) e a 
trama ( "a maneira pela qual o leitor toma 
conhecimento") parecem estar relaciona­
das a dois planos do enredo, t an to que 
Chklovski tachava a fábula de material 
pré-literário. 

Mesmo que a fábula não seja consi­
derada um elemento pré-literário, não se 
pode esquecer que ela não existe a o nível 
do enunciado enquanto tal. A sua existên­
cia só pode ser inferida através da t r ama . 
Tanto assim que, muitas vezes, na fábula 
se colocam na ordem direta, cronológica, 

GREIMAS B E N V E N I S T E 

acontecimentos que, na t rama, não res­
peitam a cronologia e a causal idade. 

Parece-nos, po r t an to , que o anal is ta 
russo e o lingüista francês não estão tra­
tando de matéria coincidente, a inda que 
próxima, apesar de Todo rov t o m a r no 
mesmo sentido as expressões de T o m a -
chcvski e Benveniste, posição a nosso ver 
equivocada. (Todorov , 9, p . 213-4) 

A título de esclarecimento, é interes­
sante comparar as d icotomias até agora 
discuticas: 

G E N E T T E H A Q U I R A B A R T H E S 

Enunciado História Sistema Narra t iva Discurso 
apessoal histórico 

Enunciação Discurso Sistema Discurso Discurso 
pessoal inter-sub 

jetivo 
Apesar de redutor , o esquema permi­

te visualizar certa dose de equivalência en­
tre os diversos pares terminológicos. Den­
tre eles, julgamos preferível manter , no 
decorrer deste t rabalho, l ivremente, t an to 
o primeiro (enunciado-enunciação) quan­
to o segundo (história-discurso). 

5. Modos: performativo e cons ta ta t ivo 
Nas suas reflexões sobre o prob lema 

da linguagem e da ação, os filósofos da 
escola de Oxford buscam determinar as 
relações entre o dizer e o agir, e caracteri­
zar a linguagem enquan to at ividade, ou 
seja, mostrar que tipo de ação se realiza 
quando se fala. Dentre eles destaca-se 
John Austin que estabelece dois modos de 
enunciado: o constatat ivo e o per format i ­
vo. Ao primeiro, em que p redomina a his­
tória (a descrição de um fato), opõe-se o 
modo performativo no qual " t o say so-
mething is to do something; or in which 
by saying or in saying something we are 
doing something. " (Aus t in , 1, p . 12) Nes­
te caso, a própria enunciação já é o cum­
primento da ação. 

Em " E u declaro aber ta a se s são ! " , 
que não constata nem descreve nada , mas 
esgota sua significação no próprio ato de 
proferi-lo, tem-se um exemplo carac­
terístico do chamado enunc iado perfor­
mativo, ao contrário de " O presidente de­
clarou aberta a se s são . " , que é descri t ivo, 
constatativo, por tan to . (Barthes , 2, p . 49) 

Afi rmando que " U n énoncé est per-
formatif en ce qu ' i l dénomme l 'acte per-
formé, du fait q u ' E g o p rononce une for­
mule contenant le verbe à la première per­
sonne du présent: /Je déclare la session 
close/ — / Je jure de dire la vérité/. Ainsi 
un énoncé performatif doit n o m m e r la 
performance de parole et son per forma-
teur ." , Benveniste distribui os enunciados 
performativos em dois casos (Benveniste, 
4, p . 274): 

1. O ato de autoridade, caracter izado 
por verbos como nomear , declarar , etc. 
2. O ato de compromisso, a ssumido pe­
lo emissor, através de verbos c o m o jura r , 
prometer, renunciar . 
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Ele aponta , além disso, três propr ie­
dades marcantes do modo per format ivo : 
a) É auto-referencial: toma a si mesmo 
como referente; remete a uma real idade 
que ele mesmo constitui; 
b) É sempre uma manifestação lingüísti­
ca, uma vez que deve ser p ronunc i ado ; 
c) O seu significado é idêntico ao refe­
rente: o ato é o próprio enunciado do a t o . 
Assim a enunciação / eu j u r o / não é a nar­
ração do ato que estou real izando, mas o 
próprio ato que me compromete . 

O modo performativo pode ser dife­
renciado em função de suas características 
básicas — o verbo no presente e na pri­
meira pessoa — do m o d o verbal 
imperativo, porque este não constrói uma 
proposição pessoal (não possui pr imeira 
pessoa), nem denomina o a to executado 
pela palavra, apenas p roduz um compor­
tamento. Por isso, enquan to / ca l e - se ! / é 
imperativo, / o r d e n o que se ca le ! / é per­
formativo. 

Passando do campo lingüístico ao do 
texto literário pode-se observar que at ra­
vés do modo performat ivo se manifesta a 
própria consciência do a to de escrever 
Sobre isso, Barthes percebe na l i teratura 
uma subversão que "visa a fazer passar a 
narrativa da ordem puramente consta ta t i -

va (que ocupava até o presente) à ordem 
performativa, segundo a qual a significa­
ção de um discurso é o ato mesmo que o 
profere: hoje escrever não é narrar, é di­
zer que se c o n t a . . . " (Barthes, 2, p . 49) 

Posição semelhante já vimos em Ge-
nette. 

É preciso redimir o comentário, t ão 
condenado pelos defensores do romance 
realista, pois não se pode reduzir todos os 
tipos de comentário a uma única espécie. 
Destaque-se, por exemplo, o comentário 
integrado à estrutura da repressentação, 
ligado a um nar rador que demons t ra 
consciência do ato nar ra t ivo . Seria o caso 
de falar em comentário performativo. 

Não é possível deixar de reaf irmar, 
para concluir, a equivalência no t ada entre 
o predomínio do discurso sobre a história 
e a presença gritante do processo de 
enunciação na superfície do enunc iado . 
Quanto ao m o d o performativo, pode-se 
certamente relacioná-lo, no âmbito literá­
rio, com a enunciação metalingüística, ca­
so de numerosos trechos de Esaú e Jacó 
em que Machado de Assis parece superar 
o aspecto episódico da história (consta ta-
tivo) levando o leitor a u m a reflexão cons­
tante sobre o próprio fazer do romance , 
sobre a própria at ividade literária. 

C I N T R A , 1. A . The n a r r a t o r ' s l inguis t ic t r a i t s . Al fa , São P a u l o , 25:49-56 , 1 9 8 1 . 
ABSTRACT: An analysis of the narrator is made with a basis on linguistic aspects. This analysis is 

centered not on the person an element generally associated with focus of narration mattersbut rather on 
other elements of the relation subject-speech. Some terminological problems related to the linguistic ap­
proach to the study of the focus of narration are also discussed. 

KEY-WORDS: Focus of narration: enunciation: discourse: philosophy of language. 
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A TEORIA LINGÜÍSTICA EM ARISTÓTELES* 
Maria Helena de Moura NEVES** 

RESUMO: Como expressão de tudo o que é, a linguagem merece grande alcnção de Aristóteles. 
Ele define a natureza do lógos (Política) e examina a sua função em vista de uma concepção ontológica 
^Categor ias ,* e lógica (Da i n t e r p r e t a ç ã o , ) . Dintingue, também, uma função prática da linguagem, e, as­
sim, abre um campo específico para o exame da léxis, a elocução retórica ^Retórica J e poética P̂oética,). 
A atenção à léxis põe em evidência o significante, mas fica sempre em primeiro plano a eficiência da co­
municação, garantida pelo conveniente uso dos recursos de elocução. 

UN1TERMOS: Aristóteles; lógos; léxis; significação; convenção; proposição. 

I N T R O D U Ç Ã O 

Na vasta obra de Aristóteles há u m a 
variedade muito grande de disciplinas a 
cujo estudo o vemos apl icado. Descreven­
do desde os corpos físicos até as at ivida­
des criadoras (a poíesis) do ser h u m a n o , 
ele se move entre quase todas as ciências, 
e em todas elas examina a ousía, vista nas 
suas várias modal idades , e assim também 
variadamente expressa. A l inguagem é a 
expressão de tudo o que é, e Aristóteles a 
estuda onde quer que apareça, pois é só 
através de seu exame que a " r e a l i d a d e " * 
pode ser examinada. 

Na descrição dos corpos vivos ele 
chega ao homem, animal que se dist ingue 
dos outros por suas funções intelectivas. 
O exame particular dessas funções — con­
tido nos livros cujo conjunto forma o 
Organon — destaca um fato eminente­
mente humano que é o exercício da lin­
guagem. Especialmente impor tan te é o es­

tudo das categorias de pensamen to , que se 
colocam em relação problemática com as 
ca tegor i a s lingüísticas, d e s d e q u e 
kategoreín é "d izer as co i sa s " , " expo r a 
realidade através da l i nguagem" .* 

1. A N A T U R E Z A DA L I N G U A G E M 
H U M A N A 

Aristóteles examina o supor te bioló­
gico da função lingüística q u a n d o , estu­
dando os diferentes sentidos e seus ór­
gãos, fala da voz como um som ouvido . 
Já registra que não há um órgão da fala, 
pois a produção da voz põe em ação ór­
gãos já dotados de funções biológicas de­
terminadas. Não fala a inda, aí, da pala­
vra, mas da voz, que não é a t r ibu to exclu­
sivo do homem, mas de todos os seres ani­
mados (Da alma II, 8, 420b 5 et seq.) . A 
voz é condição para a l inguagem, mas não 
é a l inguagem. A capacidade de art icular 
sons implica a capacidade de emitir sons, 
mas a recíproca não é verdadeira . 

* Este t rabalho resulta da re formulação de um tópico de minha tese de D o u t o r a m e n l o . A emergência da disciplina 
gramatical entre os gregos, apresen tada à Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências H u m a n a s da U S P ( D e p a r t a m e n t o de Le­
tras Clássicas e Vernáculas), em 1978. 

** Professora Ass is tente-Doutora do D e p a r t a m e n t o de Linguistica do Ins t i tu to de Letras , Ciências Sociais e F d u c a c ã o 
— Campus de Ara raqua ra , UNF.SP. 

* Na palavra realidade há o perigo da in tervenção de um concei to que é m o d e r n o e que não está bem de aco rdo com a 
vivência grega. O grego não possuía um vocábulo para exprimir o que c h a m a m o s realidade. " R e a l i d a d e " , pa ta o grego é ser 
{ou^ia, gignomah. Assim, pois, se en tenda aqui esse t e rmo . 

* Ver a nota anter ior . 
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É na Política (1, 2, 1253) que vai ser 
explicada a natureza da l inguagem. O ani­
mal politico (zôon politikón) liga-se ne­
cessariamente à faculdade h u m a n a de fa­
lar, pois sem linguagem não haveria socie­
dade política. Diz Aristóteles que o ho­
mem é um animal político mais do que as 
abelhas ou os outros animais gregários. A 
natureza não faz nada em vão e, dentre os 
animais, o homem é o único que ela do tou 
de linguagem. Sem dúvida a voz (phoné) é 
uma indicação de prazer ou de dor , e tam­
bém se encontra nos out ros animais ; o 
lógos*, porém, tem por fim dizer o que é 
conveniente ou inconveniente e, conse­
qüentemente, o que é jus to ou injusto. Is­
so é, com efeito, o que é característico do 
homem em face dos out ros animais : que 
só ele tenha o sentimento do bem e do 
mal, do justo e do injusto ou ou t ros valo­
res semelhantes. E é a posessão comum 
desses valores que faz uma família e um 
Estado. 

O finalismo explica, pois, a lingua­
gem, como explica o Es tado . Se a na ture­
za não faz nada em vão, e se o h o m e m é o 
único animal que ela do tou de l inguagem, 
isso significa que a linguagem está no ho­
mem suscitada pela sua vocação de ani­
mal político e operada pela sua na tureza , 
a fim de que essa vocação se possa cum­
prir. Só a voz art iculada, a palavra huma­
na, tem um sentido, o q uai é d a d o pela 
faculdade exclusivamente h u m a n a de dis­
tinguir o bem do mal, o jus to do injusto, 
isto é, pela condição de animal político 
que é característica do h o m e m . A base pa­
ra as sociedades é a possibil idade de co­
municação dessas distinções. Elas é que 
caracterizam os agrupamentos h u m a n o s 
e, por tanto , o Es tado . 

Essa associação entre a linguagem 
como característica biologicamente na tu­
ral do homem e a l inguagem como carac­
terística natura l h u m a n a de an imal políti­

co organiza-se coerentemente e converge 
para uma teoria da significação. 

A partir da fundamentação biológi­
ca, o homem é caracter izado como capaz 
de, por natureza, ar t icular sons e 
organizá-los numa l inguagem. A part i r 
das considerações sobre ciência política, o 
homem é caracter izado como capaz de, 
por meio da linguagem, exprimir o conve­
niente e o inconveniente, o jus to e o injus­
to e, desse modo , organizar u m a socieda­
de politica. Na associação da concepção 
biológica com a concepção finalista do 
homem como animal político se assentam 
as concepções que vão ser desenvolvidas 
nas obras de Aristóteles em que o lógos c 
posto em questão: 

1 — a linguagem é natural no ho­
mem porque corresponde à sua natureza 
de animal racional e responde à f inalidade 
de animal político a que ele é des t inado; 

2 — condição da sociedade política, 
a linguagem é exatamente um exercício 
político e, por isso, existe acordo (nomos, 
synthékc) na base da l inguagem, o que 
ainda é propiciado pela capac idade inte-
lectiva do ser h u m a n o , a qual provê a re­
ferência da linguagem às coisas; 

3 — assim como existe u m a forma 
acabada de sociedade — o Es t ado —, em 
que o homem cumpre seu fim e sua na tu­
reza, dist inguindo o bem do ma!, o jus to 
do injusto, existe uma forma de lingua­
gem também acabada , que expressa a ver­
dade e atinge a physis; é esse o discurso 
que reflete a possessão c o m u m da socie­
dade política perfeita — a que implica 
synthéké —, expressando as dist inções 
que caracterizam a natureza e a f inalidade 
do homem. 

O lógos tem, assim, por na tu reza , um 
caráter político. C o m o l inguagem própria 
da cidade, ele é, afinal, o discurso retórico 
e, por tan to , u m a l inguagem de exercício 
político, u m a linguagem prática. Há, p o -

A pariji J a cons ideração — iniciada por P l a t ão e comple tada especif icamente por Aristóteles — do /óeos c o m o uni lodo 
que se c o m p õ e de par tes a r t i cu ladas , o t e rmo lógos adqu i re um novo s igni f icado,passando a n o m e a r o discurso que expressa 
osjuízos. É iro Du inwrprctcição que , corno teremos, Aristóteles fala do logo* jpofãnlíco{4, 12a*. 
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rém, uma linguagem da ciência, que é o 
íógos onde está a verdade ou a fals idade. 
Na Retória, Aristóteles o verá em sua fun­
ção prática. No Da interpretação ele é vis­
to em sua função representat iva de discur­
so do ser, discurso que é, por excelência, a 
proposição, a qual revela as coisas p o r q u e 
representa a verdade de suas relações*. 

2 — O P R O B L E M A DA S I G N I F I C A Ç Ã O 
As proposições se compõem de pala­

vras, as quais, porque têm um significa­
do, diferem da simples voz. Qual esse sig­
nificado? Qual a visão aristotélica da rela­
ção entre as palavras e as coisas? 

Duas definições, aparen temente sol­
tas no início do livro das Categorias, }á 
apresentam essa visão: são as definições 
de homônimos e de sinônimos. 
Homónyma são as coisas das quais so­
mente o nome é comum, e n q u a n t o a no­
ção designada pelo nome é diversa (1 , la 
1-3). Synónyma são as coisas que têm co­
munidade de nome e ident idade de noção 
(1, l a 6 - 8 ) . 

Nas Refutações sofísticas diz Aristó­
teles que entre os nomes e as coisas não há 
semelhança completa: os nomes são em 
número limitado, enquan to as coisas são 
infinitas em número. Em conseqüência , é 
inevitável que muitas coisas sejam signifi­
cadas por um mesmo e único nome (165a 
10 et seq.). Pouco antes ele dissera não ser 
possível trazer à discussão as próprias coi­
sas, sendo necessário que, em lugar delas, 
nos sirvamos dos nomes como de símbo­
los (165a 7)*. 

Assim, os nomes são símbolos das 
coisas, mas a relação entre o conceito 
(noéma e o sinal (semeion) ou entre a coi­
sa (prâgmá) e o nome (ónoma) iião é sem­

pre de congruência. Não se cobrem sem­
pre inteiramente conceito e palavra . O 
que está no som é símbolo do que está na 
alma, mas não necessariamente o conceito 
que está no som, o significado, é con­
gruente com o conceito que está na a lma, 
embora só sob as formas de l inguagem 
possam ser apreendidos os conteúdos 
mentais. 

Entre conceito, palavra e objeto há 
sempre correspondência , mas não neces­
sariamente congruência; a expressão lin­
güística revela a relação conceituai e, por 
meio dela, revela a coisa, mas entre a coi­
sa e o nome não há relação de semelhan­
ça. A relação que existe vem explicitada 
no Da interpretação (16a 3), onde se diz 
que o que está nos sons emit idos pela voz 
é símbolo d o s e s t a d o s de a l m a , 
(pathémata tês psychês) e as palavras es­
critas são símbolos das palavras emitidas 
pela voz; e do mesmo m o d o que a escrita 
não é a mesma para todos os homens , as 
palavras faladas não são também as mes­
mas, se bem que os estados de a lma dos 
quais essas expressões são signos imedia­
tos sejam idênticos para todos , como são 
idênticas também as coisas das quais esses 
estados são as imagens. 

Assim, o mesmo tipo de relação que 
existe entre a linguagem escrita e a lingua­
gem falada exisle também entre a lingua­
gem falada e os estados de a lma: é u m a re­
lação simbólica, não-na tura l . A relação 
entre a linguagem e as coisas é media ta , 
porque passa pelos estados de a lma. Estes 
são imagens (homoiómata) das coisas e, 
por tanto , como elas, são idênticos para 
todos. Entre as coisas e os estados de a lma 
a relação é imediata, e ambos são substi­
tuíveis entre si. Daí Aristóteles ter feito a 
substituição nas suas próprias formula­
ções: nas Refutações sofísticas (165a 17), 
ele diz que nos servimos dos nomes como 

* No Da interpretação, Aristóteles se atém ao es tudo das p ropos ições e diz: " D e i x e m o s de lado os ou t ros gêneros de dis­
curso; seu exame é, preferen temente , ob ra da retórica ou da poética" (IV 17a, 5 et seq . ) . Note-se que o t e rmo po r tuguês 
proposição indica com felicidade o caráter político do lógos. 

* Notar o sent ido pr imit ivo de symbolon: ob je to c o r t a d o em dois . do qua l dois hóspedes conservavam cada um u m a 
metade, que era t ransmit ida aos filhos; a r e a p r o x i m a ç ã o dessas duas par tes (synibálío, "lançar j u n t o " ) fazia que os p o r t a d o ­
res se reconhecessem e provassem as relações de hosp i t a l idade c o n t r a t a d a s a n t e r i o r m e n t e . 
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símbolos das coisas, e n q u a n t o no Da 
intepretação diz que os nomes são símbo­
los dos estados de alma. 

As palavras, en tão , não são as mes­
mas para todos porque elas não se asse­
melham às coisas. A relação de semelhan­
ça existe entre os estados de a lma e as coi­
sas, mas entre a l inguagem e os es tados de 
alma o que há é uma relação de significa­
ção. 

Definindo o nome, Aristóteles diz,-
no Da interpretação que ele possui u m a 
s ign i f i cação " c o n v e n c i o n a l " (katá 
synthéken) (2, 16a 19). A mesma obra ex­
plicita: "significação convencional na me­
dida em que nada é por natureza um no­
me, mas somente q u a n d o se torna 
símbolo, porque , mesmo q u a n d o sons 
inarticulados como os dos animais mani­
festam alguma coisa, nenhum deles cons­
titui, entre tanto, um n o m e " (2, 16a 26-
28). Na verdade os sons inart iculados dos 
animais não se referem às coisas, apenas 
revelam emoções; as coisas só têm nomes 
se os homens convencionam os sinais, 
tornando-os símbolos. Símbolo é, pois, 
por definição, katá syntéken. U m a prova 
disso é que as partes dos nomes não no ­
meiam as partes das coisas, pois n e n h u m a 
parte da palavra tem significação q u a n d o 
tomada separadamente (2, 16a 19-21). 

Ao definir discurso, Aristóteles a inda 
afirma, no Da interpretação, que t odo 
discurso tem uma significação, não entre­
t a n t o c o m o instrumento natural 
(organorí), mas, por convenção (katá 
synthéken) (4, 16b 35-17a 1). A oposição 
organon/katá synthéken implica a oposi­
ção órganon/symbolon: n ada é por na tu­
reza um símbolo; uma forma sonora só se 
erige em símbolo mediante a imposição de 
sentido efetuada pelo espírito. Isso signi­
fica, aliás, que a convenção de que fala 
Aristóteles não se opõe a u m a physis das 

coisas, mas à natureza do próprio n o m e , 
de sua forma convencionada . U m a pala­
vra é símbolo (por tan to , en t idade inten­
cional) de um conteúdo menta l , e este é 
semelhante à coisa significada. A teoria 
da significação aristotélica prevê, pois , o 
signo, o conceito e o referente. Este n ã o é 
simplesmente a coisa individual , pois o in­
telecto pode representar Sócrates, por 
exemplo, como homem, como an imal , co­
mo bípede, como branco , como u m a es­
pécie etc. Através desses conceitos as pa­
lavras se referem a tudo o que existe. 

Há, pois, nos nomes , significação, 
algo que resulta de acordo e convenção , 
algo que está na esfera do simbólico, não , 
portanto, no reino da physis, onde só se 
entra quando vem acrescentado ser ou 
não-ser, isto é, na propos ição* . Esta é a 
apóphansis, a " m a n i f e s t a ç ã o " , onde o 
que há não é apenas significação. N ã o é 
apóphansis todo discurso, mas só aquele 
que é susceptível do verdadeiro e do falso, 
aquele, por tan to , que faz ver o que as 
coias são e o que não são**. 

Diz Aristóteles, no Da Interpretação 
(1, 16a 10 et seq.) que assim c o m o existe 
na alma ora um conceito independente do 
verdadeiro e do falso ora um concei to a 
que pertence necessariamente um ou ou­
tro, assim é também com a pa lavra , por ­
que é na composição (syntesis) e na divi­
são (diaíresis que consistem o verdadei ro e 
o falso. Em si mesmos os nomes e os ver­
bos não são verdadeiros nem falsos; um 
nome, por exemplo, significa a l g u m a coi­
sa, mas não é a inda nem verdade i ro nem 
falso, a menos que se acrescente q u e ele é 
ou que ele não é, fa lando a b s o l u t a m e n t e 
ou com referência ao t e m p o . 

Um conceito em si n ã o é verdadei ro 
nem falso, e somente na compos ição de 

* No íógos aristotélico, ser fica, pois , em um es ta tu to d i ferente . Diz Aristóteles que o ser, assim c o m o o não-ser , n ã o é 
signo da coisa, se é empregado só: em si m e s m o ele n a d a é, mas acrescenta a o seu próprio sen t ido u m a cer ta síntese que é im­
possível de conceber independen temente das coisas c o m p o s t a s {Da interpretação, 3 , 16b 22-25). 

** Pa ra a visão heideggeriana d o signo aristotélico c o m o apofântico, e m b o r a e n c a m i n h a n d o p a r a a visão helenis t ica d o 
signo como simplesmente designat ivo, veja-se B E A U F R E T (2, p . 70-89). P a r a u m a re fu tação parcial dessa v isão , veja-se 
A U B E N Q U E (1 , p . 112-113). P a r a o que se t ra ta a seguir, veja-se A U B E N Q U E ( 1 , op. cit., c a p . 2, " Ê t r e e t l a n g a g e " . 
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um conceito com ou t ro está verdade ou 
erro. A af irmação — ligação dos concei­
tos — é retrato daqui lo que é un ido na 
realidade, retrato esse p roduz ido no pen­
samento; a negação — separação dos con­
ceitos — é, da mesma forma, re t ra to da­
quilo que é separado na real idade, re t ra to 
produzido no pensamento . 

Na Metafísica, Aristóteles diz que a 
verdade ou a falsidade dependem, do lado 
dos objetos, de sua união ou de sua sepa­
ração, de sorte que estar na verdade é pen­
sar que o que é separado é separado e o 
que é unido é unido, e estar na falsidade é 
pensar contrar iamente à na tureza dos ob ­
jetos. (10, 1051 b 3). E assim c o m o isso se 
produz na alma, também se p roduz na lin­
guagem, pois as palavras são símbolos 
dos estados de a lma. A propos ição verda­
deira é, pois, a que reproduz a composi ­
ção das coisas. 

Ao d e f i n i r d i s c u r s o , n o Da 
interpretação, diz Aristóteles que cada 
parte, tomada separadamente , apresenta 
uma significação como enunciação , não 
como afirmação ou negação. Assim, a pa­
lavra homem significa a lguma coisa, n ã o , 
entretanto, que é ou que não é, pois não 
há afirmação ou negação a n ã o ser q u e se 
acrescente outra coisa (4, 16b 26-29). Os 
termos isolados são, po r t an to , significati­
vos, mas não são nem verdadeiros nem 
falsos, enquanto a composição ou a divi­
são manifestam a relação entre as coisas 
porque, julgando-as , const i tuem o lugar 
da verdade e da falsidade. 

Não é, pois, no símbolo (que é con­
vencional), que se encontra a revelação da 
coisa; é na composição e na separação dos 
símbolos, isto é, na propos ição , que a re­
lação de significação se muda em relação 
de verdade. Desse m o d o , há significação, 
mas " v e r d a d e " ou " f a l s i d a d e " n ã o há 
nas palavras, e nem mesmo num discurso 
qualquer, apenas no discurso que é " a p o -
fântico", a proposição. 

A separação entre o símbolo e a coisa 
garante-lhe sua função significativa. A su­
pressão dessa distância se faz, en t re tan to , 
através da proposição, lugar privilegiado 
onde se obtém a revelação. Não é, pois, a 
função significativa, mas a função de ex­
pressão dos juízos que garante à proposi­
ção uma relação de verdade com as coi­
sas. 

Separam-se, assim, expressamente, 
em Aristóteles, o prob lema da justeza da 
denominação (orthótes) e o problema da 
" v e r d a d e " . Já não se t ra ta , mesmo, de 
discutir uma " j u s t e z a " dos nomes , a qual 
se referiria a uma relação direta da forma 
sonora com a coisa designada — o que, 
aliás, implicaria a busca de u m a relação 
causal entre a coisa e a forma da palavra , 
contrar iando a preocupação básica de 
Aristóteles com a finalidade e, po r t an to , 
com a função do nome nas relações hu­
manas. O que há é uma designação da coi­
sa através da palavra; esta é um símbolo 
(forma e conteúdo) que está pela coisa, já 
que não podemos usar as próprias coisas 
na linguagem. A seu significado o nome é 
sempre adequado , pois os nomes ( forma 
sonora com conteúdo semântico) são ins­
tituídos convencionalmente . 

Desse m o d o , também para Aristóte­
les (como já fora para P la tão) não se t rata 
simplesmente de decidir entre physis e 
nomos na verificação das relações entre a 
linguagem e o que ela diz. 

3 — AS C A T E G O R I A S 
Aristóteles elabora um sistema de 

conceitos pela l inguagem, e m b o r a tam­
bém apesar da l inguagem, já que o lógos 
nem sempre declara os seres s inonimica-
mente (synonymos). 

Aplicando-se p r imord ia lmente ao es­
tudo do real, à ciência das coisas, por isso 
mesmo ele se aplica especialmente ao m o ­
do como as coisas são ditas *. 

* A U B E N Q U b (1 , p . 99), en t r e t an to , chega a dizer que Aristóteles tem certa desconfiança em relação á l inguagem, e 
oferece expressões como "raciocínios de manei ra verbal e v a z i a " (Ética a Eutiilcnio I, 8, 12176 12). 
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O discurso judicat ivo faz a declara­
ção dos seres que é revelação, po rque re­
flete a relação entre eles. O exame da pro­
posição é o exame do m o d o de dizer os se­
res segundo u m a ligação (Categorias, l a . 
16-17), e nela se p õ e m , c o m o vimos, seres 
gramaticais. 

Entre tanto , os seres se declaram tam­
bém ontologicamente. Há uma plural ida­
de de seres e cada um deles é também dito 
fora da proposição. As coisas que se di­
zem "sem nenhuma l igação" (Categorias, 
\b25) são as categorias. E n q u a n t o o no­
me é apenas o sinal sonoro da coisa, a ca­
tegoria é a voz não apenas como o sinal, 
mas como expressão da natureza da coisa, 
como definição e como concei to. 

Por isso, nas Categorias, especial­
mente, pode-se ver um exame dos quad ros 
de linguagem em paralel ismo com o exa­
me dos quadros metafísicos *. 

Qualquer resposta á pergunta que é? 
(ti esti;) tem um lugar entre as categorias . 
Elas compreendem, po r t an to , todas as 
pa lav ras possíveis ou d e c l a r a ç õ e s 
possíveis e, assim, cor respondentemente , 
compreendem todos os conceitos e todas 
as coisas. São elas divididas em dez gêne­
ros, os gêneros dos enunciados , que são as 
diferentes maneiras pelas quais se atri­
buem propriedades às coisas, representan­

do diferenças existentes no m u n d o real 
(Metafísica, 49a 7, 225 b 5). Na base da 
classificação dos modos de predicação e 
de ser esta a idéia de que o m u n d o físico é 
composto de coisas (substâncias) que têm 
certas propriedades (acidentes), que de­
sencadeiam ou sofrem certos processos, 
que mantêm entre si certas relações ou 
que têm uma certa extensão ou localiza­
ção no espaço ou no t e m p o . Assim, diz 
Aristóteles que as categorias, isto é, as 
coisas que se dizem sem ent rar em u m a 
combinação, são: a substância; ou quan ­
to; ou qual; ou em relação a quê ; ou onde ; 
ou quando; ou estar em pos ição; ou estar 
em e s t a d o ; ou fazer ; ou so f re r 
(Ca t ego rias, 4, 1 b 2 5). 

O ponto fundamental da teoria aris­
totélica das categorias é o pensamen to da 
estrutura da língua como cor respondênc ia 
da estrutura do m u n d o . 

Na verdade, entre a gramática e a ló­
gica as relações são mui to complexas . Se 
alguns afirmam que a dou t r ina aristotéli­
ca das categorias é um reflexo da estrutu­
ra gramatical do grego**, ou t ros , de o u t r o 
lado, afirmam que as distinções da gra­
mática tradicional são pu ramen te lógicas. 
Na verdade, essa petição de princípio só 
faz mostrar que as relações são íntimas 
entre as categorias de ser, de significar e 
de compreender. 

* Temos de considerar mais significativo a inda o fato de se sentir esse para le l i smo q u a n d o a p a r e n t e m e n t e está sendo 
tratado algo que nada tem que ver com a l inguagem. Um exemplo é a Física. J . M. LE B l . O N D (4, cap . 4, § i .") mos t ra co­
mo, na Física, Aristóteles apela para o m o d o de dizer, fazendo u m a análise das formas lingüísticas que expressam as teses. 

•* Emile B E N V E N I S T E (3, p . 63-74), q u e r e n d o demons t r a r que as categorias de pensamen to e as de l ingua são diferen­
tes, afirma que as categorias aristotélicas sâo categor ias de língua e não de p e n s a m e n t o . Esses pred icados não c o r r e s p o n d e m 
a atributos descobertos nas coisas, mas a uma clasificaçâo que emana da própria lingua. Assim, as seis pr imei ras ca tegor ias 
sâo nominais: ousía (substantivo), posón e poión (adjetivos de dois t ipos de t e rminados , com um es ta tu to nròr I ieo bem defi­
nido na língua grega); prós / / (adjet ivos de dois t ipos; um em que a forma indica a re lação e o u t r o em que é o concei to que a 
indica); pou, pote (classe das denominações espaciais e t empora is , respect ivamente , sendo que a m b a s se m a n t ê m pela sime­
tria com formas do q u a d r o da língua). A un idade dessas seis ca tegor ias nomina is é encon t r ada nas part iculai idades da mor­
fologia grega, por tan to , l inguist icamente. As ou t ras q u a t r o categorias sào verbais: kchthai (voz média), echein (per feito), 
poicin{\oz ativa), páskhcin{\ol passiva). 

Segundo Benvenistc, q u a n d o Aristóteles estabeleceu essas categor ias , t inha em vista recensear lodos os pred icados 
possíveis, sob a condição de que cada t e rmo fosse significante no seu es tado isolado, não den t ro de uma c o m p o s i ç ã o . In­
conscientemente ele tomou por critério a necessidade empírica de u m a expressão dist inta pa ra cada um dos p red icados . O 
que encontrou foram as distinções que a própria língua manifesta entre as pr incipais classes de formas , já que é por suas di­
ferenças que essas formas e essas classes tem significação lingüística. Assim, pensando definir os a t r ibu tos dos ob je tos , ele 
pôs seres lingüísticos, pois è a lingua que , graças ás suas próprias categor ias , permite reconhecê-las e classificá-las. 

O que Benveniste quer provar é que o que p o d e m o s dizer del imita e organiza o que podemos pensar ; a lingua fornece a 
configuração fundamental das propr iedades das coisas reconhecidas pelo espítito. Aristóteles nos estaria d a n d o , ass im, por 
geral e permanente , um quadro que não é senão a pro jeção conceptual de um es tado lingüis:ico d a d o . 

Deve-se observar, por ou t ro lado que esse número de dez categor ias só reaparece , em Aristóteles, nos tópicos, ID3/i23 
(outra de suas prováveis primeiras obras) . Nas ou t ras obras só há o i to categor ias (não aparecem a pos ição e o es tado) , c o m o 
se formassem uma lista completa . Veja-se a Física V, 225 b5-9. 
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As categorias são as declarações mais 
gerais sobre o ser ou sobre os modos dife­
rentes em que o ser é dec la rado . A catego­
ria é distinta da coisa — porque é um m o ­
do de dizer a coisa —, mas está congruen­
te com ela na medida em que é também o 
modo através do qual o homem elabora o 
conceito. 

A combinação entre os m o d o s de ser 
e os modos de dizer cria a classificação 
quádrupla que Aristóteles apresenta nas 
Categorias (cap. 1) e que leva a compreen­
der por que essa obra inicia com as defini­
ções de homónyma, synónyma e 
parónyma. Segundo o m o d o de ser e de 
ser dito, tudo o que é se classifica ou co­
mo substância (o que não está em nenhum 
sujeito) ou como acidente (o que está em 
um sujeito) ou como universal (o que se 
diz de outro) ou como individual (o que 
não se diz de out ro) . Daí resulta que tudo 
o,que é ou é substância universal (substân­
cia segunda, os gêneros e espécies) ou é 
acidente individual ou é acidente universal 
ou é substância individual (substância pri­
meira, o indivíduo). Confo rme a classe 
daquilo que é di to, define-se de diferente 
maneira o dizer. Somente se o que é di to é 
uma substância segunda, o que se declara 
é o conceito, e, en tão , o dizer se faz sino-
nimicamente: há ident idade de n o m e e 
lógos (como q u a n d o homem é atribuído a 

Sócrates ou animal é atribuído a homem, 
predicações que têm por sujeitos seja in­
divíduos seja espécies). Se o que é di to 
não é uma substância segunda, o dizer se 
faz homonimicamente : há ident idade de 
nome — mas apenas de nome — (como 
quando branco é atribuído a corpo) ou 
paronimicamente (como q u a n d o alguém é 
chamado gramático porque possui a 
gramática). 

Apenas o "dizer s inon imicamen te" é 
rigorosamente uma declaração do ser por­
que declara nome e lógos (2 a 22). C o m o é 
impossível a correspondência biunívoca 
entre as coisas, infinitas, e as palavras , em 
número finito, é inevitável que um nome 
signifique necessariamente uma plural ida­
de de coisas, que o dizer se faça muitas ve­
zes homonimicamente , isto é, seja a decla­
ração de um mesmo nome para diferentes 
conceitos. Aristóteles compreende que a 
homonímia está na na tureza da lingua­
gem, e aí temos a definição de homónyma 
abrindo as Categorias. É da essência da 
linguagem que haja u m a plura l idade de 
coisas significadas (Refutações sofísticas, 
1, 165a 12). Acidental e anômala, porém, 
é a exploração que os sofistas fazem* da 
pluralidade de significações**. 

Assim, ao discutir o sistema de no ­
ções, Aristóteles faz uma análise da lin­
guagem***. 

* Observar que, na Retórica (1404b 37 et seq. ) , Aristóteles diz que os homônimos são úteis ao sofista p o r q u e lhe permi­
tem os artifícios e que os sinônimos são úteis ao poe ta . Homonímia não significa, aí, apenas a simil i tude dc nomes , mas a 
equivocidade. 

Ver, Metafísica, Z, 1, 1028a 10: E, 4, 1028a 5; A , 7, 1017a 2; Tópicos l, 18, 108a 18. 
*** J . M . LE B t . O N D (4, p. 316-9) mos t r a c o m o esse para le l ismo se evidencia na ap re sen tação das três características 

principais da substância (Categorias, 5, 2a 11). As três características da substância — ser pr imei ro (essência), sujei to e in­
divíduo — só são plenamente explicadas q u a n d o l igadas ao j u lgamen to e à p ropos i ção . 

A primeira é a nota fundamental da substância, a que vem significada através do t e rmo ousía; substância é o que c. Só a 
substância é, s implesmente. En t ão , t odo o resto — quan t idade , qua l idade , re lação — é a f i rmado cm re lação a esse abso lu to . 
Aliás, é t razendo muitos exemplos dc p ropos ição que Aristóteles, nas Categorias, explica esse caráter da substância. O t ipo 
natural e fundamenta! de propos ição é aquele em que a a f i rmação se faz em referência a u m a substância, todos os ou t ros são 
derivados desse e tiram dele o seu valor . 

A segunda característica tem relações mais e\ identes com a l inguagem: substância é o que não c senão sujeito da p r o p o ­
sição. O termo hypokeirnenon significa " s u b s t r a t o " ; é o que é "suscept ivel de receber p r e d i c a ç ã o " . Essa significação vem 
sugerida na própria definição aristotélica dc substância: " o que não é atribuído a nenhum sujeito e não é inerente a nenhum 
sujei to". 

A terceira característica decorre do es tudo da substância c o m o sujei to: aqui lo que nunca é p red i cado . Só o indivíduo é 
sujeito último; as coisas individuais não podem ser p red icado . 
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4 — LÓGOS E LÉX1S 

Aristóteles n ã o examina, porém, ape­
nas a função de lógos em vista de uma 
concepção ontológica e de uma formaliza­
ção lógica. Dedicando-se a todas as ciên­
cias, ele chega às ciências práticas. Classi­
ficando as atividades do homem, distin­
gue de uma função teórica da l inguagem 
humana uma função prática por meio da 
qual não apenas se dizem as coisas ou se 
dizem as relações entre as coisas, e, por­
tanto, a verdade das coisas. Diríamos que 
Aristóteles se aplica a outras funções da 
linguagem além da representativa e exa­
mina a natureza específica dos discursos 
literários. 

Na Retórica se vê a l inguagem na sua 
função de apelo. Linguagem da vontade e 
não exclusivamente da razão, a l inguagem 
retórica compor ta p redominan temente o 
conselho, e oferece a exame não apenas as 
proposições mas todos os elementos que 
servem ao propósito da persuasão e com­
põem a arte retórica. Por isso o que sobre­
leva é a preocupação de dizer com verda­
de, mas dizer bem. Na Poética o dizer-
bem se prende à arte da poíesis, definida 
como arte da imi tação. A função da ativi­
dade poética é imitativa, conceito que 
vem de Pla tão e que, de certo m o d o , de­
grada essa atividade*, se a examinarmos 
em confronto com a concepção vigente na 
formação do pensamento grego, q u a n d o 
a poesia era, en tão , ins tauradora das coi­
sas. 

Embora haja sempre em Aristóteles 
uma preocupação muito grande com o 
modo de dizer, é nas obras em que se exa­
mina a linguagem na sua função prática 
que, na verdade, se abre um c a m p o es­
pecífico para o exame da Jéxis**. Ela é o 
objeto central e seu exame significa o exa­
me da natureza específica do aspecto poé­

tico e retórico da l inguagem. A separação 
entre lógos e léxis, que há de ser funda­
mental no encaminhamento dos es tudos 
lingüísticos, liga-se, p r imord ia lmente , à 
consideração da l inguagem mais sob o ân­
gulo da eficiência do que sob o da revela­
ção das coisas. A l inguagem eficiente era 
o campo em que se moviam os sofistas, 
mas o contexto agora se enriquece por­
que, enquanto os sofistas faziam de con­
teúdo e elocução um só corpo , privile­
giando a elocução, Aristóteles, q u a n d o se 
move no campo da léxis, tem c o m o acer­
tado que existe um c a m p o do lógos, e tem 
estabelecida uma teoria que relaciona os 
dois domínios. 

Na Retórica e na Poética o dizer é o 
que está mais visivelmente em pr imei ro 
plano, embora ele sempre represente u m a 
articulação das modal idades d o ser. Há 
um estilo que se destaca, uma léxis, que 
não tem as mesmas características daque ­
la linguagem cuja finalidade é especifica­
mente a expressão do ser. A elocução é o 
objeto especial de exame e, a par t i r daí, já 
se observa que há diferentes característi­
cas na linguagem em verso e em prosa 
(Retórica III , 1404b 12 e 14), e m b o r a o 
enunciado tanto seja efetivo em verso co­
mo em prosa (Poética, 6, 1450b 14). 

4.1 — A RETÓRICA 
Na Retórica, Aristóteles es tuda a 

léxis da arte retórica. Daí o interesse pela 
composição, pelos recursos de l inguagem, 
pelas qualidades do estilo e seus defei tos. 
A ordem de interesse é a conveniência ao 
estilo da prosa. Regulam-se empregos pa­
ra que haja correção segundo o espírito da 
língua (tò helenízein, I II , 5, 1407a), eleva­
ção (III, 6, 1407b) e conveniência (III , 7, 
1407b) do estilo, adequação do estilo ao 
gênero do discurso***. N o es tudo sobre as 

* Entre tanto , re la t ivamente a P l a t ão , Aristóteles res taura o valor da a t iv idade poética. 
** Entende-se em léxis, ao mesmo t empo , " e s t i l o " e " e l o c u ç ã o " . Na Poética Aristóteles define léxis c o m o "exp re s ­

s ã o " , " in te rpre tação (hermeneía)dos pensamentos através das p a l a v r a s " (6, 1450b 15). 
*•* Não Capi tu lo sobre co r reção , III , 5, 1407b. 

64 



NEVES, M. H. d e M . A teoria lingüística em Aristóteles. Alfa, São Paulo, 25:57-67, 1981. 

qualidades do estilo, fala-se: dos nomes e 
dos verbos, para verificar a propr i edade 
de seu emprego (III, 2, 1404b); dos homô­
nimos e dos sinônimos, para examinar a 
sua utilidade (III , 2, 1405b); das palavras 
compostas, para condenar seu abuso co­
mo uma das causas da frieza de estilo (III , 
3, 1405b); dos diminut ivos, c o m o um re­
curso que pode ser empregado com pru­
dência e medida; da metáfora, para julgar 
de sua eficácia, conveniência e inconve­
niência (III, 2, 1405a), ou seu perigo (III , 
3, 1406b); dos epítetos (III , 2, 1405b) e do 
nome, em contraposição à definição, t am­
bém para julgar das qual idades do estilo 
(III, 6, 1407b). 

Assim, as observações da Retórica 
dizem respeito ao efeito do discurso, espe­
cialmente quan to ao cumpr imen to de sua 
finalidade, isto é, especialmente q u a n t o à 
sua eficiência como discurso retórico. H a ­
ja vista a própria noção de syndesmos 
(III, 5), " c o n e c t i v o " , " c o n j u n ç ã o " , que 
representa o aparec imento de mais de 
uma parte do discurso* e, no en tan to , n ã o 
vem, absolutamente , como fato de gra­
mática, mas como recurso de estilo: a fun­
ção da conjunção é fazer de mui tas coisas 
uma unidade. Haja vista, a inda , a refe­
rência a nomes compostos (III , 2 e III, 7) 
e a nomes inventados (III , 2), feitas de 
passagem e, exclusivamente, q u a n t o à 
conveniência de emprego . 

Sem que haja, é claro, u m a exposição 
gramatical, podemos destacar , porém, al­
gumas observações que concernem a p ro ­
blemas que chamaríamos gramaticais (gê­
neros que devem ser dist inguidos e núme­
ros — III, 5, 1407b) e, mais a inda , algu­

mas posições que vis lumbram preocupa­
ções e procedimentos da ciência gramat i ­
cal contemporânea: 

— as observações sobre a correção 
no uso dos conectivos (III , 5, 140.7a) 
referem-se a problemas de distr ibuição: 
em que ordem e distância devem ser colo­
cados; 

— as observações sobre solecismo 
(III, 5, 1407b) trazem o p rob lema da sub-
categorização para a inserção lexical, 
referindo-se à seleção que se processa en­
tre o verbo transit ivo e seu obje to dire to: 
há solecismo q u a n d o não se atr ibui a duas 
palavras coordenadas o te rmo que con­
vém a ambas ; como , por exemplo, quan­
do som e cor são construídas, a m b a s , com 
o verbo ver, enquan to deviam ser cons­
truídas com o verbo perceber; 

— as referências á possibi l idade de 
substituição de um n o m e pela definição, e 
vice-versa (III, 6, 1407b), mos t r am uma 
consciência do princípio de comutação e, 
por tanto , das relações paradigmáticas na 
língua, com possibil idade de subst i tuição, 
no mesmo pon to do enunc iado , de sintag­
mas de igual dis tr ibuição: a definição po­
de empregar-se pelo nome , se se quer am­
pliar o estilo e vice-versa, se se quer obter 
concisão. 

4.2. — A POÉTICA 
Na Poética, a léxis também constitui 

um dos elementos** de um grande com­
plexo que é uma arte, a arte poética, à 
qual, em Aristóteles, é definida como a 
arte da imitação***. A léxis que convém à 

* No Órganon só aparecem reconhecidos o n o m e e o verbo (par te 1 e II do Da interpretação). Aí, a definição dessas 
partes do discurso se faz, via de regra, por referência à existência ou não de s ignif icação. Significativos são apenas o nome e 
o verbo, e é entre essas duas par les do discurso que , c o m o vimos, se abr igam as dez categorias (nomina is e verbais) . Elas são 
as duas únicas partes que merecem figurar nos livros em que o lógoseslá em exame. Por o u t r o lado, na Retórica e na Poética 
não reaparecem aquelas dez categorias que se dis t r ibuem entre o n o m e e o ve rbo . 

*• Os out ros e lementos são : m i t o , caráter, p e n s a m e n t o , espetáculo cênico e melopéia. Na h ierarquia , a e locução é o 
quar to elemento e é def inido c o m o o " e n u n c i a d o dos pensamen tos po r meio das pa lavras , enunc iado que tem a mesma efeti­
vidade em verso ou em p r o s a " . ( C a p . 6) 

*** Observar que, na Retórica, Aristóteles diz que os nomes são imitações (III , 1, 1404a 21). Essa imi tação se refere, 
porém, à função poética, n ã o s ignif icando adesão à teoria iconográfica platônica. É por convenção que os nomes são imita­
ções. 
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poética não é a que convém à retórica, 
porque sua função é ou t ra . Também essa 
léxis não é um dizer filosófico c o m p r o m e ­
tido com a verdade das coisas, m a s é um 
dizer que é u m a cr iação daquele que imi­
ta. 

É nos capítulos 20, 21 e 22 da Poética 
que Aristóteles trata da elocução na poe­
sia: C o m o "par t e s da e l o c u ç ã o " , ele apre­
senta exatamente as partes d a cadeia fala­
da. Por isso está aí desde o fonema até a 
proposição, com passagem pela sílaba e 
pelas palavras (nome, verbo e conjunção) . 
Essa apresentação da análise do que hoje 
chamamos significante se faz em referên­
cia ao significado. Fica bem clara aí — 
quando ele se preocupa especificamente 
com um dos elementos da arte poética, 
justamente o que corresponde à lingua­
gem como sonor idade — a separação en­
tre o real e a l inguagem. O sinificante se 
define em referência ao significado, e essa 
ligação é prova da separação . Já em Pla­
tão, elementos se p u n h a m , como forma­
dores de sílabas; estas, como fo rmadoras 
de palavras; e estas, como fo rmadoras d o 
discurso. 

A colocação em cadeia — p o n d o na 
mesma instância fonema e pa lavra — sig­
nifica o assentamento da teoria geral so­
bre base semântica. É uma teoria do senti­
do, que, por isso mesmo, faz intervir a 
significação nas definições de cada u m a 
das etapas da consti tuição da cadeia sono­
ra. Entrenta to , aí, nesse contexto da 
Poética, o que se põe em relevo não é o 
problema em si do significado, com o exa­
me da revelação das coisas ou da relação 
de significação, mas é, especificamente, a 
prática do emprego do significante, a ela­
boração da arte da poíesis, isto é, da ar te 
da composição poética. 

Como na Retórica, as noções concer­
nentes à léxis são, na Poética, além de de­
finidas — o que ocorre mais cu idadosa­

mente na Poética que na Retórica —, 
apresentadas na t ransmissão de u m a " a r ­
t e " , embora sempre se subord inem a um 
exame teórico. Depois de se def inirem, 
por exemplo, as espécies de nomes , c o m o 
o simples, o duplo (21, 1457a) e, depois , o 
corrente, o estrangeiro, o inven tado , o 
alongado, o abreviado, o a l t e rado e a me­
táfora (21, 1451 a-b), recomenda-se o uso 
discreto de todas as espécies, u m a mis tura 
na medida certa, e apon tam-se os nomes 
mais apropr iados aos diferentes versos. 
Consideram-se, a inda , os gêneros dos no ­
mes e indicam-se os gêneros dos nomes 
gregos, conforme a te rminação (21 , 
14576). 

Ao examinar a ar te retórica e a pa r te 
poética, Aristóteles acentua , pois , as qua ­
lidades que devem ser p rocu radas pa ra o 
adequado m o d o de dizer, isto é, cuida da 
léxis. Ent re tan to , o que está em pr imei ro 
plano não é uma linguagem o r n a m e n t a d a , 
como simples exercício de pa lavras , mas é 
sempre a eficiência de comun icação ga­
rantida pelo conveniente uso dos recursos 
de eloução. O interesse pela qua l idade da 
elocução está dire tamente l igado ao inte­
resse na eficiência do m o d o de dizer. 

A atenção à léxis põe em evidência o 
significante, mas apon t a sempre pa ra o 
lógos, pois a l inguagem com qua l idade é, 
acima de tudo , o que diz bem o que tem 
de ser di to. 

É , pois, numa sis tematização de base 
nocional, assentada sobre o f u n d a m e n t o 
da lógica, que vemos a cons ideração da 
linguagem preparar-se pa ra ser abastraída 
da filosofia, t raba lho que levará à consti­
tuição da gramática, ciência que nascerá 
normativa, sobre o mode lo da ar te de 
bem-dizer, tanto na prosa c o m o na poe­
sia. E através de toda a t radição ocidental 
a gramática procurará pôr as n o r m a s da 
eficiência na comunicação , bem c o m o da 
excelência na expressão. 
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PORTUGUÊS DO BRASIL E PORTUGUÊS 
DE P O R T U G A L : DIFERENÇAS 

Ermínio RODRIGUES* 

RESUMO: Analisamos, a partir da última reimpressão do dicionário de Collins — Portuguese-
English, English-Portuguese Dictionary —, algumas diferenças, principalmente lexicais, entre o Portu­
guês do Brasil e o Português de Portugal. 

UNITERMOS. Aportuguesamento; brasileirismo; freqüência de uso; léxico; lusismo; morfologia; 
ortografia; norma; semântica; vocabulário. 

A o professor Salum, um pouco do m u i t o 
que lhe devo. 

Algumas d i f e renças , pr incipalmente 
lexicais, entre o P o r t u g u ê s do Brasil e o 
P o r t u g u ê s de Por tugal , podem ser encon­
tradas na ul t ima r e i m p r e s s ã o do d i c i o n á -
r i o d e b o l s o d a C o l l i n s — 
Portuguese-English, English-Portuguese 
Dictionary ( L o n d o n , Col l ins Clear-Type 
Press, 1978), organizado por N . J. L a m b , 
leitor de p o r t u g u ê s e espanhol na Univer­
sidade dé Liverpool ( Inglaterra) . 

Dentro das l imi t ações impostas pela 
natureza da obra, o A u t o r conseguiu dar-
nos, ao menos a t é 1964, data da p r imei ra 
e única ed i ção , u m d i c i o n á r i o claro, atua­
lizado e, sobretudo, ú t i l , em suas setecen­
tas e sessenta e o i to p á g i n a s . 

A lém do cuidado com a se leção das 
palavras ( v o c a b u l á r i o bá s i co ) , procura 
ajudar o consulente com i n d i c a ç õ e s que o 
situem no â m b i t o das duas normas-
p a d r ã o , a brasileira e a portuguesa, mar­
cando, por exemplo, diferenças lexicais 
( c a v e / p o r ã o ) , mórficas ( i m a n e s / í m ã s ; 

chuto/chute; f i c h e i r o / f i c h á r i o ) , gráficas 
( t u r q u ê s / t o r q u ê s ) , fonéticas (escutei­
ro/escoteiro) e de registro ( c u l t o / p o p u -
l a r / p o é t i c o / g í r i o , e t c ) . 

Procuramos neste ar t igo reunir e co­
mentar todas as d i f e r e n ç a s assinaladas pe­
lo A u t o r e acrescentar outras, sugeridas 
pela leitura do p r ó p r i o d i c i o n á r i o . Ass im, 
a par de leves a l t e r a ç õ e s propostas para a 
segunda e d i ç ã o (v. adjustment, basement, 
canoe, driving licence, girl, gutter, hinter­
land, kerb, lance-corporal, mouse, over­
coat, slum), procedemos a t r in ta e o i to i n ­
clusões, que f iguram nos verbetes coloca­
dos entre colchetes (v. accountant, aspa­
ragus, attendance, bath-room, boot­
black, butcher, butcher's shop, Canadian, 
cigarette holder, city hall, drawer, finan­
cier, goal, gutter, hostess, leather shoes, 
left-winger, lift, lottery, lottery-ticket sel­
ler, night-dress, pedestrian, pickpocket, 
plumber, raven, record-player, refrigera­
tor, sandwich, skating, smoke, sock, 
sling, stoker, take off, ticket-office, 
toothpaste, underground railway, vest.). 

* Professor Assisíente-Douíor do Departamento de Letras Vernáculas e Clássicas do Instituto de Biocièncias, Letras e 
Ciências Exatas — Campus de São José do Rio Preto — UNESP, SP. 
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Seguimos, na a p r e s e n t a ç ã o dos ver­
betes, a ordem estabelecida pelo p r ó p r i o 
dicionaristà*: em pr imeira lugar, o termo 
inglês e, em seguida, as formas portugue­
sa e brasileira, a que juntamos, via de re­
gra, exemplos e c o m e n t á r i o s . 

Os exemplos foram colhidos entre 
autores c o n t e m p o r â n e o s portugueses ou 
em t r aduções de obras estrangeiras feitas 
em Portugal nos ú l t imos anos. Tal docu­
m e n t a ç ã o , predominantemente l i t e rá r i a , 
espelha, em certa medida, o uso v ivo 
atual, as p re fe rênc ias mais gerais da co­
munidade l ingüís t ica portuguesa. 

Os c o m e n t á r i o s , geralmente breves, 
procuram restringir ou ampliar os l imites 
da c o m p r e e n s ã o do termo em foco, mor­
mente quanto ao p o r t u g u ê s do Brasi l . 

Servimo-nos, às vezes, da compara­
ção com outras l ínguas (espanhol, f ran­
cês, i tal iano, a l e m ã o ) , com o p r o p ó s i t o de 
alargar a v isão cr í t ica dos fatos ( in te r in-
fluências, co inc idênc ias criadoras, decal­
ques, a d a p t a ç õ e s fono lóg icas ou m o r f o l ó ­
gicas, e t c ) . 

Preocupamo-nos, como o A u t o r , 
com a méd ia l ingüís t ica , à qual se adap­
tam aqueles que vão a Portugal ou v ê m ao 
Brasil. Assim, por exemplo, entre 
estilingue, bodoque, atiradeira, beca, fun­
da, peteca, seta e outras que os d i c i o n á ­
rios n ã o registram, indicamos estilingue, 
como t r a d u ç ã o de sling e s i n ô n i m o da de­
s ignação portuguesa fisga, por ser a mais 
f reqüente entre n ó s , como o comprova­
mos em pesquisa o n o m a s i o l ó g i c a , entre 
1966 e 1976. Diga-se o mesmo de gol em 
relação a golo (v. goal), de carona em 
confronto com bigu, beiço, beira, 
xepa . . . (v. lift). 

Vamos aos verbetes, que valem por si 
mesmos. 

Accountant 

"Con tab i l i s t a " (Por t . ) , " c o n t a d o r " 
(Bras.). 

• Embora Por tugal n ã o d e s c o n h e ç a 
contador, com o sentido de "especialista 
em contabi l idade", emprega-o menos que 
contabilista. En t re n ó s , c o n q u a n t o 
contabilista englobe contador ( t í t u lo u n i ­
versi tár io) e técnico em contabilidade 
( t í tu lo p r é - u n i v e r s i t á r i o ) , p r e d o m i n a 
contador. 

Dois exemplos de Fernanda Bote lho, 
em Lourenço é Nome de Jogral: " O meu 
fracasso talvez seja esse: ter iam feito de 
mim um contabilista genial, mas, para ser 
um grande poeta, fal tou-me talvez uma 
desesperada f ru ição do enredo (. . . ) " (8 , 
p. 27) — " U m art igo cor tado, ou t ro m u t i ­
lado, (. . .) uma d i s c u s s ã o com o 
contabilista, um telefonema do R o g é r i o 
(. . . ) " ( 8 , p. 37) 

Compare com: contador ou contable 
(esp.), comptable(fr.), contàbile ( i t . ) . 

Adjustment 

" R e g u l a ç ã o " , " r e t i f i c a ç ã o " ( P o r t . ) , 
"ajustagem" (Bras.) . 

A C o m r e l a ç ã o ao moto r do carro , 
por exemplo, usamos com mais f r e q ü ê n ­
cia regulagem. 

Quanto aos s i n ô n i m o s propostos pa­
ra a t r a d u ç ã o portuguesa, convi r ia deixar 
apenas " r e g u l a ç ã o " , por ser mais abran­
gente que " r e t i f i c a ç ã o " . Neste h á u m tra­
ço s emân t i co que falta à q u e l e : pensamos 
em motor desgastado pelo uso e n ã o nu­
ma avaria qualquer, que pode, em geral, 
ser facilmente corr ig ida . Retificação i m ­
plica recondicionamento. 

Asparagus 

" E s p a r g o " ( P o r t . ) , " a s p a r g o " 
(Bras.). 
A Variantes marcadas pela p r e f e r ê n c i a 
de uso. Documentamos com M a r t a de L i ­
ma: " C o m e os espargos à m ã o , as pontas 
só, molhadas em natas batidas com sal, l i ­
m ã o , pimenta, como o Rodr igo gos ta . " 
(26, p. 72) 
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C o m p a r e c o m : asperge ( f r . ) , 
aspàrago ou spàragio ( i t . ) , espárrago 
(esp.). 

Attendance 

" C o m p a r ê n c i a " ( P o r t . ) , "compare­
c imento" (Bras.). 

• C o m o podem ocorrer , ambos os 
termos, em Portugal ou no Bras i l , marca-
se aí a f reqüência de uso. 

Exemplo de u m g r a m á t i c o p o r t u g u ê s 
radicado no Brasil : " E v i t a v a , sempre, o 
convívio das grandes sumidades das letras 
francesas, o que parece m u i t o estranho, 
bem como a comparência a sessões e fes­
tas, mandando o chanceler do Consulado 
para o representar." (Marques da Cruz , 
15, p . 66) Ou este ou t ro , de A r m a n d o A n ­
tunes da Silva, escritor alentejano: " I m e ­
diatamente telefonaram para o posto da 
vila, pedindo a r á p i d a comparência de 
soldados." (48, p . 153) 

Barbecue 

"Fest im (em que se come carne assa­
d a ) " (Por t . ) , "chur rasco" (Bras.) . 

A A t r a d u ç ã o " f e s t im (em que se 
come carne assada)" recobre uma das 
duas acepções de churrasco, aquela a que 
os e spanhó i s , ao menos os de M a d r i , cha­
mam parrilada: " r e u n i ó n o fiesta campes­
tre en que se comen pr incipalmente carnes 
asadas al aire l ibre, bien sobre par r i l l a , 
bien clavadas en asador." 

A o falar do churrasco que conheceu 
no Rio Grande do Sul , o jornal i s ta norte-
americano Roberto A . Er landson f ixou 
t a m b é m esse sentido de "festa ou recep­
ção com churrasco", como se vê no t í t u lo 
do artigo publicado em " T h e S u n " , de 
Baltimore: 

" A churrasco — barbecued beef 
party 

typical o f g a ú c h o hosp i t a l i t y . " 
O início do churrasco ou churrascada, 

"festa t ípica da hospitalidade g a ú c h a " , 
assim é apresentado por ele a seus leitores: 

"The savor o f beef roasting over 
and open fire wafts f r o m the w i n ­
dows of the thatchroofed shed. A c ­
cordions and guitars play the foo t -
stomping gaucho rhythms ( . . . ) " 

(O cheiro de carne assando sobre fogo ao 
ar l ivre se eleva das janelas do g a l p ã o co­
berto de palha. A c o r d e õ e s e v io lões mar­
cam os r i tmos gauchescos.) 

A outra a c e p ç ã o de churrasco — 
"carne assada geralmente ao calor da bra­
sa, em espeto ou sobre g re lha" — vem 
nestes versos, recolhidos por Teschauer: 

"Tenho saudade dos campos 
Saudades do meu r i n c ã o 
Saudades do bom churrasco 
E do m a t e - c h i m a r r ã o . " (55, p . 52) 

Basement 

" C a v e " (Po r t . ) , " p o r ã o " (Bras.) . 

• Para que porão equivalha a cave, 
" re s idênc ia s u b t e r r â n e a , por baixo do res-
d o - c h ã o " , falta a i n d i c a ç ã o de dois t r a ç o s 
semân t i cos , que poderiam vi r entre p a r ê n ­
teses: " p o r ã o (de casa e h a b i t á v e l ) " . 

Eis um exemplo de Fernando Bote­
lho, em A Gata e a Fábula: " E , ao mesmo 
tempo, a d o c u m e n t á - l o pelo sentido do 
olfato, at ingiu as narinas de Duarte , v i n ­
do duma janela de cave, u m forte aroma a 
bife com mui to a l h o . " (9, p . l 11) 

A idéia de "aba ixo d e " vem bem 
marcada, por exemplo, em sous-sol ( f r . , ) , 
sottosuolo ( i t . ) subsuelo ( e s p . ) , 
Untergrund(a\.). 

Bathing-costume 

"Fa to de b a n h o " (Po r t . ) , " r o u p a de 
banho" (Bras.). 

• Documentamos o uso p o r t u g u ê s 
com Fernando Namora , em Cidade Soli­
tária: " V i r a - a pela pr imei ra vez na praia, 
e logo em fato de banho; o co rpo dela 
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possuía a graciosidade de uma d a n ç a r i ­
na . " (36, p.12) 

Compare com: traje de bano (esp.), 
costume da bagno ( i t . ) maillot de bain 
( f r . ) , Badehose(a\.). 

Bath-room 

"Casa de banho" (Port.), "banhei­
ro" (Bras.). 

Â Em A Porta dos Limites, de Ur ­
bano Tavares Rodrigues, encontramos es­
te exemplo: "Da casa de banho, que co­
municava com aquela saleta, v inha u m 
cheiro a cano assaz d e s a g r a d á v e l . L i n a t i ­
nha um olfato a p u r a d í s s i m o : detestava 
aquela casa de banho... "(41, p. 104) 

Além de casa de banho, ocorrem 
quarto de banho e sala de banho: 
" À q u e l a hora n ã o h á na casa u m sí t io que 
se diga seu. Mete a carta no bolso do rou ­
p ã o , entra no quarto de banho, p õ e a 
água a correr. Va i buscar a roupa, os sa­
patos — demora na escolha — , vol ta ao 
quarto de banho, despe-se, entra na ba­
nheira ." (Mar ta de L i m a , 26, p . 52) — 
" A p r o x i m o u os pés do espelho de corpo 
inteiro da sala de banho, para ver se esta­
vam convenientemente a r ranjados ." (60, 
P. 115) 

Compare com: salle de bain ( f r . ) , 
sala ou stanza da bagno ( i t . ) , cuarto de 
bano (esp.) Badezimmer (al .) = quar to de 
banho). 

Banheiro, em Portugal , entre outras 
acepções , é o nome que se d á ao 
salva-vidas. Corresponde ao ing lês : 
bath-attendant, beach-guard ou life-
guard. 

Big shot 

" M a g n a t e " (Por t . ) , " m a n d a c h u v a " 
(Bras.). 

• Usamos magnata e mandachuva, 
mas os diferenciamos: cul to / popular 
(gíria). 

U m exemplo de Fernanda Bote lho: 
" É evidente que, hoje, submeto-me a ou ­
tras infalibilidades. à dum Machiavel de 
quinhentos anos, sempre atual ; à dos cor­
delinhos com que, dos altos bastidores, os 
magnates da mul t i f ron te guerra indus t r ia l 
provocam o bracejo dos seus fantoches ." 
(8, p . 34) 

V. Cock-of-the-walk. 

Bilge 

Quando usado no p l u r a l : " T o l i c e " 
(Por t . ) , " b o b a g e m " (Bras . ) . 

• Dada a p r e f e r ê n c i a portuguesa por 
outros adjetivos que s inonimizam com 
bobo ( tonto , pa rvo , pateta, t o lo , i d io t a , 
palerma.. .) , o substantivo da í der ivado se 
tornou menos f r e q ü e n t e . 

O Dicionário da Linguagem Corrente 
de Inglês-Português(6, s.v.), de M a n u e l I . 
Anacleto, exemplifica " D o you believe a l i 
that bilges?"(= Acreditas nesses dispara­
tes?) — e determina a á r e a de emprego: 
familiar. 

Bill offare 

" E m e n t a " ( P o r t . ) , " c a r d á p i o " 
(Bras.). 

• V . menu. 

Black-market 

"Mercado neg ro" (Po r t . ) , " c â m b i o 
negro" (Bras.). 

• A par t i r de mercado de câmbio 
negro, surgiram as d e s i g n a ç õ e s acima. 
Marca-se aí a f r eqüênc ia de uso. 

Compare com: marcato nero / cam­
bio nero ( i t . ) , mercado negro (esp.), 
marche noir(fr.). 

Boot-black 

"Engraxador" (Po r t . ) , "engraxa te" 
(Bras.). 
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• A julgar pelas poucas r e f e r ênc i a s , 
engraxate n ã o deve ser fo rma antiga. A n ­
tônio Joaquim de Macedo Soares registra-
a em 1885 (51 , s.v.), Afonso d ' E . Tau -
nay, em 1914 (53, s.v.) e Marques da 
Cruz, em 1920(16, p . 137). 

Macedo Soares acredita que o nome 
tenha vindo da frase — "Engraxa-te , sig-
nore" —, dita por meninos italianos que 
exerciam a p r o f i s s ã o . 

Marques da Cruz acha estranho o 
termo ( " É a palavra mais esquisita que 
até hoje v i . " ) e procura determinar-lhe o 
é t imo : " D o n d e proveio? Ter-se-ia fo rma­
do de engraxate, como es tá escrito em a l ­
gumas tabuletas? Creio que s i m . " 

Substancialmente, os depoimentos de 
Macedo Soares e Marques da Cruz n ã o d i ­
ferem, quer se leia " i n g r á x a t i " , à maneira 
í ta lo-bras i le i ra , por " i n g r á s s a t i " , quer se 
leia "engraxa-te", à maneira portuguesa. 

Considerando-se vá l ida tal h i p ó t e s e , 
resta explicar a t r a n s p o s i ç ã o do acento t ô ­
nico para a s í laba seguinte e o processo da 
s u b s t a n t i v a ç ã o . 

A d iás to le , devida à in f luênc ia a n a l ó ­
gica de termos designativos de p r o f i s s õ e s , 
como alfaiate, mascate, e t c , explica e jus­
tifica a s u b s t a n t i v a ç ã o . 

Botton 

" (Apar tamento) do r é s - d o - c h ã o " 
(Port . ) , (apartamento) do andar t é r r e o " 
(Bras.). 

• É a mesma t r a d u ç ã o que d á para 
groundfloor (v.). 

Boyscout 

"Escuteiro" (Port.), "escoteiro" 
(Bras.). 

• Documentamos ouso p o r t u g u ê s : 
"Que raio se t e r á passado com o nosso 
escuteiro para se e m p i f a r ? " (61 , p . 326) 

Poder-se-ia fixar uma só graf ia , sem 
prejuízo da p r o n ú n c i a portuguesa e brasi­

leira: escoteiro, j á que se sabe que, em 
Portugal, pode haver, em p o s i ç ã o p r e t ô -
nica, n e u t r a l i z a ç ã o entre / o / e / u / . 

V . Scouting. 

Brake 

Como verbo: " t r a v a r " , "meter os 
t r a v õ e s " (Po r t . ) , " b r e c a r " , " f r e a r " 
(Bras.). 

• Do nosso brecar, derivado de 
breque — aportuguesamento de brake 
" f r e i o " — , brecada, s i n ô n i m o de 
freada, que equivale, em Por tugal , a 
travão ou travagem, como encontramos 
nestes exemplos de Augus to Abela i ra : 
"Os travões dum a u t o m ó v e l , uma para­
gem brusca a cinco c e n t í m e t r o s duma 
c r i a n ç a . " ( 1 , p . 31) — "Nesse momento 
(ela ia ao volante) fo i obrigada a uma 
travagem brusca — u m a u t o m ó v e l , 
quando o u l t r a p a s s á v a m o s , gu inou ines­
peradamente para a esquerda." (2, p . 36-
7). 

Exemplos de travar e meter os 
tra voes aparecem em Urbano Tavares Ro­
drigues e Luís de Sttau M o n t e i r o , respec­
tivamente: " U m ciclista, que seguia 
adiante do carro, desequilibrou-se e caiu, 
salvando-se devido ao sangue-frio de L i ­
na, que conseguiu travar." (41 , p . 82) — 

" O agente menos graduado v iu que o 
carro americano parara à sua frente e 
meteu travões apressadamente. " (34, p . 
155). 

Travar t a m b é m ocorre no Brasil , ao 
lado do substantivo travada. 

Compare com: freiner/ frein ( f r . ) , 
frenare/ freno(\t.), frenar/ freno(esp.). 

Bus 

" A u t o c a r r o " ( P o r t . ) , " ô n i b u s " 
(Bras.). 

• Em O Sermão do Fogo, de Agus­
tina Bessa Luís , vem este exemplo: " S ó de 
noite se atreve a sair a pé , sem ter de 
acotovelar-se com as buscadoras de 
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autocarros, os viajantes do metro , os fre­
q ü e n t a d o r e s das gares donde par tem para 
todo o mundo aviões e c o m b o i o s . " (29, p . 
153). 

Decalque de autobus ( f r . , i t . , esp., 
al .) . 

M á r i o - H e n r i q u e Lei r ia , em seus 
Contos do Gin-Tonic, usa a p r ó p r i a for­
ma inglesa: "Saiu do bus, quase em frente 
à porta de casa, esfregou as m ã o s enluva­
das e atravessou a rua, atento ao t r â n s i ­
t o . " (25, p . 171). 

Ônibus t a m b é m ocorre em Por tugal , 
mas com outros sentidos. 

Bus stop 

" P a r a g e m " ( P o r t . ) , " p a r a d a " 
(Bras.). 

• Exemplo de Fernando Namora : 
"Quando vinha do Cais do S o d r é para 
aqui, e estava na paragem do autocarro , 
passou um t ipo gi ro , n u m a u t o m ó v e l . " 
(36, p . 192). 

O espanhol, como n ó s , diz parada 
(parada de autobus). 

V. omnibus. 

Butcher 

" H o m e m do t a l h o " (Po r t . ) , " a ç o u ­
gueiro" (Bras.). 

• A o lado de homem do talho, 
ocorre t a m b é m , em Por tugal , carniceiro, 
t r adução dada ora a butcher, ora a 
flesher. Eis um exemplo de M a r t a de L i ­
ma: " A s pratas fecham-se no a r m á r i o . 
Pratas são para servir, n ã o s ã o para exi­
bir, todos nós sabemos que ela as tem, e 
quem é que hoje ostenta pratas? Só os 
carniceiros lá na nossa t e r r a . " (26, p . 30). 

Butcher's shop 

" T a l h o " (Por t . ) , " a ç o u g u e " (Bras.) . 

• Embora em Por tugua l se diga 
tanto talho quanto açougue, haja vista a 

obse rvação de A r l i n d o de Sousa, em A 
Língua Portuguesa no Brasil (52, p . 163-
4), cremos que o p r imei ro seja mais fre­
qüen te que o segundo. 

Na t r a d u ç ã o portuguesa do romance 
Le petit chose, de Alphonse Daudet , se 
colhe este exemplo: " Q u a n d o , nos talhos, 
a velha A n n o u pedia uma "ca rbonade" , 
o carniceiro largava-lhe, em plenas boche­
chas, uma gargalhada de t r o ç a ; n ã o sabia 
o que era uma "ca rbonade" , o selva­
gem. . . " (17, p . 22) O u , em Urbano Tava­
res Rodrigues, este ou t ro : " B o n j o u r , 
monsieur Pacent i" . O dono do talho, o 
barbeiro c a t a l ã o , a empregada da pastela­
ria cumprimentavam-no po l idamen te . " 
(41 ,p .29 ) . 

No Brasil , paralelamente a açougue, 
j á se encontra, ao menos como nome p r ó ­
prio comercial, casa de carne; "Casa de 
Carne C l á u d i o A d ã o " , "Casa de Carne e 
Mercearia Boa V i s t a " , "Casa de Carne e 
Peixaria S ã o M a r c o s ' ' . . . 

Canadian 

"Canad iano" (Po r t . ) , "canadense" 
(Bras.). 

• Como a marcar a p r e f e r ê n c i a por 
canadiano, vá r ios dicionaristas portugue­
ses o colocam em pr ime i ro lugar 
(canadiano ou canadense) ou lhe d ã o o 
verbete pr incipal , para onde remetem o 
leitor que vai em busca de canadense ou 
canadiense. Nem fal tam aqueles que re­
gistram apenas canadiano. 

Dentre as vá r i a s possibilidades suf i ­
xais, no campo dos gen t í l i cos , os p o r t u ­
gueses preferiram canadiano a canadense, 
ao c o n t r á r i o dos brasileiros. C o m isso, f i ­
caram mais p r ó x i m o s do ing lê s . 

Canoe 

" C a n o a " (Por t . ) , " i g a r a " (Bras.) 

• No brasil , empregam-se ambas as 
formas, a exemplo de canoeiro e 
igariteiro. Deve-se observar, contudo , que 
canoa e canoeiro s ã o mais f r e q ü e n t e s e 
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mais gerais que igara e igariteiro. Estas 
duas ú l t imas ocorrem ao Nor te do p a í s , 
ao lado daquelas outras. 

Na p r ó x i m a e d i ç ã o , deixe-se, S . M . J . , 
apenas canoa. 

Card-index 

" F i c h e i r o " ( P o r t . ) , " f i c h á r i o " 
(Bras.). 

• Fernando Namora , em Cidade 
Solitária, exemplif ica: " T r a b a l h o na sec­
ção de ficheiro. Ficheiro de clientes, 
ficheiro de gravuras, ficheiro de fornece­
dores, ficheiro de m a t é r i a s - p r i m a s . 
Ficheiros, ficheiros. Na m i n h a c a b e ç a j á 
n ã o h á outra coisa: p a p é i s ca ta logados ." 
(36, p . 191). 

Ficheiro, entre n ó s , é " o que, no j o ­
go, conta ou dis t r ibui f ichas" . 

Compare com bolseiro/bolsista (v . 
scholarship holdef) e ainda com fichero 
(esp.), fichier(fr.,), schedario ( i t . ) . 

Cen tre-forward 

" A v a n ç a d o - c e n t r o " (Po r t . ) , "cen­
troavante" (Bras.) . 

• E m jornais de esporte portugue­
ses, encontra-se t a m b é m : dianteiro-
centro, como em espanhol: delantero 
centro. 

O nosso centroavante pode ser com­
parado ao i tal iano centravantie a esta ou­
tra forma espanhola: centrodelantero. 

Entre n ó s ainda ocor rem: coman­
dante de ataque o u , com elipse do deter­
minante, comandante, e ponta-de-lança. 

Chewing-gum 

"Past i lha e l á s t i c a " (Po r t . ) , " g o m a 
de mascar" (Bras.) . 

• Encontramos pastilha elástica na 
t r a d u ç ã o da obra The Chapman Report, 
de Irving Wallace: " A g o r a era a cara de 

bolacha, nariz retorcido e m a n d í b u l a s sa­
lientes do mascador de pastilha elástica." 
(61, p . 465). 

Em J o s é Cardoso Pires aparece 
goma: " H a v i a ainda ou t ro i n d i v í d u o mas 
esse n ã o conversava nem ouvia . Mascava 
goma". (38, p . 138). 

Urbano Tavares Rodrigues, em A 
Porta dos Limites, ( 41 , p . 220) e J o s é Car­
doso Pires, no romance acima citado (38, 
p. 140), empregam a p r ó p r i a fo rma ingle­
sa. 

A lém de pastilha elástica, encontra­
mos, com menos f r eqüênc i a , chicle: " O 
bairro é pouco dado a mastigar chicle". 
(José Rodrigues M i g u é i s , 32, p . 70). 

No Brasil , ao lado de goma de 
mascar, temos t a m b é m chicle (v . Clarice 
Lispector, 27, p . 20) e as variantes mais 
f reqüentes chiclé e chiclete. 

Compare com: goma de mascar 
(esp.), gomma da masticare ( i t . ) , 
Kaugummi(&\.; = goma de mascare). 

V . spearmint 

Cigarette holder 

" B o q u i l h a " ( P o r t . ) , " p i t e i r a " 
(Bras.). 

• Exemplo de Augus to Abe la i ra : 
"Cachimbo como a mulher do Brecht, 
n ã o . Mas j á usei boquilha." ( 1 , p . 27). 

Compare c o m : boquilla (esp.), 
bocchino ( i t . ) . 

City hall 

" C â m a r a M u n i c i p a l " ( P o r t . ) , "p re ­
fe i tura" (Bras.). 

• Serve de exemplo o verbete " a l ­
meida", e x r a í d o do Dicionário da Língua 
Portuguesa de C â n d i d o de Figueiredo: 
" (Termo de Lisboa) Empregado da 
Câmara Municipal, ocupado na l impeza 
da cidade." (22) 

Geralmente ocorre sem o determi­
nante, dada a clareza do contexto: " S i l v a 
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Sequeira, sec re tá r io da Câmara e o ho­
mem que mais manda no m u n i c í p i o — 

precisamente porque na terra dos 
cegos... — , co r roborava . " ( M á r i o Ven­
tura, 58, p. 28). — " N a véspe ra , as m u ­
lheres t inham marchado sobre a V i l a e, 
todas em coro, apresentaram-se na 
Camara. Pediam p ã o para casa, t rabalho 
para os mar idos" . ( J o s é Cardoso Pires, 
38, p. 34) 

V. mayor. 

Cock-of-the- walk 

H o m e m impor tante ou inf luente em 
seu meio: " M a n d ã o " ( P o r t . ) , " m a n d a 
cheva" (Bras.) . 

• Usamos os dois termos.embora 
mandachuva seja mais expressivo, g r a ç a s , 
principalmente, à h i p é r b o l e : é como se o 
chefe, por ser poderoso, pudesse in f lu i r 
a té sobre o tempo. 

Em inglês, sobressai a f igura do galo: 
the cock of the walk = o galo da aldeia. 

Galo, com o sentido de " i n d i v i d u o 
de mais inf luência e i m p o r t â n c i a " , j á vem 
registrado, por exemplo, no Novo Dicio­
nário Brasileiro, da Melhoramentos . 

W.bigshot. 

Crusher 

Moenda (de c a n a - d e - a ç ú c a r ) : "Pisa-
d o r " (Por t . ) , "engenho" (Bras.) . 

• Pisador, cujo nome nos reporta ao 
estágio p r imi t i vo da e v o l u ç ã o da i n d ú s t r i a 
vinícola, quando se esmagavam as uvas 
com os pés , continua ligado às uvas e n ã o 
já à c a n a - d e - a ç ú c a r . 

Curb 

"Rebordo do passeio" (Po r t . ) , 
" m e i o - f i o " (Bras.) . 

• Exemplo de Augus to Abela i ra : 
"Fazio levantou de s ú b i t o o p é . Debaixo 
do sapato, mas trepando-lhe à c o n s c i ê n ­
cia, qualquer coisa de e lás t i co , de viscoso 

e ainda fresco. Esfregou a sola, demora­
damente, no "rebordo do passeio. " ( 3 , p . 
29) 

Compare-se com o f r ancês bord du 
trottoir. 

V.kerb. 

Daddy 

" P a p á " (Por t . ) , " p a p a i " (Bras.) . 

• Os portugueses, a exemplo dos es­
panhó i s , dizem papá, como vemos em 
Agustina Bessa Lu í s : "Crescemos, fo i ca­
da um para seu lado. . . Casamos todas, só 
Corina é que n ã o . Imi tava-me sempre, an­
dava a t r á s de m i m por toda a parte, mas 
ficou em casa com o papá. " (29, p. 170) 

Dial 

Peça dos aparelhos t e l e fôn icos auto­
mát icos por meio da qual se faz a l i gação 
com o n ú m e r o desejado: " M a r c a d o r " 
(Port . ) , " d i s c o " (Bras.) / " M a r c a r " 
(port . ) , "d iscar" (Bras.) . 

• Exemplo de marcador."Com o de­
do no marcador antes que outros mar­
quem o mesmo n ú m e r o . " ( M á r i o 
Dionís io , 18, p . 48) 

Quanto a marcar, na a c e p ç ã o de 
"discar" , tanto se usa em Por tuga l quan­
to no Brasil . A q u i , contudo, é menos fre­
qüen te . Em Augusto Abela i ra , este exem­
plo: "Decerto o telefone estava i n t e r rom­
pido, porque poisou o auscultador e tor­
nou a marcaro n ú m e r o . F a z i o ? " (3, p.67) 

Dra wer 

"Desenhador" (Po r t . ) , "desenhis ta" 
(Bras.). 

A E m Manuel de Paiva B o l é o : " A l ­
berto Menar in i , p o r é m , entende que deve 
"acolher-se com reserva" esta e x p l i c a ç ã o 
e p r o p õ e outra, sobre cuja validade me 
n ã o posso pronunciar: o nome de uma 
personagem — "Eugene the Jeep" — 
criada pelo desenhador h u m o r í s t i c o Elzie 
Crisler Segar." (7, p . 13) 
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Outro exemplo encontramos na tra­
dução portuguesa de The Plot, de I r v i n g 
Wallace: "matr iculara-a na Escola Paro­
quial de Desenho, mas tirara-a de lá pou­
co tempo depois, receosos de que ela se 
banalizasse, e promovera-a de manequim 
a desenhadora assistente." (60, p . 170) 

Diferença m o r f o l ó g i c a entre duas 
n o r m a s - p a d r ã o c o m p a r á v e l a comentador 
(Port . ) , comentarista (Bras.) . E m inglês : 
commentator. 

Driving licence 

"Car ta de c o n d u ç ã o " ( P o r t . ) , "car­
teira de chofer" (Bras.) . 

• carta de chofer é menos f r e q ü e n t e 
que carta de motorista, carteira de moto­
rista ou, ainda, carteira de habilitação. A 
menor f reqüênc ia , observada entre carta e 
carteira, talvez se prenda à p r ó p r i a fo rma 
de exped ição do documento o f i c i a l : a 
pr inc íp io , expediam-no em forma de carta 
e, depois, isto é, mais recentemente, em 
forma de carteira. 

Na t r a d u ç ã o portuguesa do romance 
The Plot, de I rv ing Wallace, vem este 
exemplo: "falemos de m i m . Elisabeth é 
para a minha carta de condução, para as 
tias solteiras e para os clientes casados que 
tentam marcar-me entrevistas." (60, p . 
166) 

Sem o determinante, h á este exemplo 
de Augustina Bessa L u í s : " A modor ra da 
tarde, com os vadios todos encostados, o 
pé contra a parede, o c h a p é u desbotado 
de banda; e os chauffers de táx i , que acre­
ditam perder a carta um dia e se previnem 
com um ofício de serralheiro ou eletricis­
ta" . (29, p. 273) 

Dustman 

" H o m e m do l i x o " ( Po r t . ) , " l i x e i r o " 
(Bras.). 

• Usamos ambas as d e s i g n a ç õ e s e 
ainda esta outra, que ocorre em Por tuga l : 
varredor, menos ampla que as anteriores, 
a n ã o ser que venha seguida de determi­

nante, como neste exemplo de J o s é R o d r i ­
gues Miguéis , no conto " A r r o z do C é u " : 
" O que se derramou no pavimento da 
rua, lá fica: é com os varredores 
municipais.'" (32, p . 69) 

Homem do lixo t raduz as formas i n ­
glesa (dustman) e nor te -amer icana 
(garbage man), embora n ã o pensemos em 
decalque, dada a p re f e r ênc i a portuguesa 
por c o n s t r u ç õ e s desse t ipo (homem do 
p ã o , homem do leite, homem do talho, 
homem da tenda, e t c , ao lado de padeiro, 
leiteiro, carniceiro, tendeiro). 

C â n d i d o de Figueiredo d á como ter­
mo de Lisboa almeida — "empregado da 
C â m a r a M u n i c i p a l , ocupado na limpeza 
da cidade". (22) 

Financier 

Especialista em f i n a n ç a s : "F inance i ­
r o " (Por t . ) , " f i nanc i s t a " (Bras . ) . 

• Exemplo de M á r i o D i o n í s i o : " O u ­
tro, ainda, há que a r r a n j á - l o nos jantares 
com c l i e n t e s p o s s í v e i s , r i c a ç o s , 
financeiros de empresas que v ã o nascer ou 
se t r ans fo rmam." (18, p . 35) 

Compare com: fogueiro/foguista (v . 
stoker), bolseiro/bolsista (v . scholarship). 

Football fan 

"Doente da b o l a " ( P o r t . ) , " to rcedor 
de fu tebo l " (Bras.) . 

A T r a d u ç õ e s p r ó x i m a s da designa­
ção inglesa, em que fan e s tá por fanatic 
"admirador apa ixonado" ( " E l e era spor-
tinguista apaixonado e o Spor t ing per­
deu . " (4, p. 299) 

Compare com: hincha e seguidor 
(esp.), tifoso(h.), supporter(ir.). 

Girl 

" r a p a r i g a " , " m e n i n a " ( P o r t . ) , 
" m o ç a " (Brasil e Nor te de Por tuga l ) . 

• Exemplos que documentam o uso 
p o r t u g u ê s : " E m frente de n ó s u m grupo 
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de raparigas: vinte anos por fazer, fres­
cas, saias mui to curtas, meias coloridas 
deixando os joelhos a descoberto, fala­
vam em voz a l t a . " (Augusto Abela i ra , 2, 
p. 90) — " A menina n ã o reage, preserva­
da nas suas peles, protegida na sua i n v u l ­
nerabilidade de dama da a l t a . " ( M a r t a de 
Lima, 26, p . 127) 

N ã o só ao Norte de Por tuga l , mas 
t a m b é m em outras reg iões , ocorre moça: 
"pois n ã o era Rosalina uma moça decen­
te, discreta?" (Fernanda Botelho, 10, p . 
15) — "Deve ser boa moça, essa Rosali­
na!" ( i d . , 10, p . 36) — " A moça n ã o pa­
recia cair em logros com fac i l idade ." ( i d . , 
10, p . 206)— " T ó i n o Valen t im namorava 
uma moça de um sít io bisonho, escondido 
da charneca, onde uma vez pedira aloja­
mento. Contara uma h i s tó r i a , a moça f i ­
cara presa à sua voz amaciada pela soli­
d ã o . Mas ós pais dela torceram o nariz ao 
romance, ficaram mesmo escandalizados, 
um homem daqueles, sabia-se lá quem 
era, donde vinha, ou o que f az i a . . . " ( A n ­
tunes da Silva, 48, p . 147) 
— "Quando uma moça é formosa e tem 
jeitos de princesa, e o rapaz é s a u d á v e l , 
escorreito, atrevido e amorudo ( . . . ) " ( i d . , 
48, p. 229) 

J. A . Capela e Silva, em A Lingua­
gem Rústica no Concelho de Elvas, regis­
tra moça com o sentido de " rapar iga em 
idade de casar". (50, p . 122) 

Em C â n d i d o de Figueiredo(22), no 
verbete moça, aparece o sentido acima re­
gistrado (young womarí), ao lado de ou­
tros dois, dados, respectivamente, como 
termo chulo lisboeta (strumpet) e p r o v i n ­
cianismo (maid). 

Goa! 

Na linguagem esportiva: " G o l o " , 
" p o n t o " (Por t . ) , " g o l " (Bras.) . 

• Todas as formas acima ocorrem 
no Brasil, embora a mais f r e q ü e n t e e mais 
geral seja gol. Golo, ao lado de gol, ainda 
vive, por exemplo, em Por to Alegre (RS). 

Quanto a ponto, s inonimiza com gol e 
tento, na linguagem j o r n a l í s t i c a . 

Desde 1943, haja vista o Pequeno 
Vocabulário Ortográfico da Língua 
Portuguesa, g r a m á t i c o s e dicionaristas 
andam às voltas com o p lura l de gol, na 
terra do futebol . Diante do h ib r id i smo 
gráf ico gois, que n ã o é inglês (goals) nem 
po r tuguês , apresentam s o l u ç õ e s de gabi­
nete inexequíveis , j á que se afastam do 
uso vivo da l íngua , como, por exemplo: 
góis(vp.: sol / sóis) , goles (cp. : mal / ma­
les), quando gous é a p r o n ú c i a mais gene­
ralizada entre n ó s , jus t i f icando o apor tu ­
guesamento do inglês goals. 

O aportuguesamento poderia ter-se 
verificado j á no singular — gou em vez de 
gol — , a exemplo de foul, to rnado fau 
" f a l t a " , " i n f r a ç ã o " , mas, a esta a l tura , a 
pressão das formas derivadas ( g o l a ç o , go­
leada, goleador, goleiro, g o l e r a ç o . . . ) o 
impede. 

E m síntese: gol/ gous; golo/ golos. 

Groundfloor 

" r é s - d o - c h ã o " (Por t . ) , "andar tér­
reo" (Bras.). 

• Em David M o u r ã o - F e r r e i r a , este 
exemplo: " V o c ê s moravam no r é s - d o -
chão ; n ó s , no pr imei ro andar. E havia a 
cave, que vos pertencia ." (19, p . 31) 

V. bottom. 

Gutter 

" A l g e r o z " , " ca l e i r a " ( P o r t . ) , "ca­
l h a " (Bras.). 

• Apesar de algeroz ser ant igo em 
Portugal (v. J o s é Pedro Machado , 30, p . 
211, s.v.) e vir registrado em vá r io s d ic io­
nár ios modernos, é quase i n f r e q ü e n t e 
diante de caleira, a ju lgar , ao menos, pe­
los textos l i terár ios e pelos g l o s s á r i o s de 
que dispomos. Convi r ia , S . M . J . , n ã o 
incluí-lo na p r ó x i m a e d i ç ã o . 

Para documentar caleira, Verg í l io 
Ferreira, em Alegria Breve: "Passa um 
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m u r m ú r i o de á g u a , ao longo da sua 
caleira." (21 , p . 216) 

Handlebar 

Barra de d i r eção de bicicletas, mo to ­
cicletas, lambretas, e t c : " G u i a d o r " 
(Port .) , " g u i d ã o " (Bras.) . 

• Na t r a d u ç ã o portuguesa de La 
chute, de Alber t Carnus: " A Holanda é 
um sonho, meu caro senhor, u m sonho de 
ouro e de fumo, quanto mais fumoso de 
dia mais dourado de noite, e noite e dia 
este sonho é povoado de Lohengrins co­
mo estes, esgueirando-se, irreais, sobre as 
suas negras bicicletas de guiadores altos, 
cisnes fúnebres que giram incessantemen­
te em todo o pa í s , em torno dos mares, ao 
longo dos canais." (12, p . 27-8) 

A par de guidão, ocorre, às vezes, 
guidom. 

Compare com o f rancês guidon. 

Heads or tails 

"Cruzes ou cunhos" ( Por t . ) , "cara 
ou coroa" (Bras.). 

• Como lembra J o s é Leite de Vas­
concelos, "deve entender-se que cada u m 
adapta às respectivas moedas as exclama­
ções e o nome do j o g o . " (57, p . 226) 

Em Urbano Tavares Rodrigues, 
observa-se o cruzamento das duas expres­
sões: "Caras, montava-o eu; cunhos, o 
meu i r m ã o . A moeda de dez t o s t õ e s subiu 
ao ar como um exorcismo, caiu sobre u m 
calhau, encalhou n u m p ú c a r o de lata al i 
perdido, esquecido, t in iu , r o lou , vo l tou -
se enfim, j un to a uma tojeira maninha , 
ardida dos charoucos. Caras! Era comi­
g o . " (42, p . 93) 

Metonimicamente, cunho aparece 
como " m o e d a " em morde-cunhos ("ava­
rento") , na t r a d u ç ã o portuguesa das 
Fábulas de La Fontaine, feita por Fel into 
Elísio: " U m morde-cunhos t inha amuado 

tanto, . . . (Cp. : " U n pince-maille avait 
tant a m a s s é , . . . V . "L 'Enfou i s seu r et son 
C o m p è r e " . ) 

Compare, quanto à d i s p o s i ç ã o dos 
termos, com o f rancês : (jouer à ) pile ou 
face (literalmente: ( jogar) coroa ou cara). 

Hinterland 

" I n t e r i o r " (Por t . ) , " s e r t ã o " (Bras.) . 

• Exemplo de Dav id M o u r ã o -
Ferreira: " A Áf r i ca fora para ele, durante 
cinco anos, a s o l i d ã o exaltante, e depri­
mente ao mesmo tempo, do " i n t e r i o r " . 
(19, p. 158-9) 

Em vez de sertão, caberia hin-
terlândia, com as vá r i a s a c e p ç õ e s que a 
palavra compor ta . V . Novo Dicionário 
Brasileiro, da Melhoramentos . 

Holidaymaker 

"Veraneante" (Po r t . ) , "ve ran i s t a" 
(Bras.). 

• Exemplo de J o s é Rodrigues M i ­
guéis, em Gente da Terceira Classe: " E r a 
evidente que o b a n g a l ô fora c o n s t r u í d o ou 
reparado para receber veraneantes. Mas 
estava desocupado." (32, p . 103) 

Duas normas dentro do mesmo siste­
ma: varia a se leção suf ixai . 

H os tes s 

F u n c i o n á r i a que, a bordo de av iões 
comerciais, presta serv iços aos passagei­
ros: "Hospede i ra" (Po r t . ) , " a e r o m o ç a " 
(Bras.). 

• Temos encontrado t a m b é m com 
determinante: hospedeira do ar (air 
hostess): " E , e s v o a ç a n t e , o enxame das 
hospedeiras do ar ou de terra, g ráce is abe­
lhas azuis, obrigadas ao "keep s m i l i r g " . 
(Urbano Tavares Rodrigues, 42, p . 176) 

Compare com o f rancês : hôtesse de 
1'air. 
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Kerb 

" B e r m a (do passeio)" ( P o r t . ) , 
" m e i o - f i o " (Bras.) . 

A Berma, como os exemplos abaixo 
o demonstram, ora traduz o nosso 
meio-fio (kerbstone), ora o nosso 
acostamento(shoulder): "Seguia com len­
t idão , procurando um lugar para estacio­
nar na berma da d i r e i t a . " (61 , p . 144) — 
"Para lá da curva, as bermas dos passeios 
estavam pejadas de car ros ." ( i d . , p . 144) 
— "Pau l chegou o d e s c a p o t á v e l para a 
berma da estreita estrada, a f im de deixar 
passar uma camioneta de carga ." ( i d . , p . 
365) — " O u v i r a m o klaxon d u m a u t o m ó ­
vel e desviaram-se para a berma da estra­
da . " ( José Cardoso Pires, 39, p . 70) — 
" S ó teve tempo de poisar o f i lho numa 
das bermas, e de abr i r os b r a ç o s , bem a 
meio da estrada." (Soeiro Pereira Gomes, 
24, p . 265) 

V. curb. 

Kick 

" C h u t o " (Por t . ) , " c h u t e " (Bras.) . 

• No aportuguesamento do inglês 
shoot, optamos por uma c lass i f i cação 
(vogal t emát ica —e) e Por tugal , por ou t ra 
(vogal t emá t i ca — o ) . Compare, por 
exemplo, com: equipa (Por t . ) , equipe 
(Bras.), aportuguesamento do f rancês 
equipe. 

Lance-corporal 

Antiga g r a d u a ç ã o mi l i t a r , acima do 
soldado e abaixo do cabo-de-esquadra: 
"Segundo-cabo" (Por t . ) , " a n s p e ç a d a " 
(Bras.). 

• A h i s tó r i a de anspeçada, contada 
por Gomes Monte i ro e Costa L e ã o : "Esta 
palavra, que designava um posto infer ior 
ao de cabo, p r o v é m das palavras italianas 
lancia spezzata ( lança quebrada). Da í t i ra­

ram os franceses o seu anspessade, e deste 
tomamos nós o anspeçada. 

Chamavam-lhe assim porque este 
posto era dado aos velhos gendarmes que, 
não podendo servir j á na cavalaria, cuja 
arma principal era a l a n ç a , f icavam agre­
gados, como por uma espéc ie de reforma, 
3ps corpos de infantar ia . A l i , por d is t in­
ção , eram empregados em postar e ret irar 
sentinelas, vigiar os soldados novos, e t c , 
conservando a sua antiga paga que era 
mais avultada que a de infantar ia . 

Depois deu-se o nome de anspeçada 
aos soldados que, pelas suas qualidades, 
eram encarregados do comando de uma 
esquadra, fazendo como tal se rv iço de ca­
bos. Era o posto i n t e r m é d i o ntre soldado 
e primeiro cabo, correspondente ao atual 
segundo cabo. T inha por d i s t in t ivo uma 
divisa em cada b r a ç o , cabendo a d i s t i n ç ã o 
aos melhores soldados da f i le ira , embora 
analfabetos." (33, p . 31) 

Eis, em ordem decrescente, a hierar­
quia mil i tar brasileira, na é p o c a co lonia l e 
imperial , dentro do e x é r c i t o : marechal-
de-exérci to; tenente-general; marechal-de-
campo; brigadeiro; mestre-de-campo, ou 
coronel; tenente-coronel; sargento-mor 
ou major; ajudante ou c a p i t ã o ; tenente; 
alferes; primeiro-cadete; segundo-cadete; 
pr imei ro-sargento ; f u r r i e l ; cabo-de-
esquadra; a n s p e ç a d a ; soldado. 

Como se trata de u m d i c i o n á r i o que 
procura, antes de tudo, o v o c a b u l á r i o bá ­
sico, conviria, S .M.J . , n ã o registrar o ter­
mo na p r ó x i m a e d i ç ã o . 

Leather shoes 

"Sapatos de cadebal" ( P o r t . ) , "sa­
patos de c o u r o " (Bras.) . 

• Na t r a d u ç ã o portuguesa do ro­
mance The Plot, de I rw ing Wallace, apa­
rece este exemplo: " O mundo de Lisa era 
um rodopiante c a l e i d o s c ó p i o de ca lças 
justas de nylon, cor de laranja, u m i m p é ­
rio de carpetes e saias cor-de-rosa ( . . . ) , 
conjuntos de fazenda castanha, vestidos 
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de passeio com vidr i lhos , pulseiras encan­
tadoras, malas e sapatos de cadebal." (60, 
p. 178). 

Na mesma obra e no mesmo volume, 
há outros'exemplos, relacionados, p o r é m , 
com sandá l i a (p. 100), bolsa (p . 102) e c in­
to (p. 103). 

Em Augusto Abela i ra , encontramos 
de cadebal e de córtò aplicados a uma 
mesma saia: "Pressente por baixo da frie­
za da saia de cadebal de A n a Isa o volume 
das l igas ." (4, p. 204) — " O s ó r i o 
observou-a um instante, observou-lhe a 
saia preta de coiro, a camisola p r e t a . " (4, 
p. 161) 

Left-winger 

Em linguagem esportiva, jogador de 
futebol que ocupa a extremidade esquerda 
da linha dianteira: "Ext remo-esquerdo" 
(Port . ) , "ponta-esquerda" (Bras.) . 

• Além de ponta-esquerda, dizemos 
extrema-esquerda. 

S i n ô n i m o de left-winger. outside left. 

Lift 

" B o l e i a " (Por t . ) , " c a r o n a " (Bras.) . 

• Exemplificamos com Fernando 
Namora e M á r i o D i o n í s i o , na devida or­
dem: " E r a um sol danado, caminhadas 
que nunca mais acabavam. E eles subiam. 
Ninguém ia desprezar uma boleia." (36, 
p. 161) — "Se calhar veio com ele, é qua­
se certo, aproeitou a boleia, devem ter 
parado pelo caminho, na bomba de gaso­
l i n a . " (18, p . 13) 

Embora com baixa f r eqüênc i a , en­
contramos boleia como "carona (exclusi­
va de c a m i n h ã o ) " , entre S ã o Paulo e M i ­
nas Gerais. 

V. thumb a ride. 

Lorry 

" C a m i ã o " ( P o r t . ) , " c a m i n h ã o " 
(Bras.). 

A Documentamos o uso: " ( . . . ) o 
rascante deslizar do camião do l ixo rua 
abaixo, o eco me tá l i co das latas projeta­
das de encontro aos passeios..." (Fernan­
da Botelho, 8, p . 17) 

Compare com: camion ( f r . ) , camión 
(esp.). 

V. truck. 

Lottery 

" L o t a r i a " (Por t . ) , " l o t e r i a " (Bras.) . 

• Faure da Rosa, em O Massacre: 
" A pol í t ica , como a lotaria, aproveita aos 
out ros ." (46, p . 13) 

Variantes sufixais: -aria / -eria, co­
mo: carroçaria / carroceria; lavandaria / 
lavanderia; leitaria / leiteria; selvajaria / 
selvageria... 

Compare com: lotteria ( i t . ) , lotterie 
( f r . ) , loteria (esp.). 

Lottery-ticket seller 

"Cau te l e i ro" (Po r t . ) , " b i l h e t e i r o " , 
cambista" (Bras.) . 

• Exemplo de Urbano Tavares Ro­
drigues: " A chuva parou . N o passeio 
atropelam-se os basbaques, os ardinas, os 
cauteleirose os tradicionais vendedores de 
canetas, re lógios e c a m i s a s - d e - v ê n u s , que 
se parecem todos uns com os outros , su-
balimentados, mas insinuativos, amare­
lentos, de queixo caprino, dentes enegre­
cidos." (43, p. 64) 

A o vendedor de bilhetes de loteria 
com ágio , costumamos chamar com mais 
freqüência bilheteiro. Cambista é mais 
abrangente, pois engloba, em geral, dois 
tipos de vendedores: o que, pelas ruas, 
vende bilhetes de loteria e o que, à por ta 
das casas de d i v e r s ã o (cinema, teatro, es­
tád io , e t c ) , vende ingressos. A t e n d ê n c i a , 
hoje, é marcar essa d i f e r e n ç a com termos 
diferentes: bilheteiro (bilhetes de loter ia) ; 
cambista (ingressos para casas de e s p e t á ­
culos). 
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Lounge-suit 

"Fa to de passeio" (Por t . ) , " t ra je de 
passeio" (Bras.). 

• Exemplos com a t r a d u ç ã o de The 
Plot, de I rv ing Wallace: " Q u e peguem 
nas duas malas maiores, as de couro cas­
tanho, e lhes metam dentro t rês fatos, um 
antes quatro, dois de noite e dois de 
passeio." (60, p . 212) 

V. suit. 

Magnet 

" í m a n " (Por t . ) , " í m ã " (Bras.) . 

• Documentamos o uso p o r t u g u ê s : 
" T u que a t r a í a s , como se tivesses íman, 
os toiros tresmalhados da Devesa com o 
teu absurdo, r id ícu lo , querido, imenso 
guarda-chuva preto, que te servia de 
c h a p ê u - d e - s o l . " (Urbano Tavares R o d r i ­
gues, 44, p . 16) 

Quanto ao p lura l , c o n v é m observar: 
imanes (Por t . ) , ímãs (Bras.) . Lembre-se 
t a m b é m : hímen/hímenes; hífen/hífenes 
(Po r t . ) ; hímen/ himens; hífen/ hífens 
(Bras.). 

Compare com: imán (esp.) e aimant 
( f r . ) . 

Mayor 

"Presidente da C â m a r a M u n i c i p a l " 
(Port .) , " p r e f e i t o " (Bras.) . 

• Exemplo de A r m a n d o Antunes 
da Silva, em Suão: " A b o m i n a v a a po l í t i ­
ca, mas entretinha-se com os po l í t i cos , e 
nas assemblé ias , ao tomar a palavra, de­
fendia, obviamente, o Sistema. P o r é m , 
convidaram-no para presidente da 
câmara, mas n ã o ace i tou . " (48, p . 164) 

Compare com: Bürgermeister ('al.; = 
burgomestre) ou com maire ( f r . ) , "p re -
mier magistrat de la commune ( = chefe 
da a d m i n i s t r a ç ã o munic ipa l ) . 

V . city hall, provost. 

Menu 

" E m e n t a " , " l i s t a " ( P o r t . ) , " c a r d á ­
p i o " (Bras.). 

• Na t r a d u ç ã o portuguesa do ro­
mance The Chapman Report, de I r v i n g 
Wallace, aparecem as duas d e s i g n a ç õ e s : 
"Repentinamente ambos t iveram cons­
ciência de que n ã o estavam sós , o restau­
rante fervilhava de gente. Kathleen per­
correu a ementa cuidadosamente, esco­
lhendo o que lhe pareceu que ele esperaria 
que fosse do seu gos to . " (61 , p . 404) — 
"Depois l igou para a senhora Symonds 
recomendando-lhe que i n c l u í s s e na 
ementa a bola, ret i rando da lista as carnes 
f r ias ." (61, p . 533) 

A par de ementa e lista, a inda ocorre 
em Portugal menu: " R i t a tem o frango j á 
l impo fora do f r igor í f ico , a lata de e rv i ­
lhas ao lado e sabe que ela v iu tudo sobre 
a mesa da cozinha. J á i m p ô s o menu do 
jantar, quer conversa." ( M a r t a de L i m a , 
26, p. 86) 

M/55 

"(Jovem) menina ( P o r t . ) , " senhor i ­
ta" , " senhor inha" (Bras.) / " ( T í t u l o ) se­
nhora (dona), " m e n i n a " (Po r t . ) , "senho­
r i t a " (Bras.). 

• No pr imeiro caso, t e r í a m o s exem­
plos deste t ipo: " M . M a r y S m i t h " = " A 
menina Mar i a S m i t h " (Po r t . ) , " A senho­
rita Mar ia S m i t h " (Bras.) . N o segundo 
caso, como forma de t ra tamento: " H o w 
are you, Mrs . M a r t i n ? " = " C o m o es tá , 
dona (ou senhora) M a r t i n ? " ( P o r t . ) . En­
tre n ó s , d i r í a m o s da mesma maneira, por 
se tratar de senhora casada. Mrs., a í , e s tá 
por mistress " senhora" . 

C o n v é m observar que, sem levar em 
conta o estado civi l ou a idade da pessoa, 
t a m b é m empregamos, por respeito o u ce­
r imônia , senhora. 
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Quanto a senhorita, deve-se dizer, 
sem demarcar com rigor a idade, que é 
tratamento dado, em geral, às mulheres 
solteiras. 

Considere este exemplo da escritora 
portuguesa Mar t a de L i m a , em que apare­
ce uma mulher solteira, mas quarentona: 
"Nessa tarde esquecerias a rapariga-velha 
que te entrara no gabinete. ' ' (26, p . 80) 

No Brasil , ò escultor baiano Oswaldo 
dy la Fuente deu a uma de suas obras, on­
de figuravam beatas de idade e solteiras, o 
nome de moças-velhas. 

Entre senhorita e senhorinha, é pre­
ferível ficar com o pr imei ro , j á que o ú l t i ­
mo vai caindo em desuso. 

Mouse 

" R a t o " (Po r t . ) , " c a m u n d o n g o " 
(Bras.). 

• Usamos os dois termos: o p r ime i ­
ro é mais abrangente que o segundo. O 
camundongo é o ra t inho p ro exce lênc ia : 
tem aproximadamente 90 m m de corpo e 
90 mm de cauda. 

Lembre-se, aqui , o an t ropomorf i za -
do Mickey Mouse, que o cinema e as his­
tór ias em quadrinhos notabi l izaram. 

Em Portugal , ao menos em Lisboa, 
chamam ao nosso camundongo " r a t i ­
n h o " ou " m u r g a n h o " , como j á o com­
provara Visconde de Taunay, em 1921 
(54, p. 67), e o reaf i rmam J o s é Rodrigues 
Miguéis , no conto " O Viajante Clandesti­
n o " : "Pequeno como u m murganho, a 
tremer de medo e fr io na fat iota leve, à es­
pera da s e n t e n ç a . " (32, p . 49) e Fernanda 
Botelho, no romance O Ângulo Raso; O 
ratinho, ao lado, ergueu a c a b e ç a em ar de 
desafio, e mostrou-se in te i ro , numa pe­
quenina ira de animal ferido na sua sus­
ceptibi l idade." (10, p . 212). 

A o lado de camundongo, acrescente-
se ratinho. 

Night-dress 

"Camisa de d o r m i r " ( P o r t . ) , " c a m i ­
sola" (Bras.). 

• Na t r a d u ç ã o portuguesa do ro­
mance The Chapman Report, de I r v i n g 
Wallace, aparece, ora camisa de dormir, 
ora camisa de noite: " C o s t u m o deitar-me 
em camisa de dormir." ( 61 , p . 333) — 
" M a r y Ewing M c M a n u s estava sentada 
na cama desfeita, com as longas e finas 
pernas escondidas sob a camisa de noite 
de seda a z u l . " ( 6 1 , p . 43) 

Compare com o espanhol camisa de 
noche ou com o f rancês chemise de nuit 
ou robe à dormir. 

V. vest. 

Omnibus 

" A u t o c a r r o " ( P o r t . ) , " ô n i b u s " 
(Bras.). 

• Exemplos de Urbano Tavares Ro­
drigues e Augusto Abela i ra , respectiva­
mente: " N u m a paragem, defronte de 
Vítor, aglomerava-se mui ta gente, à espe­
ra do autocarro." ( 41 , p . 100) — " O 
autocarro c o m e ç a v a a a f r o u x a r , 
aproximando-se da pa ragem." (5, p . 189) 

V . bus. 

One way street 

"Rua de sentido ú n i c o " ( P o r t . ) , 
" rua de m ã o ú n i c a " (Bras.) . 

• No Brasil , usamos tanto sentido 
quanto mão, na a c e p ç ã o de " d i r e ç ã o do 
t râns i to nas ruas e estradas". 

Documentamos o uso p o r t u g u ê s com 
exemplo e x t r a í d o da t r a d u ç ã o do romance 
The Plot, de I rv ing Wallace: " A g o r a , na 
sua frente, havia mais barreiras e po l í c i a s , 
desviando o t r â n s i t o do Palais Rose para 
uma rua de sentido único.'' (60, p . 313) 
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Compare com: rue à sens unique 
( f r . ) , via da senso único ( i t . ) , 
Einbahnstrasse (a l . ; = rua de d i r e ç ã o ún i ­
ca). 

Overalls 

"Fato-macaco" (Por t . ) , " m a c a c ã o " 
(Bras.). 

• Alguns exemplos: " V e s t e m 
fatos-macacos sujos de ó l e o . N o amplo 
bolso traseiro dum desses fatos espreita 
uma chave-inglesa. Os m e c â n i c o s r iem 
com s a ú d e . " ( A l t i n o M . do T o j a l , 56, p . 
38) — " L i m p o u rapidamente a garrafa 
com um pano que trazia no bolso do 
fato-macaco." (61 , p . 70) — " U m criado, 
a um canto, desabotoava o casaco branco 
do uniforme e viu um mexicano de 
fato-macaco que entrava com uma vas­
soura na m ã o . " (61 , p. 455) 

Com elipse do determinado: " A t é 
que um dia, depois de olhar em roda, n ã o 
andasse a l g u é m a esp iá - lo , abaixou-se, 
ajuntou os bagos com a m ã o , n u m 
m o n t í c u l o , e encheu com eles u m bolso do 
macaco." ( José Rodrigues M i g u é i s , " A r ­
roz do C é u " , 32, p . 70) 

Overcoat 

" S o b r e t u d o " ( P o r t . ) , " p a l e t ó " 
(Bras.). 

• Paletó, para n ó s , traduz coat, 
não overcoat. É que, ao c o n t r á r i o do 
sobretudo, que é um casaco longo, o pale­
tó é um casaco curto, cujo compr imento 
não vai a lém dos quadris. 

Pedestrian 

" P e ã o " (Por t . ) , "pedestre" (Bras.) . 

• Exemplo de Agust ina Bessa L u í s : 
"Fuma-se um out ro cigarro que se n ã o 
termina, que se consome nos l áb ios en­
quanto se arranca outra vez, se pula, se 
medem as d i s t ânc i a s , se insulta o condu­
tor vizinho, o peão r e t a r d a t á r i o . " (29, p . 

153) Out ro , e x t r a í d o da t r a d u ç ã o p o r t u ­
guesa de um romance de I r v i n g Wallace: 
"Desafiando a lei, buzinas irr i tadas ber­
ravam em u n í s s o n o à retaguarda. Rapida­
mente Brennan pagou ao motor i s ta e cor­
reu para o passeio, indo cair n u m t u r b i ­
lhão de peões apressados que se empurra­
vam e trocavam cotoveladas à medida que 
procuravam a l c a n ç a r o Palais Rose ." (60, 
p. 313) 

Compare com: piéton ( f r . ) , pedone 
( i t . ) , p e ó / j ( e s p . ) . 

Pickpocket 

"Car te i r i s ta" (Por t . ) , "ba tedor de 
carteiras" (Bras.) . 

• T a m b é m dizemos, na g í r i a : 
punguista. 

Documentamos o uso p o r t u g u ê s com 
Augusto Abela i ra : " E os qua t ro , a senho­
ra, o rapaz, o po l íc ia , abr i ram caminho 
por entre a m u l t i d ã o . U m carteirista!" ( 1 , 
p. 141) 

Pince rs 

Espécie de tenaz ou alicate: " T u r ­
q u ê s " (Por t . ) , " t o r q u ê s " (Bras.) . 

• Di fe rença semelhante a outras, 
como: ortiga (Por t . ) , urtiga (Bras.) ; 
húmido (Por t . ) , úmido (Bras.) , que ainda 
persistem, à espera de uma s o l u ç ã o intera-
cadêmica . 

Plumber 

"Cana l i zador" (Por t . ) , " b o m b e i ­
r o " , "encanador" (Bras.) . 

• Aparece na t r a d u ç ã o portuguesa 
dos Contos Escolhidos, de Guy de M a u -
passant: " E m volta dele, as testemunhas 
principais, a senhora F l a m è c h e , v i ú v a da 
ví t ima e os chamados Lu í s Ladureau , 
ope rá r io marceneiro, e J o ã o Durden t , 
canalizador." (31 , p . 301) O u nas 
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Gaivotas em Terra, de Dav id M o u r ã o -
Ferreira: " À ilharga da " d o n a " Augus ta , 
o vulto de um rapazola magro, de fato-
macaco, com uma caixa de folha suspensa 
do ombro . — A q u i lhe trago o 
canalizador]" (19, p . 202) 

Police-station 

"Esquadra de p o l í c i a " (Po r t . ) , "de­
legacia de p o l í c i a " (Bras.) . 

• Exemplo de Urbano Tavares Ro­
drigues, em A Porta dos Limites: "Che­
garam à esquina da Rue des Chapeliers, 
onde havia justamente, n u m pequeno lar­
go, uma esquadra de polícia." ( 41 , p . 93) 

Sem o determinante: " D i r i g i m o - n o s 
a pé para a esquadra do ba i r ro , eu com o 
co ração a pulsar penosamente." ( J o s é 
Rodrigues Migué i s , " O A n e l de Cont ra ­
bando", 32, p . 134) 

Provost 

"Presidente da c â m a r a m u n i c i p a l " 
(Port . ) , " p r e f e i t o " (Bras.) . 

• Exemplif icamos com M á r i o Ven­
tura: " M o r g a d o é o presidente da 
Câmara, comandante do Po r to e da B r i ­
gada e grande p r o p r i e t á r i o no conce lho . " 
(58, p. 31) 

V. mayor, cityhall. 

Railway 

"Caminho de f e r r o " (Po r t . ) , "estra­
da de f e r r o " (Bras.). 

• Exemplo de A r m a n d o Antunes 
da Silva: " Q u e m lhe mandara a ele trazer 
para casa a ambiciosa f i lha de u m agulhei­
ro dos caminhos de ferro, gente que n ã o 
paga bilhete para viajar e conhece todo o 
feitio do M u n d o , acostumada ao m o v i ­
mento das vi las?" (48, p . 11) 

Compare com: chemin de / e r { f r . ) . 

Raven 

"Corvo" (Por t . ) , " u r u b u " (Bras.) . 

• Disse Eça de Q u e i r ó s a Bilac: 
" V ó s , no Brasil , possu í s a arte subti l de 
cunhar v o c á b u l o s , que s ã o por vezes v i ­
suais. Urubul por exemplo. Isto é negro, 
de arrepiar. Que palavra pre ta !" (15, p . 
125) 

No quadro da l i teratura a m a z ô n i c a , 
avulta a obra de Ferreira de Castro — A 
Selva —, que procura ser fiel à paisagem 
brasileira e aos nomes de aves e animais 
daqui. Nela encontramos, em vez do cor­
vo, o urubu: " À super f íc ie reluzia, agora, 
a escama dos c a d á v e r e s e, no céu , os 
urubus iam riscando os seus adejos som­
br ios . " (14, p. 138) 

As duas formas ocorrem no Brasi l . 

Ready-made Suit 

"Fato f e i t o " (Po r t . ) , " t e rno f e i t o " 
(Bras.). 

•V. Suit. 

Record-player 

" G i r a - d i s c o s " ( P o r t . ) , " t o c a -
discos" (Bras.). 

• Vergí l io Ferreira, em Alegria 
Breve: " A r m o o gira-discos, abro as jane­
las e saio." (21 , p . 8) 

Paralelamente a "g i ra-d iscos" , Fer­
nanda Botelho usa pick-up: "Re t i r a o dis­
co do pick-up, alisa-o com a escova." (11 , 
p. 146) — " A n t ó n i a isola-se numa po l t ro ­
na perto do gira-discos." (11 , p . 49) 

A o lado de toca-discos, ocorre, entre 
nós , menos f r e q ü e n t e m e n t e : pick-up, que 
já pode ser aportuguesado e dicionariza­
do: picape. 

Observe-se, de passagem, a e v o l u ç ã o 
semânt ica , determinada por m e t o n í m i a : 
picape, de "dispos i t ivo e l e t r o m a g n é t i c o 
que nos toca-discos t ransforma as v ibra-
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ções mecân icas da agulha em v ib r ações 
e l é t r i cas" , passa a designar o p r ó p r i o 
toca-discos. 

Compare com: tourne-disques ( f r . ) , 
tocadiscos (esp.). 

Refrigerator 

" F r i g o r í f i c o " (Por t . ) , "ge lade i ra" 
(Bras.). 

• Usamos os dois termos, mas cos­
tumamos distingui-los: frigorífico " c o m ­
partimento de temperatura mant ida a r t i f i ­
cialmente baixa, para armazenamento e 
conse rvação de gêne ros p e r e c í v e i s " ; 
geladeira " m ó v e l termicamente isolado, 
que encerra uma m á q u i n a fr igoríf ica des­
tinada a manter o seu inter ior em baixa 
temperatura." 

Como s i n ô n i u m o de geladeira, ocor­
re, entre nós , embora com menos fre­
qüênc ia , refrigerador. 

Documentamos o uso p o r t u g u ê s : " J á 
pus o pacote de leite no frigorífico. A me­
nina v i u ? " (Fernanda Botelho, 11, 146) 
— " R i t a tem o frango j á l impo fora do 
frigorífico, a lata de ervilhas ao lado e sa­
be que ela viu tudo sobre a mesa da cozi­
nha." (Mar ta de L i m a , 26, p . 86) 

Relay-race 

" C o r r i d a de estafetas" (Po r t . ) , "cor ­
rida de revezamento" (Bras.) . 

• No pos fác io de Quatro Paredes 
Nuas, de Augusto Abela i ra , vem este 
exemplo: " N ã o haveria entre todos eles 
(os contos reunidos), como nas corridas 
de estafetas, um testemunho que ia pas­
sando de m ã o em m ã o da pr imeira à úl t i ­
ma pág ina , da primeira à ú l t i m a palavra, 
da linha de part ida a t é à me ta?" ( 1 , p . 
199) 

Retail 

"(Venda) a r e t a lho" (Por t . ) , " (ven ­
da) a vare jo" (Bras.). 

• Augusto M o r e n o , no verbete 
"carn ice i ro" : " A q u e l e que mata reses pa­
ra as vender a retalho." (35, p . 275) 

A o vendedor (retailer): retalheiro o u 
retalhista (Por t . ) , varejista (Bras.) . 

Rock 

Nome dado ao a ç ú c a r cristal izado: 
"Cand i . . (Por t . ) , " cande" (Bras). 

• Em Po r tuga l e no B r a s i l , 
registram-se ambas as formas, . C o n v i r i a , 
a exemplo do espanhol, f ixar uma das 
grafias: cande, que possibi l i tar ia , ao me­
nos, as duas p r o n ú n c i a s . 

Compare ainda com o p r ó p r i o inglês 
— candy-sugar — e com o f rancês — 
sucre candi. 

Sandwich 

" A s a n d u í c h e " (Po r t . ) , " o san­
duíche (Bras.). 

• Exemplos que documentam o uso 
po r tuguês : " O pai a l to , seco, de rosto ver-
melhusco enquadrado por su íças brancas, 
au tênt ica sanduíche, viva, fatia de presun­
to cortada em forma de c a b e ç a humana 
entre duas almofadinhas de pe los" . ( 31 , 
p.40) — "Todos acabaram de comer as 
sanduíches que Benita lhes t r o u x e r a . " 
(61, p . 290) — " M i m i passa com o tabu­
leiro das sanduíches." (Fernanda Bote­
lho, 11, p . 51) 

Prefe rênc ia gené r i ca , dentro de duas 
n o r m a s - p a d r ã o . Compare com carpete 
(carpet), masculino no Brasil , feminino 
em Portugal, como se vê em Urbano Ta­
vares Rodrigues: " M a r i - P a z pensava, 
comparava, recordava-se dos pais com 
saudade, l i a t é ao e n j ô o , detestava a 
carpete vermelha do quar to , aquela estrei­
teza ob r iga tó r i a e constante." (45, p.53-4) 

Santa Claus 

" P a i - N a t a l " (Por t . ) , " P a p a i - N o e l " 
(Bras.) 
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• Exemplo de Fernanda Botelho: 
"Pois bem! Samuel estava de acordo, em­
bora se afe içoasse á idéia com a mesma fé 
com que uma c r i ança iniciada c rê no Pai 
Natal." (W, p . 72) 

Compare ambas as d e s i g n a ç õ e s com 
o francês Père Noel" ( = Pai Nata l ) ou 
com o hispano-americano Papá Noel. 

Jose'Rodrigues Migué i s , em " O Via ­
jante Clandest ino", emprega "Santa 
Klaus" (32 , p.38) 

Scholarship holder 

" B o l s e i r o " ( P o r t . ) , " b o l s i s t a " 
(Bras.). 

• M á r i o - H e n r i q u e L e i r i a , em 
Contos do Gin-Tonic: " O b a b é l i c o é as­
sim. E é assim porque n ã o é um turista, 
não é um emigrante, n ã o é u m bolseiro da 
Gulbenk ian . " (25, p . 68) 

Diferença m o r f o l ó g i c a entre duas 
n o m a s - p a d r ã o , c o m p a r á v e l a ficheiro / 
fichário (v. card-index), fogueiro/fo-
guista (v . stoker), financeiro/financista 
(v. financief). 

Compare com o f r ancês boursier. 

Scouting 

"Escu t i smo" ( P o r t . ) , ' ' escoteir ismo" 
(Bras.) 

• Empregamos escotismo (escote 
por scout + ismo) e escoteirismo (escotei­
ro + ismo). 

Compare-se com: scoutisme(fr.). 

Varia o c r i t é r io de aportuguesamen­
to. 

V. boy scout. 

Seventeen 

"Dezassete" (Por t . ) , "dezessete" 
(Bras.) 

• Estamos diante de duas normas-
p a d r ã o , a portuguesa e a brasileira: umai 

prefere a c o n j u n ç ã o a, outra a c o n j u n ç ã o 
e. Assim t a m b é m em: dezasseis e 
dezanove a par de dezesseis e dezenove. 

Documentamos com Vergí l io Ferrei­
ra: " A filha do Vedor serve à mesa. 
Dezassete anos? dezoito. Parece l o u c a " . 
(21, p. 99) 

Sink 

" L a v a - l o u ç a " (Po r t . ) , " p i a (de cozi­
nha)" (Bras.) 

• A u g u s t o A b e l a i r a , em Os 
Desertores: " A l é m do f o g ã o , do a r m á r i o 
e do lava-louças ( tudo com u m aspecto 
bastante sujo), havia al i t rês bancos e uma 
pequena mesa de passar a f e r r o " . (5, 
P-69) 

Em outra obra do mesmo A u t o r vem 
a variante lava-loiça (Enseada Amena, 4, 
p .52) . 

Skating 

"Patinagem (Por t . ) , " p a t i n a ç ã o " 
(Bras.). 

• No Almanaque Bertrand de 1969: 
"Jogos O l í m p i c o s de Grenoble: t rês ven­
cedoras da prova de patinagem a r t í s t i ca . 
A o centro, a norte-americana Peggy Fle­
ming, medalha de o u r o " . (Lisboa , Ber­
trand, p . 208) 

Duas normas dentro do mesmo siste­
ma: varia apenas a se leção suf ixai . 

Compare com: patinage ( f r . ) , pat ina-
je (esp.), pattinaggio ( i t . ) . 

Skittles 

Jogo com nove paus, em forma de 
garrafas, e uma bola de madeira ou de ou­
tro material pesado: " Jogo dos paus" 
(Port . ) , " b o l i c h e " (Bras.) 

Skittle, usado no l u r a i , como aci­
ma sononimiza com ninepins. 
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Compare com o espanhol p la t ino 
boliche. 

Sleeper 

V a g ã o de tem prov ido de camas ou 
beliches: "Carruagem-cama" (Po r t . ) , 
" c a r r o - d o r m i t ó r i o " (Bras.) . 

• Dizemos t a m b é m : vagão-dormitó­
rio (28, p . 246) vagão-leito e carro-leito 
(cp.: ôn ibus - le i to ) . 

Carruagem, carro e vagão, a í , se 
equivalem: " v e í c u l o f e r rov iá r io destinado 
ao transporte de passageiros." 

O s i n ô n i m o sleeping car(riage), em­
bora menos s in té t ico , é mais exp l íc i to e 
abrange ambas as t r a d u ç õ e s : carro ou 
carruagem de dormir. 

Sling 

"F i sga" (Port.), " e s t i l ingue" (Bras.) 

• De fisga conhecemos apenas os 
sentidos que t a m b é m são comuns a Po r tu ­
gal e Espanha ( 1 . a r p ã o para pescar; 2. 
fenda). 

Baltasar Lopes da Silva, ao verbetar 
forquilha, em seu estudo sobre O Dialeto 
Crioulo de Cabo Verde, d á - l h e por s i n ô n i ­
mo fisga: " T e m esta d e s i g n a ç ã o o instru­
mento em forma de Y , a que se prendem 
dois fios de m a t é r i a elást ica e com que os 
garotos at i ram pedras pequenas. Corres­
ponde â fisga das c r i anças da M e t r ó p o ­
l e . " (49, p . 284) 

U m exemplo de J o s é Rodrigues M i ­
guéis, em " N a t a l Branco" : "Trepava ao 
raminho mais alto dum carvalho, a gente 
cá de baixo, com uma corda, p u x á v a m o s 
a pernada a té ao c h ã o , l a r g á v a m o - l a co­
mo uma fisga, e ele aí vai por ares e ven­
tos! ía cair da outra banda do riacho, co­
mo um gato m o n t ê s , e nunca se t r i l h a v a ! " 
(32, p. 58) 

Outro de Fernanda Botelho: "Cres­
cei e aparecei! Ide pentear macacos ou 
brincar de roda ou atirar fisgas aos p á s s a ­
ros — negóc ios de c r i a n ç a s que ainda 
sois!" (9, p.96) 

Quanto a estilingue, concorre, entre 
nós , com outros s i n ô n i m o s , embora me­
nos f reqüentes : bodoque, baladeira, 
atiradeira... 

Afonso d 'E . Taunay, sem cogitar de 
é t imo, registra-o, em 1914 (53, s.v.): 
"Estilingue, s.m. A r m a de arremesso des­
tinada a matar passar inhos." 

Tal instrumento deve ter chegado ao 
Brasil com o nome de sling e logo adapta­
do, aportuguesado, como estilingue. A 
pr inc íp io , talves se dissesse — eslingue — 
com vogais de apoio; depois, g r a ç a s ao 
cruzamento com esticar: estilingue. A 
idéia de "est icar", temo-la, por exemplo, 
em estilingue na a c e p ç ã o de "carne de m á 
qualidade", na gír ia mi l i t a r (cf. Manue l 
Vio t t i , 59, s.v.). 

Slum 

" B a i r r o pobre" , "casa p o b r e " 
(Port . ) , " f ave la" , " c o r t i ç o " (Bras.) . 

• C o m o a idéia é de " c o n j u n t o de 
hab i tações toscamente c o n s t r u í d a s e des­
providas, geralmente, de recursos h ig iên i ­
cos", pode-se supr imir "casa p o b r e " . 

Quanto a " b a i r r o p o b r e " , n ã o diz 
tanto, especialmente se comparado a 
favela, quanto " b a i r r o de l a t a " , como ve­
mos em Fernanda Botelho: "Nessa noite, 
por exemplo, vibrei a um fio caprichosa­
mente esticado, pois, num qualquer 
bairro de lata, algures nos arredores de 
Lisboa, vem ao mundo um i n d i v í d u o do 
sexo feminino, que será registrado com o 
nome de Mar i a da L u z . " (8, p. 132) ou , 
ainda, " b a i r r o da m i s é r i a " , encontrado 
em Urbano Tavares Rodrigues: "Apenas 
a cidade da maior ia , com os seus tipos e 
os seus tiques, os seus tons particulares, 
os seus p regões , e alguns t r a ç o s mais sig­
nificativos e actuais ou mais t r á g i c o s e 
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profé t icos , desde a e m i g r a ç ã o e c o n ó m i c a 
à infância impura e humi lhada , ao bairro 
da miséria, onde uma espécie de vento se­
creto (porventura mais v o l u n t á r i o , ou ro­
m â n t i c o , do que dialecticamente de acor­
do com as suas c i r cuns t ânc i a s ) vem como 
que dizer que na roleta nem sempre sai a 
mesma c o r . " (43, p . 13) 

Por inf luência do P o r t u g u ê s do Bra­
sil, aparece favela, ao lado de slum, em 
José Rodrigues Migué i s : "Conhecia as es­
tradas onde só h á lugar para a u t o m ó v e i s , 
as vias férreas que se desdobram ao i n f i n i ­
to, eternamente convergindo para divergir 
de novo, as cidades cancerosas, as f áb r i ­
cas ciclópicas , os silos e a r m a z é n s , o ne­
grume das favelas ( . . . ) " (32, p . 113) — 
" L á fora a neve, a neve festiva que ador­
na e puri f ica o negrume dos slums da c i ­
dade, r e c o m e ç a a c a i r . . . " (32, p . 64) 

Slum corresponde t a m b é m ao inglês 
shanty-town e a estas outras d e s i g n a ç õ e s : 
villa miséria (Argent ina) , bidonville 
( F r a n ç a ) , tugúrios ( B o l í v i a ) , 
campamiento (Guatemala) , champas 
( G u a t e m a l a ) , cantegrill ( U r u g u a i ) , 
barriada (Peru), courts ( H a i t i ) , callampa 
(Chile). 

Por e m p r é s t i m o , os franceses tam­
bém usam o nosso favela: favelle. 

Smoke 

" F u m o " (Por t . ) , " f u m a ç a " (Bras.) . 

• E m Maravilhas do Conto 
Português, há estes exemplos: " C o m o 
que saindo da n é v o a do " f u m o " do taba­
co que enche o Ca fé , A n d r é Jul iano surge 
do outro lado da mesa." (Manue l da Fon­
seca, 23, p . 282) — " M a n u e l P in to pôs - se 
a assoprar o t i ção , a cara desviada para o 
lado porque o fumo da lenha resinosa lhe 
fazia chorar os o l h o s . " ( J o s é Cardoso P i ­
res, 40, p . 303) — " O fumo t inha quase 
desaparecido. C o m o vento amainado, 
apenas uma l â n g u i d a nuvem se condensa­
ra sobre o te lhado ." (Fernando Namora , 
37, p . 294) 

Fumaça, entre os portugueses, cor­
responde à nossa tragada. Veja-se este 
exemplo de Luís de Sttau M o n t e i r o , onde 
aparecem fumaça e fumo: " A pergunta é 
feita a um homem baixo e magro que fu ­
ma um cigarro enrolado à m ã o e que t i ra 
uma fumaça antes de responder. Expi ra o 
fumo lentamente, o lhando para a r u a . " 
(34, p . 86) 

Chamamos fumo, no Brasil , ao que 
em Portugal costuma chamar-se tabaco 
(tobacco): " A o a b r a ç á - l a , com conven­
cional requinte, ela aspirou, deliciada, o 
aroma pesado do fato dele — uma mistu­
ra subtil de tabaco entranhado e de fazen­
da n o v a . " (Fernanda Bote lho, 10, pp. 
124-5) — " O ex-aluno acendeu u m fósfo­
ro, para espertar o tabaco do c a c h i m b o . " 
(10, p . 80) — " C o n t i n u o u aspirando o ca­
chimbo, a t é que o tabaco ficasse r u b r o . " 
(10, p . 145) — " O cabelo e a barba cor de 
tabaco. " ( J o s é Rodrigues M i g u é i s , 32, p . 
101) 

Embora n ã o d e s c o n h e ç a m o s tabaco 
nem tabacaria, dizemos com mais fre­
qüênc ia : fumo (= tobacco) e charutaria 
( = tobacconist's (shop) ou ,como nos Es­
tados Unidos: cigar-storé). 

Smoker 

" F u m a d o r " ( P o r t . ) , " f u m a n t e " 
(Bras.). 

• Exemplif icamos com Augus to 
Abelaira e J o s é Rodrigues M i g u é i s , res­
pectivamente: "Pedi- lhe fó s fo ros porque 
n ã o sei acender um cigarro quando es tá 
vento. — Sim, os fumadores experimenta­
dos sabem . . . Fazem uma concha com 
as m ã o s . " ( 1 , p . 24) — " V a r r i a m i l h õ e s 
de pontas de cigarros, na maior ia quase 
intactos, de fumadores impacientes." (32, 
p. 68) 

A d i f e r ença es tá na se leção suf ixai . 

Compare com: fumador (esp.), 
fumatore(h.), fumeur(fr.). 
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Snob 

"Snobe" (Por t . ) , "esnobe" (Bras.) . 

• Essa d i fe rença foné t i ca e g rá f i ca , 
observada na r e p r e s e n t a ç ã o da fo rma 
aportuguesada, pode ser documentada em 
Urbano Tavares Rodrigues: " D i z apenas 
lentamente, numa e n t o n a ç ã o aprendida, 
levemente snobe, mas com calor: — T á s 
bom? Estava t ã o longe de imaginar . . . " 
(43, p . 24) 

A exemplo do p o r t u g u ê s , o f r ancês , 
que, normalmente, n ã o tem »sn« em 
início de palavra, aceitou n ã o só snob 
(cf.: Snober, snobisme, snobinard, snobi-
narde, snobette, snobinette) como vai 
aceitando, por exemplo, snack, por abre­
viação de snack-bar: " c a f é - r e s t a u r a n t 
moderne ou Ton sert des plats rapide-
ment . " 

A o c o n t r á r i o de portugueses e f ran­
ceses, costumamos anexar u m e ao s i n i ­
cial (p ró tese ) . 

C o m p a r e a inda : standardizado 
(Port . ) , estandardizado (Bras.) . 

Sock 

" P e ú g a " (Por t . ) , "me ia (de ho­
m e m ) " (Bras.). 

• U m exemplo de Agust ina Bessa-
Luís : " O essencial sempre lhes c a í r a na 
arca e na masseira, e, embora andassem 
com c ô d e a de l ixo e usassem umas peúgas 
a té apodrecerem nos pés , havia neles esse 
ju ízo dos sentimentos, essa quase bizant i -
nismo das atitudes que s ã o p r ó p r i a s das 
gentes l iv res . " (29, p . 125) O u t r o de Fer­
nanda Botelho: "Herdava as peúgas e as 
gravatas do meu p a d r i n h o . " (8, p . 85) 

Embora com pouca f r eqüênc ia , t am­
bém se usa em Por tugal , meia (man's 
sock). 

Spearmint 

"Past i lha e l á s t i c a " (Po r t . ) , " g o m a 
de mascar" (Bras.) . 

• V . chewing-gum. 

Speedometer 

Instrumento indicador da velocidade 
de deslocamento de u m ve ícu lo : " C o n t a -
q u i l ó m e t r o s " ( P o r t . ) , " v e l o c í m e t r o " 
(Bras.). 

• Os portugueses usam ambos os 
termos, a exemplo dos e s p a n h ó i s (cuenta-
k i l ó m e t r o s , v e l o c í m e t r o ) , e m b o r a 
co /Jía-quilómetros seja mais f r e q ü e n t e . 

C o m e ç a m a f igurar , a par t i r de 1936, 
na quinta e d i ç ã o do Dicionário da Língua 
Portuguesa, de C â n d i d o de F I G U E I R E ­
D O (22). 

Exemplo de Augus to Abe la i ra : " U m 
olhar para o conta-quilómetros da m o t o ­
cicleta: 120/130." (3, p . 83) 

Sport 

" D e s p o r t o " ( P o r t . ) , " e s p o r t e " 
(Bras.). 

• Embora se encontrem as duas 
formas entre n ó s , a mais f r e q ü e n t e é 
esporte (cf.: esportismo, esportista, es­
port ivo . . . ) . 

Sportsman 

"Despor t i s ta" (Por t . ) , " e spor t i s t a" 
(Bras.). 

• V . sport. 

Spree 

" B r ó d i o " , " p â n d e g a " ( P o r t . ) , " f a r ­
r a " (Bras.). 

• Embora n ã o nos sejam estranhas 
as t r aduções propostas para Por tuga l , 
usamos, de fato, com mais f r e q ü ê n c i a 
farra, que, conforme o contexto, pode 
ter, do ponto de vista mora l , sentido posi­
tivo ou negativo, como neste exemplo da 
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t r adução portuguesa do romance The 
Plot, de I rv ing Wallace: " H o u v e bebidas 
e cigarros em a b u n d â n c i a e, pouco a pou­
co, os homens mais velhos e as jovens 
despiram-se uns aos outros , e Paddy, d i ­
vertido, insistia com M e d o r a para que se 
associasse à pândega." (60, p . 122) 

Still-born 

Aquele que nasceu m o r t o : " N a d o -
m o r t o " (Por t . ) , " n a t i m o r t o " (Bras . ) . 

• Sobressai a p r e f e r ê n c i a lexical: 
nado / nato. 

Em Portugal , como aqui , diz-se t am­
bém: morto de nascença. O exemplo que 
encontramos em Augusto Abe la i ra envol­
ve c o n o t a ç ã o : "Os outros, os homens v u l ­
gares, que ao morrer prescindiam dos ser­
viços dele, desprezava-os, considerava-os 
mortos de nascença." ( 1 , p . 108) 

Compare com: mort-né ( f r . ) , nascido 
muerto (esp.). 

Stoker • 

Encarregado das fornalhas das m á ­
quinas a vapor: " F o g u e i r o " ( P o r t . ) , " f o -
guista" (Bras.). 

• Exemplo de J o s é Cardoso Pires: 
" A o s e n c o n t r õ e s , achou-se diante da cal­
deira grande, estendeu o p e s c o ç o a esprei­
tar: na clareira que se fizera ao p é das for­
nalhas, o fogueiro e u m servente ampara­
vam um corpo en rod i l hado . " (40, p . 205) 

Compare com: bolseiro / bolsista (v . 
scholarship), financeiro/ financista (v . 
financier). 

Suit 

" F a t o " (Por t . ) , " t e r n o " (Bras.) . 

A Exemplo de Fernando Namora : 
"Sacudiu o fato, como se quisesse 
purificar-se do r a n ç o do nosso ambiente 
burguês e os seus gestos p rocura ram ainda 
uma v i o l ê n c i a . " (36, p . 163) 

V. lounge-suit. 

Swimsuit 

"Fa to de b a n h o " (Po r t . ) , " t ra je de 
banho" (Bras.). 

• V . bathing-costume. 

Tailor-made (suit) 

C o m re fe rênc ia a terno de roupa 
mandado fazer: " (Fe i to ) por m e d i d a " 
(Port . ) , " ( f e i to ) sob m e d i d a " (Bras.) . 

• Por medida aparece t a m b é m com 
re lação a c a l ç a d o s , camisas, e t c : " A s ca­
misas feitas t êm geralmente as mangas 
muito curtas para m i m . Pref i ro m a n d á -
las fazer por medida." (13, p . 72) — " F e i ­
tos (os sapatos) por medida, t i n h a m s a í d o 
cor de morango — nenhuma menina dig­
na desse nome em A l m e n d r a os usar ia . " 
(26, p . 62) — "Fazem-se cintas por 
medida." (47, p . 75) 

Compare com: (hecho a la medida; 
(hecho) de encargo (esp.), (fait) sur 
mesure(ÍT.; = na medida) . 

Take off 

" D e s c o l a r " ( P o r t . ) , " d e c o l a r " 
(Bras.). 

• Exemplo U r b a n o Tavares R o d r i ­
gues. " U m a v i ã o descolando, mais u m . E 
outro a carregar gente, de barr iga aberta, 
na pista, uma escada rolante encostada ao 
seu ventre n ique lado . " (42, p . 176) 

S e l e ç ã o p re f ixa i semelhante a: 
desflorar / deflorar; desbulhar / 
debulhar. . . 

Compare com: décoller ( f r . ) e 
decollareCn.). 

Tennis-court 

" C a m p o de t ê n i s " ( P o r t . ) , " q u a d r a 
de t ê n i s " (Bras.) . 

A N o Brasil , usam-se ambas as de­
s ignações , embora "quad ra de t ê n i s " seja 
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mais f reqüente que "campo de t ê n i s " . 
Campo é mais abrangente que quadra: 
n ã o se costuma, por exemplo, falar em 
quadra de futebol, mas de tênis , vo le ibol , 
basquetebol; mas se pode dizer: campo de 
tênis, voleibol , basquetebol. 

Exemplificamos com a t r a d u ç ã o por­
tuguesa do romance The Plot, de I r v i n g 
Wallace: " O mundo de Lisa era um 
Brueghel animado de bicicletas, campos 
de tênis, esqui a q u á t i c o , luar e discos de 
jazz. (60, p . 178) 

Thumb a ride 

"Pedir uma bolé ia (Por t . ) , "ped i r 
uma carona" (Bras.). 

• V l i f t . 

Ticket-office 

"Bi lhe te i r a " (Por t . ) , " b i l h e t e r i a " 
(Bras.). 

• Exemplos de M a r t a de L i m a e Fer­
nanda Botelho, na devida ordem: " A t e n ­
ciosos um com o ou t ro , sorridentes — a 
superficial cortesia de quem n ã o tem pro­
blemas em comum. Aproximavam-se da 
bilheteira, ele t i rou a carteira do b o l s o . " 
(26, p. 110) — " A rapariga, com dois b i ­
lhetes na m ã o , um dos quais destinado a 
a lguém que n ã o poderia comparecer, se 
afastara da bilheteira com uma e x p r e s s ã o 
aborrecida." (10, p . 199-200) 

Bilheteira, entre n ó s , é a mulher que 
vende bilhetes. 

Toothpaste 

"(Creme) d e n t í f r i c o " (Por t . ) , "(pas­
ta) den t i f r í c i a " (Bras.) . 

• A o lado do adjetivo, ocorre, ora 
creme, ora pasta, tanto no Brasil como 
em Portugal. 

Segue-se exemplo e x t r a í d o da t radu­
ção portuguesa do romance The Chap-
man Report, de I rv ing Wallace: " J á rece­
bera convites para realizar pe l í cu la s para 
a televisão, mas recusara-se a colaborar 
num e spe t ácu lo cor rup tor sob o pa­
t rocínio de um cereal qualquer ou de uma 
pasta dentífrica." (61 , p . 223) 

Com mais f r eqüênc ia que creme ou 
pasta dentifrícia, usamos: pasta ou creme 
dental. 

Train 

" C o m b o i o " (Por t . ) , " t r e m " (Bras.) . 

• Os dois ocorrem no Brasi l , embo­
ra comboio seja mui to pouco usado, mes­
mo entre pessoas de idade ou do in te r ior . 

Exemplo de Agust ina Bessa L u í s : 
" C o m o o comboio api tou estridentemen­
te, ela deu um gr i t inho , tapou com ambas 
as m ã o s os ouv idos . " (29, p . 78) 

Compare com: train {ir.), treno ( i t . ) , 
tren (esp.). 

Trem, usado em Por tugal , tem, ge­
ralmente, outros sentidos, como, por 
exemplo: 1) carruagem: "Espera. Vais 
apanhar frio lá fora. V o u chamar u m 
trem." (31 , p . 209) — " N o trem, outras 
vezes no c h u r r i ã o , s e g u í a m o s n ó s , com a 
família, carregada de mantas; e, apesar 
do f r io , d i s p u t á v a m o s uns aos outros a 
boléia, para tomarmos as r é d e a s , à fo rça 
de ins tâncias , das m ã o s complacentes do 
cocheiro." (Urbano Tavares Rodrigues, 
41, p. 294). 2) vagão: " L á vem o com­
boio! — ele encolhia-se contra a parede 
negra, onde escorriam á g u a s de i n f i l t r a ­
ção na estreita passagem de se rv i ço . A t é 
já tinha ajudado a recolher p e d a ç o s de ca­
dáveres , de gente que se at irava para de­
baixo dos trens." ( J o s é Rodrigues M i ­
guéis, 32, p . 68) 

Trem, com o sentido correspondente 
ao nosso vagão, tem por s i n ô n i m o em 
Portugal — carruagem: "Chegamos ago­
ra ao f im do corredor; estamos na cauda 
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da carruagem; e vês neste momento o co­
meço de mais outra carruagem, para lá 
dos vidros que e s t ão defronte de t i . " (Da­
vid M o u r ã o - F e r r e i r a , 20, p . 84-5) 

Tram 

" (Car ro ) e l é c t r i c o " (Po r t . ) , " b o n ­
de" (Bras.). 

• Em Os Desertores, de Augus to 
Abelaira: " R a m i r o dispunha-se j á a saltar 
para o eléctrico quando Jaime lhe pergun­
tou: — E este ano?" (5, p . 135) 

O u : carro eléctrico (tramcar): 
"Apontava-lhe os carros eléctricos, trans­
portando m u l t i d õ e s , cada vez mais aglo­
meradas, mais apertadas para que outras 
mul t idões entrassem." (Fernanda Bote­
lho, 10, p . 34) 

Truck 

" C a m i ã o " ( P o r t . ) , " c a m i n h ã o " 
(Bras.). 

• V . l o r r y . 

Underground railway 

" M e t r o " (Por t . ) , " m e t r ô " (Bras . ) . 

• Ocorrem, em Por tuga l , metro 
e metropolitano, como nestes exemplos. 
"Comboios chegam e par tem, perpassam 
como fantasmas de comboios . Apeamo-
nos, descemos escadarias, subimos esca­
darias como no metro, h á letreiros, setas 
indicadoras, azulejos, luzes, l ivros , maga­
zines, bananas Fiffes, cervejas, chocola­
tes, Zigaretten, mui ta gente a correr 
apressada." ( J o s é Rodrigues M i g u é i s , 32, 
p. 181) — " S ó de noite se atreve a sair a 
pé, sem ter de acotovelar-se com as busca-
doras de autocarros, os viajantes do 
metro, os frequentadores das gares donde 
partem para todo o mundo av iões e com­
boios ." (Agustina Bessa Lu í s , 29, p . 153) 
— "Cheira a e s t á b u l o , a caserna, a enfer­
maria; a a r m a z é m de g ê n e r o s a l i ­

ment íc ios ; a adega de v inho , a lagar de 
azeite; a igreja, a mercado, a cais de cami­
nho de ferro, a túne l de metropolitano." 
(David M o u r ã o - F e r r e i r a , 20, p . 180) 

Urbano Tavares Rodrigues, em Vida 
Perigosa, usa a p r ó p r i a fo rma francesa: 
" A s d i s t ânc ia s em Paris s ã o grandes, 
perde-se tempo no "metro". (45, p . 54) 

S i n ô n i m o s , tube e, nos Estados U n i ­
dos, subway. 

Vest 

" C a m i s o l a " ( P o r t . ) , "camise ta" o u 
" s u é t e r " (Bras.) . 

• Vest, ao ser t raduzido por cami­
sola, em Por tugal , pode estar reves­
tindo duas a c e p ç õ e s , a de undershirt e a 
de sweater, ou , como dizemos no Brasi l : 
camiseta e suéter. 

Como "camise ta" : " A b r i u - s e a por­
ta da sala e u m rapaz de camisola branca, 
em calções de g inás t i ca , veio e s p r e i t á - l o . " 
(Urbano Tavares Rodrigues, 4 1 , p . 226) 
— " N o s primeiros tempos, como n ã o ha­
via trabalho a fazer, n ã o se comia s e n ã o 
salame e p ã o , e o professor n ã o consentia 
privar-se, poucas horas que fosse, da sua 
camisola de mar inhei ro para ser l avada . " 
(Agustina Bessa L u í s , 29, p . 147) 

Como " s u é t e r " : " A testa enrugada, 
e Ana Isa f ixou-o , n ã o lhe largou mais os 
olhos, a v a n ç o u lentamente — m u i t o m o ­
rena, os cabelos negros, a camisola ama­
rela, umas ca lças brancas que lhe alonga­
vam as pernas, u m lenço de seda enrolado 
na c i n t u r a . " (Augus to Abe la i ra , 1, p . 23) 

A forma inglesa sweater aparece em 
Fernanda Botelho: " C l á u d i a , em sweater 
cor-de-rosa velho ou em b l u s ã o de camur­
ç a . " (10, p . 240) 

A nossa camisola chamam os p o r t u ­
gueses camisa de dormir, camisa de noite 
ou, quando o contexto ajuda, simples­
mente camisa, como vemos em M a r t a L i ­
ma: É a casa deles, aquecida, t ã o boa, a 
cama aberta, o p i jama dele a u m lado, a 

93 



R O D R I G U E S , E . Português do Brasil e português de Portugal: diferenças. Alfa, Sâo Paulo, 25:69-96, 
1981. 

camisa dela a ou t ro ( Jú l i a farejou reconci­
l iação, pôs a camisa dos l aços , como lhe 
chama, é a sua preferida. " F o i a do casa­
mento, n ã o f o i , minha senhora?" (26, p . 
144-5) 

V. night-dress. 

Wake 

A t o de velar, com outros, u m defun­
to: " V i g í l i a " (Por t . ) , " v e l ó r i o " (Bras.) . 

• Ocorrem ambas as formas, tanto 
no Brasil como em Por tugal . Observa-se, 
contudo, que vigília é mais abrangente, 
menos específ ico, que velório. 

Temos encontrado, entre portugue­
ses, velório e velatório: " M a s e s t á v a m o s 
todos mui to convencionais: era como se 
t ivéssemos transportado o velório, lá de 
cima, da Morgue, para esta pastelaria do 
Rossio." (David M o u r ã o - F e r r e i r a , 19, p . 
15) — " M a s foi nas suas aulas de uma 
monotonia de velório que ela descobriu a 
inutilidade dos conceitos." ( M a r t a de L i ­
ma, 26, p . 95) — " D o fundo da a lma vie­
ra a Jaime o desejo de reagir contra aque­
la conversa de velatório, um desejo de ser 
grosseiro, saudavelmente grosse i ro ." 
(Augusto Abelaira , 5, p . 25) 

Coteje com: velatório ou velório 
(esp.), veillée fúnebre ( f r . ) , veglia 
mortuária ( i t ) . 

C O N C L U S Ã O 

Como c o n c l u s ã o , ainda que perfun-
tória , observamos que as d i f e r enças mais 
significativas entre ambas as normas se 
assentam nestes itens: 

1 ) f r e q ü ê n c i a de u s o : 
comparência/comparecimento ( v . 
attendance); tolice/bobagem (v. bilgé); 
mercado negro/câmbio negro ( v , 
black-market); contabilista/contador (v . 
accountant), e t c ; 

2) semântica: trem ( v . train), 
camisola ( v . vest), banheiro ( v . 
bath-room), fumo(\. smoke), fumaça (v . 

smoke), frigorífico (v. refrigerator), 
ficheiro(\. card-index), e t c ; 

3) critérios de aportuguesamento: 
escuteiro/escoteiro (v . boy scout), golo 
(p i . : golos) / gol ( p i . : gous) (v . goal), 
desporto / esporte (v . sport), metro / 
metrô (v. underground railway); 

4 ) v a r i a n t e s a d o t a d a s : 
espargo/aspargo ( v . asparagus), 
dezassete/dezessete (v. seventeen), por 
medida / sob medida (v . tailor-made 
suit), nado-morto/ natimorto ( v . 
still-born), camião/caminhão (v . lorry), 
etc. 

5 ) morfologia: a ) gênero: 
a / o s a n d u í c h e (v . sandwich); b) número: 
imanes/ímãs (v . magnet); c) classe 
nominal: chuto / chute (v . kick); 
d) prefixos: des-/de-:descolar/decolar(y. 
take off); e) sufixos: -eirio/a), cotejado 
com -istia), -árUo), -erH.a), revela, embora 
sem exclusivismos, p r e f e r ênc i a s mais ou 
menos marcadas: bolseiro/bolsista (v . 
scholarship holder), fogueiro/ fog u is ta (v . 
stoker), financeiro/ financista ( v . 
financier), ficheiro/ fichário ( v . 
card-index), bilheteira/ bilheteria ( v . 
ticket-office); -ist(a), confrontado com 
-eir(o/á), conforme exemplos acima, -dor 
(desenhador/desenhista) (v . drawer), 
-e- + -ant(e): veraneante/veranista (v . 
holidaymaker); ou , ainda, -dor, mais usa­
do em Portugal , ao lado de: -ant(é): 
fumador/fumante (v . smoker), -ist(a): 
desenhador/desenhista (v . d rawer) , -ão: 
guiador/guidão (v . handlebar). Prefer i ­
mos -err(a) a: -ari(a) — lotaria/loteria (v . 
lottery) — e a - e i r(a) — 
bilheteira/bilheteria (v . t icket-off ice) ; 

6 ) ortografia: etimologia: 
turquês/ torques (v. pincers); 

1) inovações simultâneas, devidas a 
cr iações neo lóg icas , decalques ou e m p r é s -
t i m o s : ementa /cardápio ( v . 
menu),autocarro/ ônibus ( v . bus), 
hospedeira do ar/aeromoça (v. hostess), 
Pai-Nataí/Papai-Noel (v . Santa Claus), 
caminho de ferro/ estrada de ferro (v . 
railway), (carro) eléctrico/bonde (v . 
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tram), quarto de banho/ banheiro (v . 
bath-room), corrida de estafetas/corrida 
de revezamento ( v . relay-race), 
avançado-centro/ centroavante ( v . 
centre-forward), boquilha/piteira (v . ci­
garette holder), jogo dos paus/ boliche (v . 
skittles), camisola/suéter ( v . vest), 
guiador/guidão(y. handlebar); 

8) conservadorismo português, ino­
vação brasileira: bairro pobre/favela (v . 
slum), engraxador/engraxate ( v . 
boot-black), regulação/regulagem o u 
ajustagemiy. adjustment), pândega/ farra 
(v. spree), rebordo do passeio/meio-fio 
(v. curb), marcar/discar (v . dial), algeroz 

o u caleira/calha ( v . g u t t e r ) , 
murganho/camundongo ( v . mouse), 
festim/ churrasco (v . barbecue); 

9) inovação portuguesa, conservado­
rismo brasileiro: cave/porão ( v . 
basement), talho/açougue (v . butcher's 
shop), pastilha elástica/goma de mascar 
(v. chewing-gum), peão/ pedestre ( v . 
pedestrian), peúga/a ( v . sock). 

À medida que procedermos a novas 
pesquisas, sobretudo m o n o g r á f i c a s , e 
contarmos com a c r í t i ca desapaixonada 
de brasileiros e portugueses, conhecere­
mos melhor as part icularidades das nor­
mas luso-brasileiras. 

RODRIGUES, E. The Portuguese language as spoken in Portugal and Brazil: some idiomatic usages. 
Alfa, S3o Paulo, 25:69-96, 1981. 

ABSTRACT: In this article some differences — mainly lexical — between the Portuguese language 
as spoken in Portugal and Brazilian Portuguese are analysed, with basis on the Collins 
Portuguese-English and English-Portuguese Dictionary. 

KEY-WORDS: Lusitanization; Brazilian idioms; word-frequency; lusitanian idioms; morphology; 
orthography; linguistic norm: semantics; vocabulary. 
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Num momen to em que os es tudos 
históricos da língua por tuguesa n ã o es tão, 
lamentavelmente, a mecerer a devida 
atenção dos lingüistas e gramáticos patrí­
cios, e as pesquisas acadêmicas os têm ig­
norado totalmente, na ingênua convicção 
de que são desnecessários para o conheci­
mento da língua no seu es tado a tua l , eis 
que surge O Gerúndio no Português, cujo 
ponto de part ida é uma abo rdagem 
histórica-comparativa. 

O.A.S . Campos , professora de Filo­
logia Romântica da U N E S P , Inst i tuto de 
Letras, Ciências Sociais e Educação de 
Araraquara , tem-se dedicado aos es tudos 
de lingüística histórica, sempre com a 
preocupação de justificar certas tendên­
cias do português contemporâneo. Talvez 
tenha sido essa p reocupação que a tenha 
levado a decidir-se por um t raba lho de tal 
natureza. 

A obra se destaca não só pelo assun­
to, que ainda não merecera um es tudo de 
grande fôlego, mas também pela a b o r d a ­
gem verdadeiramente diacrônica. 

A A. não se restringe, c o m o fazem 
alguns estudos históricos, a mos t ra r a pas­
sagem do gerúndio do latim ao por tuguês . 
Procura estudar o seu emprego nas princi­
pais línguas românicas, chegando à con­
clusão de que a extensão do emprego da­
quela forma verbal não se deveu apenas à 
perda do particípio presente la t ino, mas 
sobretudo ao desenvolvimento de formas 
latentes já no latim. Em seguinda, mos­

tra, através de uma exemplário bas tante 
significativo, a evolução do gerúndio 
através das várias fases da língua por tu ­
guesa — Período Arcaico (século XII -
XVI); Período M o d e r n o (séculos XVI-
XX) e Período Contemprâneo (século 
XX). 

Em cada um desses períodos estuda­
dos, assim como o faz na análise d o latim 
e das línguas românicas, a A . p rocu ra es­
tudar as forma gerundiais sob os aspectos 
morfossintático e semântico, levando em 
conta também os prob lemas d o t empo e 
do aspecto verbais. 

O t rabalho se situa, segundo as pró­
prias palavras da A. , den t ro de um p lano 
histórico-comparativo. Todav ia o seu 
ponto alto, em termos de con t r ibu ição pa­
ra os estudos atuais da es t ru tura da língua 
portuguesa, reside no levan tamento e aná­
lise que se fazem dos períodos M o d e r n o e 
Contemporâneo. Pr inc ipa lmente deste úl­
timo período, q u a n d o se t r aba lha com um 
" c o r p u s " que abrange os mais var iados 
gêneros de língua escrita, c o m o o teatral , 
o romanesco, o espistolar. incluem-se ain­
da textos de jornais e revistas e de l i teratu­
ra infantil. 

Para os estudos do por tuguês do Bra­
sil, em particular, contr ibui o fato de que 
foram selecionados textos per tencentes a 
autores das várias regiões d o pais . 

No que se refere à metodologia , o 
trabalho, de natureza essencialmente es­
truturalista, não se afasta mui to dos m o -

* Professor Assis tente-Doutor do D e p a r t a m e n t o de Linguistica do Ins t i tu to de Leiras , Ciências Sociais e Educação — 
Campus de Ara raquara , U N E S P . 

97 



SOUSA CAMPOS, O. A. de O gerúndio no português. Rio de Janeiro, Presença/INL-MEC, 1980. 
126p. RESENHAS: Alfa, São Paulo, 25:97-98, 1981. 

delos tradicionais de descrição histórica 
dos fenômenos lingüísticos. Dist ingue-o o 
fato de se estender no t empo , não se fi­
xando num de te rminado p e r o d o como 
base de comparação . Esse fato, se por um 
lado, não permite um ap ro fundamen to 
maior dos estudos, por ou t ro lado traz a 
vantagem de dar uma visão panorâmica 
do assunto e de permitir a lgumas conclu­
sões gerais, importantes pa ra o conheci­
mento da evolução do gerúndio do latim à 
época atual . 

Das conclusões a que a obra nos leva 
e que, segundo nos parece, se revestem de 
maior importância, podem ser c i tadas: 

a) nas línguas românicas (inclusive 
o português) não houve, p ropr iamente , 
muitas criações novas no emprego do ge­

rúndio, seja do pon to de vista morfossin-
tático, seja do pon to de vista semântico. 
O que houve foi um desenvolvimento de 
formas já embrionárias no latim clássico e 
vulgar; 

b) o gerúndio, nas suas principais 
funções, se constitui num traço c o m u m 
das várias fases evolutivas d o por tuguês ; 

c) o emprego das formas gerundiais 
atinge, no período contemporâneo d o 
português, a sua pleni tude, isto é, a sua 
franca manifestação em todas as formas e 
valores semânticos. 

Em suma, O Gerúndio no Português 
passa a ser obra de consul ta obrigatória a 
quem se p roponha es tudar o assun to , seja 
sincrônica, seja d iacronicamente . 
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Constitui esta obra uma valiosíssima 
contribuição aos estudos lingüísticos no 
nosso país. Trata-se, com efeito, de um 
balanço crítico dos aspectos negativos e 
positivos da teoria transformacional. Este 
balanço era uma necessidade urgente no 
nosso meio universitário. 

É de todos conhecida a falta de críti­
ca com que se encarou e, desafortunada­
mente, se continua encarando a "inva­
são" gerativista não só no Brasil mas em 
muitos lugares do mundo. Professores e 
alunos, por igual, aceitaram e aceitam, 
muitas vezes sem discussão, quanto traz o 
selo da pretensa revolução chomskyana. 
Ao mesmo tempo, afirma-se categorica­
mente que tal ou qual escola "já e ra" , 
sem se preocupar com verificar a "Causa 
mortis" e com emitir o devido compro­
vante da defunção. No meio a esse entre-
guismo e conformismo, inaceitáveis para 
um espírito crítico, não se encontrava, po­
rém, um só livro nacional que fizesse jus­
tiça e tivesse a coragem de dizer objetiva­
mente o que precisava, com urgência, ser 
dito, a saber, que: 

"as constantes e drásticas revisões 
do modelo transformacional pare­
cem indicar que ainda não foi 
possível estabelecer princípios capa­
zes de assegurar à teoria um mínimo 
de estabilidade e certeza", (p. 272) 

Afirmações como esta são tanto mais 
aproveitáveis quanto ditas com menor ên­
fase. O Professor Carly Silva consegue, 
com um tom que nada tem de polêmico, 
aquilo que um autor mais contestador, 
porém menos eficiente, nunca conseguiria 
de seus leitores: uma atitude de cautela 
muito objetiva perante o chamado mode­
lo transformacional. Ao longo do livro 
todo há uma advertência "subjacente", 
mas muito clara: "quem quiser entender 
que entenda". É só ficar com os olhos e a 
inteligência abertos para concluir, por 
exemplo, da citação que acabamos de re­
produzir, que uma teoria que não oferece 
nem "um mínimo de estabilidade e certe­
za" não merece nem um mínimo de credi­
bilidade. 

Desse modo, sem entrar em atritos 
com ninguém, sem criticar abertamente 
ninguém, sem posicionar-se explicitamen­
te contra ninguém, o Autor consegue des­
mascarar o esoterismo de um culto dog­
mático, poiêmico, presunçoso e arbitrá­
rio. Quem saiba e queira " l e r " concluirá, 
sem dificuldade, que um modelo seis ve­
zes formulado e reformulado ao longo 
desses últimos 23 anos, e sempre em cons­
tante reformulação até dos seus princípios 
mais essenciais, não pode ser um modelo 
lingüístico aproveitável. 

* Professor Assis tente-Doutor do D e p a r t a m e n t o de Lingüística e Língua Por tuguesa do Ins t i tu to de Let ras , História e 
Psicologia — C a m p u s de Assis, U N E S P . 
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Quando esse leitor perceba que as 
únicas contribuições que podem ser ho­
nestamente alegadas em favor do trans-
formaciolismo são totalmente alheias aos 
princípios teóricos que fundamentam a 
revolução chomskyana, não hesitará em 
perguntar-se se não estará já na hora de 
acordar desse sonho e alienação gerativis-
ta, desse cômodo apriorismo inatista. 

Não se pode não louvar a habilidade 
com que o professor Carly Silva vai criti­
cando modelo após modelo utilizando-se 
para isso de palavras textuais dos próprios 
seguidores do gerativismo. Que transfor-
macionalista convicto poderá continuar 
encastelado na sua autossuficiência (inata 
?) quando descubra que são de famosos 
correligionários afirmações tão contun­
dentes como estas: 

"sem sombra de dúvida, não existe 
teoria lingüística de espécie algu­
ma". . . " o que tem sido chamado de 
teoria da gramática transformacio­
nal parece ter uma relação muito tê­
nue com a realidade lingüística" 
(Postal)... (p. 51) " n ã o havendo, 
por outro lado, uma única regra da 
sintaxe chomskyana que se possa 
honestamente considerar como 
comprovada". (Lakoff). (p. 21) 

O leitor que não estiver cego conclui­
rá da leitura deste notável estudo que não 
é mais possível seguirmos como borregos 
a iniciativa arbitrária de quem, não sabe­
mos por quê exatamente, conseguiu 
arvorar-se senhor e dono da lingüística, 
de uma lingüística, porém, que não é a 
das línguas naturais e reais, mas de uma 
suposta (e não demonstrada) linguagem 
inata e matematicamente estruturada, co­
mo são " ina tas" (isto é, previamente es­
truturadas) e matemáticas as estruturas e 
dispositivos com que opera um cérebro 
eletrônico. Chomsky e seguidores, com 
efeito, tratam o "falante ideal" como se 
fosse um robô, um calculador eletrônico: 

"As regras da gramática operam de 
m a n e i r a mecânica; p o d e m o s 
concebê-las como instruções que po­
deriam ser dadas a um robô, inca­
paz de formular qualquer juízo ou 
usar qualquer forma de imaginaçõ 
em sua aplicação". (Chomsky cita­
do pelo Autor, p. 4) 

Esta lingüística "biônica" não pode 
continuar estendendo seu imperialismo no 
nosso ambiente, máxime quando sua in­
fluência já não é tão marcante nem nos 
Estados Unidos onde nasceu, nem na Eu­
ropa que benevolamente a acolheu. Num 
país necessitado, como o nosso, de gra­
máticas e textos essencialmente pedagógi­
cos, não tem sentido que se continuem a 
publicar aplicações da Teoria Padrão, ou 
pior ainda da Teoria Clássica! Nossos alu­
nos universitários não sabem às vezes es­
crever corretamente na sua própria 
língua: será justo que nós dediquemos os 
nossos esforços a fazer exatamente aquilo 
que Robin Lakoff censura aludindo a 
obras que pretendem aplicar o gerativis­
mo ao ensino? 

"s implesmente ens inam ou t r a 
língua ao mesmo tempo que ensi­
nam aquela que o aluno está procu­
rando aprender. Ambas são mal en­
sinadas: a gramática transformacio­
nal, porque é ultra-simplificada e 
mal entendida; a língua natural, 
porque se perde no emaranhado das 
formalizações", (p. 32) 

Nem a teoria em si mesma, nem em 
seus princípios, nem em suas aplicações 
tem como fugir da certeira análise que o 
Professor Silva nos oferece nesta visão 
global do transformacionalismo. 

"Sem extremismos nem exageros, 
com a mesura e ponderação de um autên­
tico homem de ciência, mostra ao leigo e 
também ao especialista (por que não ?) o 
estado em que se encontra hoje aquela 
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que pretende orgulhosamente, mas sem 
fundamento, ser o modelo por excelência 
no estudo da linguagem humana. 

Esse estado é o da instabilidade e in­
certeza. A essa conclusão chegamos 
acompanhando o Autor espontaneamente 
e sem forçar os dados: 

"Tendo em vista que os diferentes 
modelos transformacionais até hoje 
conhecidos são bastante incomple­
tos e não possuem, sequer, um míni­
mo de estabilidade e certeza, 
impõe-se a conclusão de que não é 

possível, no momento, uma descri­
ção razoavelmente ampla e segura 
de qualquer língua natural em bases 
transformacionais". (p. 273) 
Oxalá, que este precioso livro chegue 

ao endereço certo e produza os salutares 
efeitos a que está chamado em virtude do 
tratamento dado a um conteúdo dogmati­
camente explorado por muitos e olimpica­
mente ignorado por alguns poucos. Este 
livro, repetimos, vem oportunamente 
preencher uma lacuna no nosso meio uni­
versitário, a da crítica objetiva e séria no 
campo da lingüística. 
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NORMAS PARA A P R E S E N T A Ç Ã O DE ORIGINAIS 

ALFA, publicação da UNESP, tem por finalidade divulgar trabalhos inéditos, comunicações e resenhas 
sobre linguistica redigidos em português ou em língua estrangeira (espanhol, francês, italiano, inglês ou 
alemão) elaborados por docentes da Universidade ou por outros especialistas. Só serão resenhados li­
vros que tenham sido publicados nos dois últimos anos, em se t ra tando de obras nacionais e qua t ro 
anos para as publicações estrangeiras, cabendo à Comissão deRedaçãoa seleção dos trabalhos para pu­
blicação. 

Os trabalhos deverão ser encaminhados em três vias, em uma só face, espaço duplo e em folha de papel 
tamanho ofício, evitando cortar as palavras no final da linha, mesmo que a margem fique irregular. De­
verá obedecer a seguinte sequência: Titulo, sub-título (quando necessário); Autor(es) por extenso e ape­
nas o sobrenome em maiúsculo; Filiação científica em nota de rodapé, indicada por asterisco; Texto. 

Citação no texto — Os autores referenciados serão indicados pelo número da referência. Acrescente-se 
o número da página, em caso de citação textual ou quando o autor julgar necessário. Caso a clareza do 
texto o exigir, o articulista poderá mencionar, entre parênteses também o sobrenome do autor . Ex.: 
(ANDRADE, 5, p . 8). 

Tabelas — Serão numeradas consecutivamente com algarismos arábicos e encabeçadas pelo seu título. 
Ilustrações— (fotografias, gráficos, desenhos, mapas, etc.) serão designados no texto como " f i g u r a s " 
(fig.) e numeradas sequencialmente com algarismos arábicos. 
Desenhos egráficos — Deverão permitir perfeita reprodução em clichês com redução de 6.5 cm. Os de­
senhos serão feitos em papel vegetal e tinta nanquim. Deverá ser indicada no texto a localização das 
ilustrações. Quando as ilustrações excederem a quatro a Comissão de Redação reserva-se o direito de 
solicitar a redução de seu número. 
Observações, aditamentos e pormenores do texto poderão aparecer em notas de rodapé, indicados por 
asterico. 

MATERIAL DE REFERÊNCIA 
Resumos: Constará de resumos em português antecedendo o texto e outro em inglês no final do traba­
lho, antes da referência bibliográfica. Não deverão exceder a 100 palavras. Para o resumo em inglês de­
verá ser adotada a palavra ABSTRACT. 

Unitermos — Palavras ou expressões que identifiquem o conteúdo do artigo. Os três principais uniter-
mos serão escritos em primeiro lugar. Para o termo em inglês deverá ser adotada a palavra KEY-
WORDS. 
Quando o artigo for em língua estrangeira o resumo final do trabalho deverá ser em português. 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS — Devem ser pela ordem alfabética do sobrenome do autor , nu­
meradas consecutivamente e apresentadas de acordo com os exemplos abaixo: 
Artigos: MÉNARD, N. — Richesse lexicale et mots rares. Le Français moderne, Paris, 46(1): 33-43, 

1978. 
Livros: CARDOSO, E. — Guia de conversação português-inglês. 2.ed. Lisboa, Bertrand, 1971. 

FRANÇOIS, D. — A noção de norma em lingüística. In: M A R T I N E T , J. et alii — Da teoria 
lingüística ao ensino da língua. Rio de Janeiro, Ao Livro Técnico, 1979. p . 87-97. 

Os dados e conceitos emitidos nos trabalhos bem como a exatidão das referências bibliográficas são de 
responsabilidade exclusiva dos autores. 
SEPARATAS — Serão distribuídas 25 (vinte e cinco) separatas ao primeiro autor do t rabalho. 
Os trabalhos que não se enquadrarem nessas normas serão devolvidos aos autores para as necessárias 
adaptações que serão indicadas em carta pessoal. 
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